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Caros sócios e amigos: 

Em primeiro lugar, gos-

taria de, em nome do 

Centro de Formação, da 

Associação Nacional de 

Docentes de Educação 

Especial (CF-ANDEE) 

cumprimentá-lo e desejar 

que se encontre bem, nes-

tes tempos ainda conturbados pela insegurança e inquie-

tude, devido à Pandemia-Covid19.

Esta situação de contingência se, por um lado, 

nos obrigou à privação dos contactos sociais, dos 

abraços e da alegria do reencontro entre colegas de 

profissão, nos encontros presenciais formativos, por 

outro, impeliu-nos para um enorme desafio. O desafio, 

de no mais curto prazo possível, reinventar, mudar e 

pôr em movimento novas modalidades de aprendiza-

gem e de formação, através de múltiplas e diversifica-

das formas, incluindo as tecnologias digitais.

Assim, após o encerramento de todas as nossas 

ações de formação presenciais (incluindo os Ciclos 

de Sábados) e, na altura, ainda meio aturdidos e sem 

a plena consciência do que iria acontecer, a Direção e 

o Centro de Formação da Associação, encetaram um 

processo de consulta e análise especializada, no senti-

do de angariar os melhores meios tecnológicos e apoios 

técnicos possíveis, de modo a dar a melhor e mais efi-

caz continuidade aos processos formativos em curso.

O CF-ANDEE envidou, deste modo, todos os 

esforços para ultrapassar as dificuldades impos-

tas e sentidas relativamente à formação em modelo 

presencial, de maneira a manter a qualidade da for-

mação, disponibilizando-a agora, na modalidade 

e-Learning (on-line ou ‘formação a distância’). Esta 

mudança implicou uma rápida e premente (trans)

formação no repensar dos novos tempos, assim como 

nos modelos de formação, nas práticas formativas e 

nos meios tecnológicos a utilizar pelo Centro de For-

mação. Para além, naturalmente, da angariação de 

toda a (in)formação necessária para que dispusésse-

mos da imprescindível capacidade técnica, pedagógi-

ca e logística no apoio, não só aos formadores, como a 

todos os nossos formandos, na utilização otimizada 

das novas plataformas à distância. O recurso às novas 

tecnologias teve como objetivo acomodar todas as ações 

de formação com o intuito de não defraudar as expeta-

tivas dos nossos associados e permitir assim a continui-

dade das mesmas, na modalidade a distância.

Palavras do Centro Formação

Foi um grande desafio, mas movidos pela ur-

gência na prestação deste serviço  formativo  aos nos-

sos associados e, com a ajuda e colaboração dos mem-

bros da comissão pedagógica do Centro de Formação 

e dos elementos da assessoria da Direção, consegui-

mos restruturar a forma como se realizariam todas 

as ações de formação sem comprometer o propósito 

principal do CF, traduzido na promoção de práticas 

reflexivas, na estimulação da investigação e da for-

mação. Ainda que, com muito trabalho, pesquisa e 

muitas horas de dedicação, a motivação subjacente a 

todo o processo de reconstrução, no intuito de conti-

nuarmos a ser uma referência para todos os docentes 

na formação contínua de qualidade, na área da edu-

cação inclusiva e da educação especial, transmitiu-

-nos a força e resiliência necessárias para tal. 

 O Centro de Formação adquiriu uma platafor-

ma Zoom profissional que possibilita a formação em 

tempo real, em videoconferência (vídeo, áudio e texto) 

e alojou  no seu site, uma Plataforma Moodle onde fo-

ram organizadas em diferentes ‘disciplinas’, os cursos 

e oficinas de formação (iniciados ou calendarizados), e 

que se constitui, atualmente, como um repositório de 

recursos, ferramentas tecnológicas e ficheiros. Estas 

duas plataformas, em complementaridade, permitem-

-nos levar a cabo todas as ações formativas de forma 

interativa e proativa, através de sessões síncronas e 

assíncronas. 

Estes novos tempos, de afastamento social, confi-

guraram a reinvenção e reestruturação das atuais práti-

cas formativas presenciais, transferindo-as para as reali-

zadas à distância. Sendo esta, contudo, simultaneamente, 

uma oportunidade de inovar, de adquirir novas formas de 

aprendizagem e de formação e de contribuir para o pró-

prio desenvolvimento profissional.

Agradecemos, desde já, a todos que connosco 

colaboraram neste enorme desafio. Porque nada vol-

tará a ser como era antes!

Estamos disponíveis para qualquer informação 

ou esclarecimento e aproveitamos para  divulgar a 

nossa  oferta formativa  que poderá consultar em ht-

tps://cfpinandee.weebly.com/planodeformacao.html e 

https://cfpinandee.weebly.com/destaquesformacao.html

Com os meus melhores e mais sinceros cumprimen-

tos inclusivos.

— Ana Maria Lopes Ferreira

A Diretora do Centro de Formação 

Pró-Inclusão / ANDEE (Associação Nacional 

de Docentes de Educação Especial)

PORQUE NADA VOLTA A SER, COMO ERA ANTES!

Editorial

Escrevo este editorial no fim do mês de maio 
de 2020.  As escolas encerraram em Portugal 
a 12 de março (faz agora dois meses e meio) e 
estamos agora em tempo de começar a pen-
sar quando e como vamos retomar alguma 
vida semelhante à que tínhamos antes desta 
pandemia.

No século XVI, Luís de Camões – um 
nome enorme da nossa literatura – escre-
veu um famoso soneto sobre a “mudança”, 
o famoso “mudam-se os tempos, mudam-se 
as vontades”.  Muitas vezes esquecemos o fim do soneto 
que diz: E afora este mudar-se cada dia, / Outra mudança 
faz de mor espanto,/ Que não se muda já como soía. Luis 
de Camões intuiu que a mudança não é só uma alteração, 
mas implica também novas formas de mudar. Penso que é 
com isto que nos confrontamos hoje: com mudanças e com 
novas formas de mudar.

Estamos a encarar perguntas muito exigentes. Talvez 
a maior delas seja “Qual o lugar da Inclusão?” Na verdade, 
tínhamos elegido o espaço escolar como a sede dos dispo-
sitivos de combate à desigualdade e à promoção da inclu-
são. O combate à desigualdade manifestava-se de muitas 
formas: na alimentação, na segurança, na saúde que era 
dispensada a todos os alunos. Mas também na disponibili-
zação dos melhores meios que somos capazes de mobilizar: 
os professores, os edifícios, os ginásios, as bibliotecas, o 
currículo abrangente, etc. Quando este espaço se encerra 
por imperativos da pandemia é legitimo perguntar: “Qual o 
lugar da inclusão?” Quando pensamos que a inclusão visa 

criar um sentido de pertença e de partici-
pação numa comunidade que, de repente, 
deixou de estar fisicamente presente, o que 
se pode fazer?  Eu diria que muito. Não para 
fazer “o mesmo que antes”, mas para fazer “o 
melhor de agora”. Remetia para o documento 
(no site da Associação) sobre a intervenção do 
Professor de Educação Especial (PEE) neste 
tempo. Mas lembrava de novo e sempre… a 
inclusão não é a tarefa dos PEE: é a tarefa 
de toda a escola com o apoio dos PEE.

Este número da nossa revista é também uma grande 
mudança: é o primeiro número online e de distribuição 
gratuita.  É uma solidariedade que temos o dever de ter com 
todos os professores e não só com os nossos associados. 
Queria lembrar que a nossa associação, dentro deste espí-
rito de solidariedade realizou dois donativos a instituições 
que estão na linha da frente do combate a esta pandemia. 
Estamos a fazer a nossa parte.

Realço neste número a entrevista do Professor Joaquim 
Azevedo e o dossier sobre as EMAEI’s. Estas rubricas e toda 
a revista são a nossa forma de dizer que estamos aqui com 
mais coragem que medo, com mais esperança que derrotis-
mo. Agora, como sempre, a inclusão não perdeu importân-
cia! Pelo contrário!

— David Rodrigues
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AR: Sendo um profundo conhecedor do sistema educati-
vo português, que avaliação faz das políticas educativas, 
a nível nacional?

JA: Portugal tem registado uma evolução muito positiva 
da educação das suas gerações mais jovens, fruto de polí-
ticas certeiras e continuadas, desde os anos setenta do Sé-
culo XX. Basta recordar a evolução acelerada e notável da 
educação pré-escolar ou da oferta de 
ensino superior. Partindo de um atra-
so estrutural indigno, recuperámos 
imenso: em perto de cinquenta anos 
tivemos de fazer o esforço que outros 
realizaram em cem ou cento e cin-
quenta anos. Temos sido ágeis a de-
clarar as obrigatoriedades escolares, 
desde o Século XIX que o fazemos, 
mas temos sido muito lentos e des-
norteados a cumpri-las, confirmando 
a análise de Soysal & Strang, que nos 
identificam como um país típico da 
“construção retórica da educação”. 
Temos seguido um perfil de políticas 
educativas muito centralistas e uni-
formizadoras, inscritas no modelo 
top-down, pouco incentivadoras da 
participação social local e comunitá-

ria. O Estado continua a considerar-se como o construtor 
quase exclusivo do edifício social e a ter medo da partici-
pação autónoma e responsável das escolas e das comuni-
dades locais, quando deveria tornar-se parceiro e tomá-las 
como parceiras fundamentais da melhoria permanente 
da educação em cada território, contribuindo assim para 
fortalecer tanto a ação do Estado democrático como a ca-
pacidade política local (e não asfixiando esta, para depois 

proclamar que é débil perpetuar o 
centralismo e a prepotência). 
Sobre as políticas destes últimos cin-
quenta anos deixo ainda duas notas 
interligadas: existe muita intermi-
tência em várias políticas (e até con-
tradições flagrantes, em ciclos curtos 
de dois e três anos) e sabemos quan-
to a persistência é fundamental para 
se alcançarem resultados seguros 
(como se viu no pré-escolar, no ensi-
no profissional, no ensino superior, 
etc.); além disso, as políticas educa-
tivas nacionais em torno de questões 
cruciais são muito raramente deba-
tidas de modo participado (não, não 
estou a referir-me ao circo da parti-
cipação ou à “participação sem par-
ticipantes”) e bem estudadas e “dige-

Entrevista

Somos todos responsáveis, 
não adianta assobiar 
para o lado
— Professor Joaquim Azevedo 
Entrevista conduzida por Ana Rosa Trindade

Joaquim Azevedo, nascido em 1955 (Sta. Maria da Feira), licenciado em História e doutorado em Ciências da 
Educação pela Universidade de Lisboa, é professor catedrático da Universidade Católica Portuguesa  e Presidente da 
Fundação Manuel Leão. Dirige o Projeto Arco Maior (www.arcomaior.pt). Desempenhou as funções de Diretor-Geral 
do Ministério da Educação (1988-92) e de Secretário de Estado da Educação (em 1992 e 1993). É membro do Conselho 
Nacional de Educação (cooptado). Representou Portugal em vários organismos internacionais (OCDE, UNESCO) e é 
autor de vários livros e inúmeros artigos sobre educação e formação. É casado, vive no Porto, tem 3 filhos e 3 netos.
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ridas”, por exemplo pelo CNE, e levadas ao Parlamento, 
tendo em vista a consensualização possível em cada mo-
mento. Ainda se vêm ministros a tudo fazerem para dei-
xar a sua marca pessoal no sistema, quais canídeos, em 
vez de incentivarem o país a crescer e a desenvolver-se, 
nos limites do que é possível em cada momento, mas ex-
plorando até ao limite esses mesmos limites, em função 
de um horizonte comummente estudado, debatido e es-
tabelecido (a Lei de Bases de 1986 exerceu esse papel). Ou 
seja, empurrando o céu para cima, dispostos em círculos, 
com os ombros de todos os que queiram e possam asso-
ciar-se, ganhando assim ainda mais horizonte para cons-
truirmos essa promessa de uma escola mais democrática 
e justa, acolhedora de todos e promotora de cada um.

AR: Quais considera serem as  maiores virtualidades das 
escolas portugueses?

JA: A maior de todas são as suas pessoas, os seus profes-
sores e diretores, os seus funcionários e os seus alunos. 
Temos profissionais muito competentes e dedicados, que 
têm garantido em boa parte este esforço de recuperação 
do atraso estrutural, além de contribuírem incansavel-
mente para combater e minorar as grandes desigualda-
des de oportunidades que subsistem na sociedade e na 
escola portuguesas. A maioria das escolas luta e inova, 
“fura” e descobre caminhos, aperfeiçoa e procura parce-
rias, num esforço incessante e profundamente desgastan-
te, pois não é devidamente apoiado.

Claro que também temos, em geral, bons recursos: 
escolas que se foram construindo e equipando, a par e 
passo, num grande investimento estatal e privado, e que 
hoje nos podem orgulhar, apesar de algumas dificuldades 
que ainda subsistem. Eu conheço vários países do mundo 
em termos escolares e nós fizemos um progresso notável! 
Falta-nos agora dar o passo da digitalização das escolas!

AR: E quais os seus principais constrangimentos?

JA: O maior de todos, atualmente, é o isolamento: esco-
las isoladas, professores isolados, ilhas flutuantes, o que 
deixa em particular perigo as escolas que estão em meios 

mais desfavorecidos e os seus profissionais (e não há po-
lítica TEIP que resista...). Quando é tão complexo educar 
e quando o mundo à volta está a mudar tanto e a desa-
fiar tão profundamente as escolas, o pior que lhes podia 
acontecer é mesmo encontrarem-se sozinhas, cada uma 
a disparar para o seu lado, sem entreajuda e sem o devido 
apoio da comunidade local e nacional. É, por isso, um iso-
lamento que não resulta apenas das estratégias de ação 
das escolas, mas que também passa por elas.
Quando se evoluiu no processo de autonomia das esco-
las (apesar de o processo ter sido sempre titubeante) e se 
extinguiram as DRE, poder-se-ia pensar que estava che-
gado um tempo mais favorável para a descentralização 
na educação. Mas o que sucedeu (um escândalo que pou-
cos preocupou) foi um processo de re-centralização da 
administração da educação, tendo sido criada uma nova 
Direção-Geral (DGEstE) que veio capturar as competên-
cias que estavam nas DRE e que, em boa parte, deviam 
ter “descido” do plano regional para as escolas e as admi-
nistrações públicas locais. As escolas ficaram ainda mais 
sozinhas e entregues a si mesmas e ao preenchimento frio 
de plataformas digitais, o meio privilegiado de comuni-
cação com uma administração ainda mais centralizada. 
Os governos e a  administração central da educação con-
tinuam a não confiar nas escolas. Para quem, como eu, 
percorre as escolas é muito triste ver este abandono: tan-
to esforço, dedicação, competência, inovação e esperança 
que se dissipam por falta de apoio e entreajuda!
Infelizmente continuamos ainda hoje muito incapazes 
de enfrentar esta questão: definir um modelo de descen-
tralização da educação, no seio do qual se estabeleça um 
quadro claro de autonomia das escolas, de modo a que se 
crie uma nova relação positiva e eficaz de parceria (“re-
gulação conjunta”) entre o Estado central e o nível local 
e entre as escolas e as suas comunidades. Quedar-se por 
infernizar, sem mais, uma dita “municipalização” é tão 
triste como o isolamento das escolas.
Por outro lado, o isolamento que se verifica também tem 
que ver com uma incapacidade de as escolas estabelece-
rem parcerias duradoiras e fortes entre si, no plano local 
e/ou inter-regional, para determinados objetivos de me-
lhoria e de desenvolvimento (como seria por exemplo a 
“flexibilidade curricular” ou a “digitalização escolar”). Há 
décadas que existem muitos esforços de inovação educa-
cional, bem construídos e espetaculares nos seus resul-
tados, mas que estiolam e morrem devagarinho porque 
cada escola sozinha é incapaz de vencer quer o monstro 
das rotinas instaladas e dos mandatos normalizadores e 
funcionalistas que pesam sobre as escolas, quer a frieza 
das plataformas digitais da administração central... que 
nem sequer estão séria e duradouramente interessadas 
na inovação educacional!

A maioria das escolas luta e inova, 
“ fura” e descobre caminhos, 

aperfeiçoa e procura parcerias, 
num esforço incessante e 

profundamente desgastante, (…).
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AR: Que passos seriam importantes para aprofundar a 
democraticidade nas escolas, no que diz respeito ao seu 
processo de organização e gestão e a uma maior partici-
pação da comunidade educativa no processo de tomada 
de decisão?

JA: Pois o que nos faz mesmo falta é o tal desenho partici-
pado de um quadro claro da administração (descentrali-
zada) da educação; enquanto não o fizermos vamos estar 
sempre à mercê de remendos deste ou daquele ministro 
que se acha iluminado e que só nos fará perder tempo e 
dinheiro, além da esperança (porque nos desgastam). 
Tenderá a sair sempre mais um decreto sobre a autono-
mia das escolas, quando já sabemos à saciedade que esta 
autonomia não se decreta nem se isola e que só nos que-
rem entreter e, sobretudo, justificar um Estado que está 
desorientado. Não pode haver uma redefinição e fortale-
cimento da autonomia das escolas sem que esse quadro 
esteja esclarecido e este só existirá se houver uma vonta-
de política clara de forças políticas articuladas, em cima 
de estudos rigorosos, com cenários traçados em torno 
dos quais seja possível fazer escolhas justas e duradouras. 
Ou seja, é preciso fazermos o trabalho de casa bem feito, é 
simples. E teimamos em não o fazer e ficamos à espera do 
dia dos milagres! Que não vem ou, melhor, vem se lutar-
mos muito e muito bem para lá chegarmos!
Este quadro deveria definir o papel do Estado central e 
dos outros atores sociais, em cooperação e não em com-
petição. As comunidades locais, a começar pelas autar-
quias, precisam deste quadro claro, para perceberem o 
sentido, o alcance e os limites da sua ação; mas as escolas 
também dele precisam para saberem com o que contam, 
qual o seu verdadeiro grau de autonomia e com quem e 
como devem investir. Ambas, escolas e comunidades 
locais, precisam de se aliar fortemente, num conflito de 
interesses aberto e esclarecido, para promoverem uma 
educação de qualidade, acolhedora de todos os cidadãos 
e capaz de promover cada um deles, desde as crianças aos 
idosos.

AR: A avaliação externa tem sido apontada como um en-
trave às práticas pedagógicas mais inclusivas. Que novo 
olhar deve ser aportado à avaliação para que seja vista 
como um processo para a melhoria das aprendizagens de 
todos os alunos e do ensino dos professores?

JA: A avaliação externa tem um lugar na educação, mas 
esse lugar tem de ser definido do modo participado e 
aberto que advogo. Este é um dos doze problemas que 
precisavam de ser consensualizados em torno das políti-
cas públicas de educação, inscritas num plano de desen-
volvimento da educação, de médio e longo prazo. Quando 
criámos os primeiros exames nacionais, os do 12.º ano, 
em 1993, e segundo o modelo em que foram criados, nun-
ca imaginava que nas décadas seguintes iria ocorrer essa 
sangria desregulada de exames e mais exames que quase 
chegaram à educação pré-escolar (mas não deixaram de 
a influenciar e muito, infelizmente). Deveríamos enfren-
tar e encontrar consensos sobre dois problemas: o aces-
so ao ensino superior e o papel da avaliação externa do 
1.º ao 12.º ano. Como não enfrentamos os problemas, em 
conjunto, vamos arranjando soluções ad hoc, que uns fa-
zem e outros desfazem, para desgaste de todos, sobretudo 
dos profissionais de ensino. O atual modelo de acesso ao 
ensino superior constitui um dos mais sérios dramas da 
escola em Portugal. Os partidos políticos e as instituições 
sociais (como Centros de Investigação) e profissionais 
têm de encontrar propostas para se alterar esta situação, 
separando bem o que é o ensino básico e secundário da-
quilo que é o ensino superior. Não consigo compreender 
a preguiça monumental que reina nas instituições de 
ensino superior para continuarem a não estabelecer um 
novo modelo próprio de seriação e seleção dos alunos que 
a elas se querem candidatar, quando o atual está a preju-
dicar e muito toda a escolaridade dos portugueses. Por 
isso, também me custa a compreender, e a aceitar, que 
esta não seja uma prioridade central da agenda das as-
sociações profissionais, dos professores e diretores, das 
associações de pais e de estudantes.

A avaliação externa do 1.º ao 12.º ano, seria então 
redefinida, num quadro que terá de ser bem estudado e 
debatido, em torno dos critérios que a devem ordenar, co-
lhendo os ensinamentos das melhores práticas nacionais 
e internacionais. A inclusão escolar e educacional tem de 
estar entre os principais critérios do modelo a definir. A 
manter-se o quadro atual é óbvio que continuaremos a 
favorecer práticas escolares que assentam na normaliza-
ção, na seletividade e na competitividade, ainda que mais 
ou menos mascaradas.

AR: No seu artigo do Público (2016) “As escolas públicas 
rejeitam alunos” refere que a exclusão não pode conti-

Quando criámos os primeiros 
exames nacionais, (…) nunca 

imaginava (…) que iria ocorrer essa 
sangria desregulada (…)
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nuar a ser uma realidade silenciosa e silenciada e identi-
fica dois tipos de escolas, as escolas públicas “limpas” e 
as escolas públicas “sujas”. Como poderíamos reduzir os 
efeitos desta realidade?

JA: Por falar em normalização, seletividade e competiti-
vidade... Este continua a ser um drama nas escolas por-
tuguesas: a lenta e silenciosa exclusão que se pratica, sem 
que isso represente um drama, como atos naturalizados 
e administrativamente consagrados. Embarcamos numa 
onda terrível. Esta exclusão condena os mais frágeis do 
ponto de vista cultural e económico: são pobres e filhos de 
portugueses pouco letrados, geralmente desempregados e 
muitas vezes com problemas de negligência e delinquên-
cia. A nova escola democráti-
ca que abril abriu não conti-
nha a exclusão em nenhuma 
estrofe da sua canção. Mas 
ela persiste quase cinquenta 
anos depois: são reprovações 
e retenções em elevado nú-
mero (e o que é que isso edu-
cativamente quer dizer?), são 
tantas vezes estas reprovações repetidas anos a fio, são 
as punições permanentes que castigam, amarfanham  e 
nada resolvem, são as ordens de saída das salas de aula, 
às centenas, e as faltas disciplinares e as suspensões (a pu-
nição repetida que solução educativa é que é?), são as lon-
gas e impiedosas descrições que os Conselhos de Turma 
fazem das incapacidades dos alunos, que os humilham 
em privado e em público, são as catalogações das “dificul-
dades de aprendizagem” e a relegação dos alunos pobres 
para percursos escolares pobres (para pobres, isso basta), 
são tantas faltas de cuidado e atenção cultural para com 
quem é diferente e carece de propostas educativas acolhe-
doras e realmente flexíveis, promotoras da sua liberdade e 
realização pessoal e cidadã e não da sua humilhação. Pa-
rece que é mais fácil declarar alguns como inensináveis, 
anotar nas fichas de avaliação que têm famílias que não 
os apoiam nem educam, registar até à exaustão as suas 
incompetências e seguir por diante com a maquinaria es-
colar bem oleada e impiedosa. A heterogeneidade escolar, 
essa decorrência da luta por uma escola democrática e 
justa, continua a ser vista por muitos Conselhos Pedagó-
gicos e de Turma como um problema, uma grande chatice 
que percorre as turmas e as escolas. E este é mesmo um 
dos maiores problemas da nossa escolarização, promo-
tor de muita injustiça, constituindo também um enten-
dimento bastante naturalizado e invisibilizado, porque 
“compreende, sabe como é, temos de seguir em frente, eles 
não podem estar aqui sempre a atrapalhar!”.

As escolas e as comunidades têm de ser lugares de 

hospitalidade, lugares com espessura antropológica, ap-
tos a dar apoio escolar sobretudo aos que se encontram 
mais fragilizados, qualquer que seja o motivo. Nunca ha-
verá escola inclusiva enquanto não existir inclusão da es-
cola na comunidade, pois é aí mesmo onde mora a exclu-
são que têm de morar os trabalhos conjuntos da inclusão. 
As escolas terão de descer do seu pedestal de “institui-
ções do Estado central” para humildemente se assumi-
rem como instituições limitadas e frágeis, que precisam 
imensamente das outras instituições da comunidade 
para vencerem os desafios da justa escolarização de cada 
um dos cidadãos. É toda uma aprendizagem que já se 
faz há muitos anos, mas que ora avança ora recua, pois 
o tais quadros políticos de avaliação externa e de des-

centralização da educação 
continuam adiados sine die 
e quase ninguém se importa 
seriamente com isso, a come-
çar pelos partidos políticos e 
pela AR. A humildade é apa-
nágio das instituições aber-
tas e justas, pois incorpora 
um olhar cuidadoso, atento e 

respeitoso (como o definem por exemplo Esquirol, Nod-
dings, Levinàs e Simone Weil). Ora, é exatamente este o 
olhar, que expressa uma ética de cuidado, que cada co-
munidade local tem de ter para com todos e cada um dos 
seus membros, numa sociedade decente. E isso, quando a 
escolaridade é “obrigatória” e universal até aos 18 anos, 
tem de passar por um compromisso muito sério de cada 
comunidade local com as suas escolas. Onde é que estes 
compromissos estão vivos e ativos, fortemente vigiados 
na sua adequada execução?

Trabalho, hoje em dia, com jovens alunos que aban-
donaram e foram abandonados pelas escolas e que va-
gueiam nas cidades, invisíveis de dia, nos seus bairros po-
bres, saindo de noite para se afirmarem no espaço público, 
tantas vezes tão inadequadamente. Crianças a quem, nas 
suas escolas, fazem acumular “quadros problemáticos” e 
que depois nenhuma outra escola pública quer receber, 
mesmo estando dentro da tal escolaridade obrigatória. 
Jovens que estão inscritos e que quase não aparecem nas 
aulas, mas que, “para todos os efeitos, estão a cumprir a 
escolaridade obrigatória”, respondem-me!!!. As CPCJ, a 
Segurança Social e os Tribunais, em articulação com as 
direções das escolas e algumas autarquias locais, reali-
zam tantas vezes um trabalho imenso e muito cansativo, 
mas muito pouco apoiado continuamente por outras ins-
tituições da comunidade local, a quem parece pouco lhes 
interessar o destino de cada uma destas suas crianças e 
adolescentes, pobres, desorientadas e desamparadas, que 
acabam descartadas e marginalizadas.

Não consigo compreender a 
preguiça monumental que reina 

nas instituições de ensino 
superior…
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Parece que ainda não percebemos que é pelo modo 
como tratamos estas crianças e adolescentes, que é pelo 
modo como cuidamos dos últimos que se afere a qualida-
de da justiça e da democracia (e da cultura) que exibimos e 
propagandeamos, em público e privado, nas leis e nos atos. 

AR: Na sua perspetiva quais são os mecanismos mais efi-
cazes para que a escola cumpra a sua função de elevador 
social e promova a coesão social? 

JA: Em vez de ser uma escola focada sobretudo em aco-
lher todos, na matrícula e na retenção dos alunos dentro 
dos edifícios, deve ser uma escola focada em acolher e 
promover cada um, a sua autonomia e emancipação, se-
gundo múltiplas expressões de excelência, não podendo 
perder um só pelo caminho. E este cuidado ou é socio-
comunitário, fruto de uma governação local integrada, 
ou não será nunca um cuidado sério e justo, adequado a 
cada um. Este deveria ser o foco das escolas e das comu-
nidades locais, pois muito sozinhas já as escolas estão. 
Por exemplo, neste momento, as desigualdades sociais 
estão a aprofundar-se muito com a situação pandémica 
e com as medidas tomadas para enfrentar os desafios do 
novo coronavírus; as famílias mais pobres, menos letra-
das e vulneráveis ficaram muito mais expostas ao distan-
ciamento e à exclusão. A escola, repito, no quadro político 
da promoção da coesão social, é uma instituição social 
frágil, mesmo considerando todo o seu potencial educa-
tivo escolar. Acresce o isolamento em que, em Portugal, 
elas se encontram! Por isso, elas precisam da comunidade 
e a comunidade precisa delas; não há objetivos de eleva-
dor social e coesão ou de inclusão que possam passar ao 
lado desta aliança, tenha ela as formas que tiver de ter, 
segundo cada contexto. O resto, definido o papel único e 
articulado de cada parceiro local e estabelecido o quadro 
de ação sinérgica entre todos, é só fazer bem feito o que se 
decidir fazer e avaliar e corrigir e... nunca desistir.

AR: A Recomendação n.º 2, do CNE (2015) refere que “o 
diagnóstico precoce e a intervenção específica e rápida aos 
primeiros sinais de dificuldades de aprendizagem, são das 
estratégias que maior consenso reúnem no combate ao in-
sucesso.” Na sua opinião como é que se poderia pragmatizar 
essa intervenção?

JA: Pois, é isso mesmo, na linha do que estou aqui a des-
crever: em cada comunidade local, e não apenas em cada 
Creche ou Jardim de Infância ou Escola do 1º ciclo, tem 
de se preparar o apoio imediato a quem dele precisa, des-
de a primeira hora, integradamente e com eficácia. Um 
apoio que tem de ser multiprofissional, multi-institucio-
nal e que, para ser mesmo eficaz, só pode ser prestado 
em termos sociocomunitários (comida, médico, roupa, 
psicólogo, assistente social, segurança social, emprego, 
formação, ... apoio integrado à família e ao aluno, ...). 
Faço muitas dezenas de “histórias de vida” de alunos 
que abandonaram as nossas escolas e que por elas foram 
sendo abandonados. A maioria deles contou com uma 
identificação precoce dos problemas por parte das suas 
educadoras e professoras, pois isso está bem anotado nos 
seus processos individuais. O problema é que eles são 
anotados uma primeira vez, uma segunda e terceira vez, 
continuam geralmente a ser registados, e ali ficam anos 
a fio, por vezes com relatórios muito circunstanciados e 
rigorosos, mas ali jazem até se transformarem num barril 
de pólvora que explode ao 5º ou 6º anos, nas mãos e nos 
corações das crianças. Deviam ter explodido na primeira 
hora, no espaço público, mas mãos de quem cuida e pro-
tege as crianças e tem de os ajudar a resolver. Era preciso 
ter retirado esses dados do poço administrativo escolar e 
tê-los “libertado” para serem colocados em cima da mesa 
comunitária para serem imediatamente analisados e de-
vida e eficazmente tratados, com todas as nossas forças, 
unidos e sem nunca desistirmos.
Sempre que estes problemas de integração social, de cog-
nição e desenvolvimento, de relacionamento pessoal e de 
pobreza com real impacto na alimentação e na saúde não 
são imediatamente tratados, ao primeiro sinal, só esta-
mos a contribuir diretamente para o seu agravamento, no 
momento e a prazo. Cada cidadão e a comunidade local 
pagarão sempre muito caro esta falta de proximidade, de 
atenção e cuidado, esta desumanidade. E, ao reler as his-
tórias de vida, concluo sempre: era desnecessário! Porque 
é que não se evitou tudo isto se era tudo tão claro e há 
tantos anos?

AR: O terceiro ciclo da avaliação das escolas, conduzido 
pela IGEC integra a Inclusão como “o indicador-chave” 
para a análise das práticas existentes nas escolas. Que di-
retrizes daria aos gestores escolares para se organizarem 
face a este desafio?

(…) continua a ser um drama nas 
escolas portuguesas: a lenta e 

silenciosa exclusão que se 
pratica,(…)

Há muita seletividade escolar que 
se pratica em Portugal, (…)
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JA: Eu compreendo a pergunta, mas não tenho diretrizes 
a dar a ninguém. Foi bom que a IGEC o tenha feito, pois 
não basta um Agrupamento ou uma escola obter “bons 
resultados”, é preciso saber muito bem com que proces-
sos se obtêm, pois sabemos que algumas vezes estes ditos 
resultados são alcançados à custa da seleção e da mar-
ginalização daqueles alunos que iriam “estragar as mé-
dias”. Em educação, os processos são os resultados. Há 
muita seletividade escolar que se pratica em Portugal, 
sobretudo no ensino secundário, de onde a matriz liceal 
nunca desapareceu, nem com o 25 de abril nem com os 
quase cinquenta anos que se lhe seguiram. 
Este indicador-chave dá desde logo o mote em torno da-
quilo sobre o que deve rodar a autoavaliação da escola 
e as suas estratégias de ação e esse é o papel político e 
regulador do Estado. Cabe a cada direção e gestão definir, 
com as famílias, as autarquias e a comunidade, o perfil 
de escolarização que deve seguir. Esta é a sede de uma 
reflexão de base e norteadora. Quando fiz uma investiga-
ção junto de diretores escolares, em várias áreas do país, 
lembro-me de um deles contar que, para ficar bem na fo-
tografia da comunidade local, a escola secundária (sozi-
nha) tinha optado por apertar a malha da seletividade e, 
com isso, tinha realmente subido nos rankings nos anos 
seguintes. Mas depois a escola começou a sofrer, seja com 
a marginalização a que tinha condenado muitos alunos, 
seja com vários reparos de instituições da comunidade, e, 
então, a direção da escola alterou outra vez a sua orien-
tação e a sua presença na comunidade. Melhor seria ter 
tomado este tipo de decisões, que são muito importantes 
na nossa vida comum, com a comunidade, desde o início 
e de modo muito articulado e participado, com compro-
missos públicos e escritos, sem contudo se deixar captu-
rar na sua autonomia.

AR: A profissão docente vive momentos difíceis pelo seu 
envelhecimento, pelas suas condições de trabalho, pela sua 
desvalorização social. Se tivesse um livro branco para re-
valorizar a profissão docente, que ideias lá escreveria para 
se inverter esta situação?

JA: Pois, não é fácil, mas com um trabalho aprofundado e 
participado, o nosso país precisa, com urgência, de criar 
um plano de revalorização dos professores (esta é para 
mim uma das grandes prioridades políticas). O desgaste 
dos últimos vinte anos é muito grande, em cima do en-
velhecimento e da constante desvalorização social. Não 
tenho receitas mágicas e sei que as medidas avulsas re-
sultam em nada, leva-as o vento e o sistema devora-as 
tranquilamente! É preciso, em conjunto, elaborarmos 

esse plano integrado de medidas e precisamos de contar 
com os partidos políticos e com a AR para o debaterem e 
o colocarem de pé. Outros países, quando viram os seus 
sistemas escolares a declinar, construíram planos a trin-
ta anos. Sim, como em qualquer outra área que requer 
vagas de fundo, esta também precisa de trinta anos. A 
educação pré-escolar levou esse tempo a solidificar-se e 
ainda tem muito para percorrer nos 0-3 anos e na lógica 
de estruturação de uma nova educação da infância. O en-
sino profissional precisou de trinta anos para se afirmar e 
chegar de 3 a 37% dos jovens que estudam após o 9.º ano. 
Agora ninguém o põe em causa.

Em Portugal, como tenho repetido, nunca se deu uma cla-
ra prioridade política aos professores ou talvez isso tenha 
ocorrido, em parte, no momento de elaboração do Estatu-
to, com o Ministro Roberto Carneiro. Atualmente, apesar 
de estarmos perante vários indicadores que evidenciam 
que nos aproximamos de uma “tempestade perfeita”, con-
tinuamos a seguir em diante. Esse plano tem mesmo de 
ser integrado, multidimensional e ousado. Se a educação 
das novas gerações é tão decisiva para o nosso futuro co-
mum, num quadro sociocultural tão novo, tão desafiante 
e exigente, esse repto passa sobretudo pela ação dos edu-
cadores e professores.  A começar pelo acesso aos cursos 
de formação inicial (as atuais médias de acesso estão a 
comprometer assustadoramente o futuro) e, terminados 
os cursos, pelo acesso à profissão, pela indução profis-
sional, pelo acompanhamento supervisionado durante 
vários anos, pelo acesso ao estatuto de profissional au-
tónomo, pelo apoio a sistemas fiáveis e fortes de acumu-
lação do saber profissional , etc., etc., isto para além de 
medidas mais urgentes como a substituição dos docen-
tes mais idosos e em situações de maior dificuldade, etc. 
Não olharmos como sociedade para este problema com 
muita atenção é escandaloso; sinto, por vezes, que eu é 
que estou a andar na autoestrada em sentido contrário... 
Como é que não soam os alarmes quando a atual média 
de acesso aos cursos de formação inicial de professores é 
de 12 valores, o que quer dizer que muitos alunos entram 
com 9,5 e 10 valores? Como é que não vemos que estamos 
a fragilizar profundamente o sistema escolar, que pode 
cair sobre si mesmo dentro de 10-15 anos? Somos todos 
responsáveis, não adianta assobiar para o lado.

Somos todos responsáveis, não 
adianta assobiar para o lado.
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O Docente de Educação Especial (DEE)      
é um profissional que se enquadra num 
conjunto de competências muito alargado, 
numa multiplicidade de funções e de 
papéis que têm vindo a sofrer uma grande 
evolução ao longo do tempo. 

Para além da ação e intervenção mais direta, junto dos alu-
nos e das famílias, em áreas da sua especialidade, tem vin-
do a assumir-se como um recurso privilegiado, tanto nas 
diferentes estruturas da Escola, como elemento integran-
te das diferentes equipas pedagógicas e, numa perspetiva 
mais abrangente, nas relações e articulação com  os servi-
ços e entidades da comunidade. 
Na sequência das medidas extraordinárias e de caráter ur-
gente de resposta à situação epidemiológica do Covid-19, 
e a consequente necessidade de responder aos desafios do 
Ensino à Distância (E@D), por força do encerramento das 
Escolas, o DEE pode e deve assumir um papel de destaque 

que contribua para o desenvolvimento de políticas de in-
clusão que mitiguem os efeitos das desigualdades sociais 
que esta situação poderá vir a acentuar.
Assente nas funções atuais e centrais do DEE pretendemos, 
sobretudo, que este documento faculte sugestões, pontos 
de reflexão e possa contribuir para a melhoria das suas prá-
ticas, nos seus diferentes contextos de intervenção.

Pró-Inclusão

Ação do Docente de Educação
Especial na Modalidade E@D
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A ação do DEE, orienta-se por duas linhas 
de intervenção:

1. Trabalho colaborativo com os diferentes interve-
nientes no processo educativo dos alunos.

2. Apoio direto prestado aos alunos.

1. Trabalho colaborativo com os diferentes 
intervenientes no processo educativo dos alunos

1.1. Articulação com a Direção e com a EMAEI

• Participar ativamente, através da integração nas 
diferentes Equipas Pedagógicas dos Agrupamentos 
de Escolas, na definição e concretização das orien-
tações pedagógicas e na conceção do plano E@D, de 
forma a garantir o acesso a todas as crianças/alunos, 
devendo ter em conta os princípios já existentes no 
desenho de medidas universais, seletivas e adicio-
nais mobilizadas ou a mobilizar. 

• Identificar situações familiares de maior fragilidade, 
no que diz respeito à compreensão e gestão da situa-
ção que estamos a viver, à identificação de eventuais 
necessidades (económicas, emocionais, sociais, tera-
pêuticas, tecnológicas, competências digitais, etc. ...) 
e dos recursos disponíveis para a sua resolução no 
seio familiar.

  No caso de necessidade, poderá apoiar na procu-
ra de soluções  das  situações  identificadas,  junto  de 
outros recursos específicos de apoio à aprendizagem 
e à inclusão e outros existentes na comunidade: ELI, 
ACES/ULS, CPCJ, CRI etc.

• Participar na definição de um plano de intervenção, 
em equipa, concertado com todos os intervenientes 
definindo, caso a caso, o(s) professor(es) tutor(es) e 
as formas de intervenção interdisciplinar, junto das 
crianças/alunos e respetivas famílias, muito espe-
cialmente junto dos alunos para os quais foram mo-
bilizadas medidas seletivas e/ou adicionais.

• (Re)avaliar os planos de intervenção, reformulan-
do-os e ajustando-os à dinâmica de cada família, 
garantindo o apoio à sua implementação e monito-

rização, recorrendo a contactos frequentes numa 
perspetiva de proximidade. 

• Contribuir para o desenvolvimento dos procedimen-
tos a ter relativamente aos pedidos de ingresso ante-
cipado, de adiamento da escolaridade obrigatória e 
de matrícula ou de transição entre ciclos.

1.2.  Apoio/consultoria aos Docentes Titulares 
 e Diretores de Turma

• Colaborar com os docentes titulares de turma/DT 
que desempenham uma função central ao nível da ar-
ticulação entre professores, alunos e famílias, os pro-
cedimentos a adotar na modalidade de E@D, garan-
tindo a operacionalização das medidas educativas. 

• Participar na articulação das atividades a enviar aos 
alunos/família para evitar sobrecargas de trabalho 
traduzidas numa multiplicidade de tarefas de difícil 
execução definindo, caso a caso, o(s) interlocutor(es) 
privilegiado(s).

• Apoiar e participar, de modo colaborativo e numa 
lógica de corresponsabilização, com os demais do-
centes, na definição de estratégias de diferenciação 
pedagógica e na adaptação de recursos, de materiais 
e na acessibilidade aos conteúdos que deverão ser, 
previamente, enviados ao DEE de referência para se-
rem adaptados de acordo com o perfil de cada um 
dos alunos garantindo, num quadro de E@D, a conti-
nuidade das medidas mobilizadas e a sua monitori-
zação.

• Apoiar  na  seleção  e  na  diversificação das tarefas 
a propor, enquadrando-as na importância que as-
sumem para a recolha da informação  sobre  o de-
senvolvimen-to das aprendizagens, na perspetiva 
sistemática e contínua da avaliação formativa, para 
promover a melhoria das aprendizagens.
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1.3.  Apoio aos Pais/Encarregados de Educação/Famílias

• Constituir-se como elo privilegiado junto das fa-
mílias, assumindo um papel com especial desta-
que para as crianças da Intervenção Precoce, da 
Educação Pré-Escolar, ou nas situações em que as 
crianças/alunos enfrentam mais barreiras ao nível 
da autonomia pessoal e social. Nestes casos, a ação 
do DEE, enquanto profissional especializado e com 
domínio de técnicas e ferramentas específicas, pode 
assumir o papel de mentor estipulando, sempre que 
possível, um horário para estar em “direto”, através 
dos recursos digitais disponíveis, valorizando e re-
forçando o papel da família. 

  Não existindo essa possibilidade disponibilizar 
as atividades/estratégias a serem implementadas no 
seio familiar, pelos mais diversos meios digitais ou 
outros que se revelem mais adequados (p.ex. a cir-
culação via CTT, redes de comunicação informais: 
vizinhos, Autarquia, Junta de Freguesia, ou outros 
encontrados pela Escola), passando as estratégias de 
execução, por exemplo, via telefone. 

• Apoiar e orientar as famílias na compreensão e ges-
tão da situação atual, na identificação de eventuais 
necessidades (económicas, tecnológicas, emocio-
nais, sociais, terapêuticas, saúde física, etc. ...) e, se 
necessário, contribuir para a sua solução junto de 
outros recursos humanos, organizacionais e/ou ou-
tros existentes na comunidade.

• Fazer a análise da dinâmica familiar, da sua disponi-
bilidade, envolvência e capacitação, assim como dos 
recursos pedagógicos e didáticos disponíveis e dos 
espaços adequados para a implementação de rotinas 
diárias. 

• Colaborar na definição de um plano de trabalho exe-
quível e adequado  à dinâmica familiar, concertado 
com todos os intervenientes integrando, se acordado 
com os professores e respetivas famílias, os conteú-
dos da grelha ”Estudo em Casa – E@D – plano tv” 
transmitidos para o ensino básico, através da RTP 
Memória; os conteúdos para as crianças em idade 
Pré-Escolar, transmitidos pela RTP2, ou ainda, o re-
curso aos conteúdos disponibilizadas pela Comuni-
dade Youtube - #EstudoEmCasa.

• Propor a criação de redes de apoio, entre pais, que 
poderão funcionar como grupos de entreajuda à dis-
tância, para promover a interação social e minimi-
zar o isolamento social.

• Apoiar a família, nos procedimentos relativos aos 
pedidos de ingresso antecipado, de adiamento da 
escolaridade obrigatória e de matrícula ou de tran-
sição entre ciclos.

1.4.  Articulação com os recursos específicos de apoio 
à aprendizagem e inclusão e outros existentes na 
comunidade

• Articular, de forma complementar e sempre que 
necessário, com os recursos organizacionais espe-
cíficos e com instituições da comunidade, nomea-
damente da educação, da formação profissional, do 
emprego, da segurança social, da saúde e da justiça, 
(p.ex: Autarquias; Juntas de Freguesia; Serviços de 
Apoio Alimentar (mercearias sociais, bolsa de ali-
mentos e refeições confecionadas); Serviços e Equi-
pamentos na área da Saúde (medicamentos, ajudas 
técnicas…); Centros de Apoio Familiar e Aconse-
lhamento Parental (CAFAP); Associações de Apoio 
às Vítimas (APAV); Instituições de Solidariedade 
Social; Lojas Solidárias; Bancos de Empréstimo de 
Produtos Psicopedagógicos;  Centros Comunitários; 
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Bombeiros; Cantinas Sociais…) de forma a mobilizar 
recursos/serviços que possam garantir as aprendi-
zagens, o bem-estar físico e emocional das crianças/
alunos, muito especialmente nas situações em que 
se verificam problemas de conectividade, de infraes-
trutura e/ou menor acompanhamento familiar, ga-
rantindo o cumprimento das medidas de suporte à 
aprendizagem e à inclusão. 

• Colaborar com os CRTIC, os CRI, as ELI e com os téc-
nicos contratados diretamente pela escola, para as-
segurar, em equipa, uma intervenção sistémica e ho-
lística, em função do plano de intervenção, definido 
na modalidade de E@D, e a utilização de produtos de 
apoio imprescindíveis às aprendizagens e à qualida-
de de vida das crianças/alunos e respetivas famílias.

• Trabalhar, conjuntamente, na conceção e produção 
de materiais pedagógicos, em função do plano de in-
tervenção definido para cada criança/aluno.

2.      Apoio direto prestado aos alunos

• Promover estratégias  para o acesso aos conteúdos 
da grelha “Estudo em Casa - E@D - plano tv”, assim 
como para o uso de dispositivos digitais disponíveis, 
ou outros, de forma a promover uma maior autono-
mia, nos momentos de trabalho assíncrono e na soli-
citação de apoio aos professores e/ou pares.

• Criar, sempre que possível, momentos de contacto 
“direto” com os alunos, no quadro das dinâmicas já 
existentes (individual, em pequenos grupos ou em 
coadjuvação com os docentes titulares, nos momen-
tos síncronos com a turma), para aferir questões pe-
dagógicas, constrangimentos pessoais, emocionais 
ou motivacionais, proporcionando feedback relati-
vamente às tarefas desenvolvidas.

• Propor a criação de redes de apoio, ou dinamizar as 
existentes, recorrendo aos recursos digitais ou ou-
tros, já usados pelos alunos, para promover a inte-
ração social, o sentimento de pertença entre pares e 
minimizar os efeitos do isolamento social.

• Alertar para os  cuidados a ter na utilização de plata-
formas que permitem o uso de vídeo e áudio. 

Este é um documento de reflexão que surge, ainda, num 
processo de adaptação de cada Escola às dinâmicas a im-
plementar no E@D. 

Neste sentido, e considerando a permanente (re)
construção da sua profissionalidade, em constante trans-
formação, as sugestões facultadas para a ação do DEE, na 
modalidade E@D, requerem o contributo de todos. 

Assim, solicitamos aos DEE que, em tempos de re-
invenção das práticas, nos enviem testemunhos signifi-
cativos (nos mais diversos formatos: registo escrito, foto-
grafia, áudio, vídeo, etc. ... – para enviar clique aqui) que 
tenham surgido, ou venham a surgir, na procura de res-
postas, que visem aumentar os níveis de participação e as 
aprendizagens de todos os alunos.

Contamos com o vosso contributo!

abril, de 2020 
A Direção da Pró-Inclusão
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Este relatório sumariza o Fórum Internacio-
nal da UNESCO sobre inclusão e equidade na edu-
cação – todo o aluno importa, realizado em Cali, 
Colômbia, entre 11 e 13 de setembro de 2019. O 
Fórum Internacional, organizado pela UNESCO, 
em cooperação com o Ministério da Educação 
da Colômbia e a Cidade de Cali, comemorou o 
25.º aniversário da Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educativas Especiais, realizada 
em Salamanca, Espanha. Explorou desafios e 
estratégias para ultrapassar barreiras persis-
tentes de grupos vulneráveis e marginalizados e 
celebrou o progresso em direção a sistemas de 
educação que não deixem ninguém para trás, 
um compromisso da Agenda para o Desenvolvi-
mento Sustentável 2030.

Declaração de Cali

Relatório final do Fórum Internacional 
sobre Inclusão e Equidade na Educação 
— Todo Aluno Importa
— Cali, Colômbia (2019)
Traduzido para português por Dina Pereira

Todas as crianças e jovens devem 
aprender juntos, sempre que possível, 
apesar das dificuldades ou diferenças 
que possam apresentar. Escolas 
inclusivas e referenciais de 
aprendizagem devem reconhecer e 
responder às diversas necessidades dos 
seus estudantes.
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A Agenda 2030 para o Desenvol-
vimento Sustentável, com o foco 
em não deixar ninguém para trás, 
fornece uma oportunidade única 
para a construção de sociedades 
mais justas e inclusivas. No entanto, 
estamos longe de garantir que to-
das as pessoas, independentemente 
do sexo, idade, etnia, competência, 
localização ou outra qualquer ca-
racterística, tenham oportunida-
des iguais de progresso educativo e 
aprendizagem ao longo da vida.

Entre 2000 e 2010, o número de 
crianças, adolescentes e jovens ex-
cluídos da educação declinava cons-
tantemente; no entanto, dados do Instituto de Estatística 
da UNESCO (UIS) mostram que esse progresso essencial-
mente parou nos últimos anos. Os dados registrados em 
2018 mostram que 258 milhões de crianças permane-
cem fora da escola e mais de 617 milhões de crianças 
e adolescentes ficam aquém dos níveis mínimos de 
proficiência em leitura e matemática. Os mais desfavo-
recidos são menos propensos a ter acesso a educação de 
qualidade na primeira infância, apesar de serem os que 
mais poderiam beneficiar desses serviços.

O ano de 2019 marcou o 25º aniversário da Conferên-
cia Mundial sobre Educação de Necessidades Especiais, 
que foi co-organizado pela UNESCO e pelo Ministério da 
Educação e Ciência da Espanha e realizado em Salaman-
ca. A declaração de Salamanca foi mundialmente ado-
tada e amplamente apoiada, estabelecendo o princípio 
fundamental da inclusão nas escolas: “todas as crianças 
devem aprender juntas, sempre que possível, independente-
mente de quaisquer dificuldades ou diferenças que possam 
apresentar. As escolas inclusivas devem reconhecer e res-
ponder às diversas necessidades dos seus alunos”. 

Desde essa altura, o conceito de inclusão foi ampli-
ficado, enfatizando a necessidade de alcançar todos os 
alunos, com base na ideia de que todo aluno é igualmente 
importante, com direito a receber oportunidades educa-
cionais significativas, equitativas e eficazes.

Os progressos alcançados na compreensão da edu-
cação inclusiva foram fortalecidos pela Agenda 2030 e 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4, que 
exige que os sistemas educacionais “assegurem educação 
de qualidade equitativa e promovam oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos”. 

Além disso, o Guia da UNESCO para garantir a 
inclusão e a equidade na educação forneceu uma es-
trutura para o desenvolvimento de políticas educativas 
destinadas a superar barreiras ao acesso educacional de 

qualidade, participação, processos e resultados de apren-
dizagem, e garantir, de forma equitativa, que todos os 
alunos sejam valorizados e trabalhados.

Embora tenham sido feitos esforços para promover 
uma educação de qualidade para todos, a transformação 
necessária de sistemas e políticas educativas para trans-
formar a promessa do ODS 4 na realidade ficou muito 
aquém do desejável. 

No Fórum Internacional sobre Inclusão e Equida-
de na Educação, a UNESCO recorreu ao seu poder para 
dar um novo impulso à inclusão e à equidade na educa-
ção, no contexto da Agenda 2030.

Metas e objetivos do Fórum:

O Fórum Internacional construiu um entendimento co-
mum e um compromisso renovado de fortalecimento 
da educação inclusiva entre formuladores de políticas, 
profissionais da educação, sociedade civil, organizações 
não-governamentais (ONGs), agências das Nações Uni-
das, organizações de desenvolvimento, parceiros e o setor 
privado.

Os objetivos do Fórum foram:

1. Promover políticas e práticas educativas que promo-
vam a inclusão e compartilhem políticas e práticas 
promissoras;

2. Analisar o progresso das políticas e práticas desde a 
Conferência de Salamanca;

3. Compreender o potencial de inclusão na educação 
para fornecer novas oportunidades de mundo digi-
talizado e globalizado, a fim de gerar tecnologias, e 
transformações económicas e sociais.
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Participantes no Fórum:

O Fórum contou com a presença de mais de 750 partici-
pantes nacionais e internacionais de mais de 55 países, 
representantes de várias instituições, organizações e se-
tores, incluindo:

∙ Órgãos governamentais nacionais, regionais e distri-
tais no campo da educação e outros setores de políti-
cas públicas (por exemplo, saúde, desporto, cultura e 
seguridade social); 

∙ ONGs relacionadas com a educação;
∙ Grupos da sociedade civil que defendem os direitos de 

grupos populacionais tradicionalmente excluídos;
∙ Professores e pesquisadores de universidades e cen-

tros de pesquisa em educação; 
∙ Diretores, professores e alunos, cobrindo diferentes ní-

veis de educação;
∙ Organizações juvenis;
∙ Agências de cooperação internacional (Nações Unidas 

para a Educação, Ciência e Cultura) Organização das 
Nações Unidas para a Infância (UNESCO), Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Comissão 
para a América Latina e o Caribe (CEPAL), o Banco 
Mundial e o Mundo Programa Alimentar (PAM), entre 
outros); 

∙ Empresas privadas e fundações parceiras;
∙ Meios de comunicação de massa.

O Fórum utilizou várias formas de apresentações 
e diálogos:

∙ Reuniões plenárias, incluindo apresentações e me-
sas-redondas sobre os principais tópicos relacionados 
com desafio da inclusão e da equidade na educação;

∙ Reuniões paralelas, incluindo mesas redondas e wor-
kshops para compartilhar descobertas, práticas de 
pesquisa e experiências bem-sucedidas;

∙ Expositores, onde várias organizações e instituições 
associadas ao Ministério da Educação Nacional Co-
lombiano apresentou os seus programas e atividades 
e interagiu com participantes do fórum.

DESTAQUES

1. Revendo o legado de Salamanca 
em tempos de mudança

O Fórum Internacional sobre Inclusão e Equidade na Edu-
cação abordou o legado de Salamanca, analisando as 
transformações educacionais e sociais que ocorreram nos 
últimos 25 anos como resultado das diretrizes fornecidas 
no documento. O Fórum também levou a uma discussão 
sobre os principais desafios educacionais no atual contex-
to internacional.

Os participantes do fórum apreciaram a importan-
te contribuição da Declaração de Salamanca, que rejeita 
a ideia de que escolas segregadas são a única maneira de 
atender às necessidades dos alunos e abre as portas das 
escolas regulares para crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais. 

O momento para a mudança gerada pela declaração 
favoreceu o desenvolvimento de políticas locais, nacionais 
e políticas e estratégias internacionais para melhorar as 
oportunidades de aprendizagem. Também contribuiu 
para melhorar as condições do sistema educativo como 
um todo e transformar a perspetiva da inclusão na socie-
dade.

O desafio da “educação para todos”, impulsionado 
pela Declaração de Salamanca, abriu o caminho para o 
reconhecimento gradual da diversidade de todas as pes-
soas. Nesse sentido, aqueles que participaram do Fórum 
reconheceram a importância de dar uma nova dimensão a 
esse entendimento, com base na ideia “tudo significa tudo”. 
Eles destacaram a importância de acolher a diversidade 
como uma qualidade do ser humano, ao longo da vida.

Nesta perspetiva, é essencial afastar-se da visão de 
que a inclusão é restrita à deficiência, que negligencia ou-
tros grupos tradicionalmente excluídos com base na ida-
de, género, etnia, religião e status socioeconómico, só para 
citar alguns. Note-se também que, em muitos contextos, 
as pessoas com deficiência continuam a enfrentar a dis-
criminação ou marginalização na educação, o que é espe-
cialmente crítico quando combinado com outros fatores 
de exclusão, como morar em áreas rurais ou ambientes 
empobrecidos.

No entanto, aqueles que participaram do Fórum 
concordaram que hoje, mais do que nunca é necessário 
continuar avançando firmemente em direção a uma edu-
cação equitativa e inclusiva, considerando que em todo o 
mundo, os países estão passando por grandes mudanças 
sociais e culturais.

Em contraste com o contexto internacional otimista 
em torno da Declaração de Salamanca, estes são tempos 
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de crise e incerteza. As consequências ambientais, sociais 
e económicas associadas a mudanças climáticas, violên-
cia decorrente de guerras e conflitos e o aumento dramá-
tico do número migrantes, refugiados e pessoas desloca-
das, exigem urgentemente a transformação da educação 
num sistema mais inclusivo.

À luz do legado de Salamanca, mais de duas décadas 
depois, é essencial que a comunidade internacional ob-
tenha sucesso nos seus esforços para dar à educação um 
significado e uma força capazes de proteger e promover a 
diversidade, a democracia, a justiça social e a paz. Nesse 
sentido, os participantes do Fórum exortaram os Estados 
a implementar políticas destinadas a promover a inclusão 
e a equidade mais rápida e decisivamente, ajudando assim 
a garantir o direito à educação para todos e a avançar em 
direção a um desenvolvimento social sustentável.

“Salamanca abriu a janela da esperança e isso teve um 
impacto mundial. O que é necessário agora é rever o pen-
samento de Salamanca para que realmente represente os 
direitos de todos” 

— Professora Lani Florian, Universidade de Edinburgo

“Isto é sobre todas as crianças, é sobre inclusão e equidade, 
e acho que isso é muito importante, porque nos lembra que 
agora nos preocupamos com todas as crianças e que a equi-
dade é um fator essencial para a justiça social.”

— Professor Mel Ainscow, Universidade de Manchester

Ideias-chave

∙ A Declaração de Salamanca promoveu a inclusão de 
estudantes com deficiência e contribuiu para o forta-
lecimento dos sistemas educacionais como um todo.

∙ Hoje, o desafio é adotar uma abordagem inclusiva 
que reconheça a diversidade como uma qualidade 
humana duradoura e transversal, de modo que, na 
educação, “todos signifique TODOS”.

∙ Situações de crise e conflitos sociais em escala inter-
nacional significam que agora, mais do que nunca, 
que precisamos fazer progressos rápidos para garan-
tir equidade e a Educação inclusiva.

2. Construir um entendimento comum da inclusão 
na educação

A importância de alcançar uma definição comum e 
abrangente de inclusão na educação foi sublinhado no Fó-

rum. Conforme descrito no Compromisso de Cali com 
a Equidade e a Inclusão na Educação, a inclusão é um 
processo que envolve a transformação fundamental dos 
sistemas educacionais. Assim representa um projeto éti-
co, político e social destinado a garantir o direito à edu-
cação, criando condições de acesso e educação de quali-
dade com a participação plena de todos ao longo da vida.

A inclusão coloca o respeito e a apreciação da diver-
sidade no centro da educação. Reconhece a diversidade 
como um traço característico da humanidade e passa de 
um foco nas necessidades para um foco nas oportunida-
des que a diversidade oferece para aprendizagem e parti-
cipação na educação. Nesse sentido, o Fórum incentivou 
os participantes a abraçar a diversidade e preservar o seu 
valor para a comunidades e sociedades educacionais.

De uma perspetiva inclusiva, é dada ênfase especial 
ao progresso em termos de equidade e qualidade na edu-
cação, reconhecendo que as ações adotadas para esse fim 
contribuirão para fortalecer o sistema educacional desde 
a primeira infância até a idade adulta. Essa perspetiva le-
va-nos a pensar em outros conceitos relacionados com a 
inclusão e equidade, como os direitos humanos, cidada-
nia, democracia, género, igualdade e interculturalismo.
Uma visão abrangente da inclusão implica aceitar a com-
plexidade da educação e reconhecer os muitos fatores in-
terconectados que intervêm na dinâmica educacional e 
social da exclusão.

Consequentemente, essa perspetiva exige que reco-
nheçamos as diversas condições de segregação, margi-
nalização e discriminação que alguns grupos populacio-
nais experimentam simultaneamente.

Adotar esta visão abrangente de inclusão como um 
conceito comum é uma das condições para orientar po-
líticas educativas e atividades de promoção da educação 
nas quais “todos contam e contam igualmente”. Conse-
quentemente, a miríade de maneiras de entender a educa-
ção inclusiva pelas diferentes partes interessadas, cons-
titui uma barreira para enfrentar esse desafio e adotá-lo 
como um desafio partilhado, sublinhando a importância 
de se avançar na construção de uma perspetiva comum.

A inclusão é baseada numa perspetiva de transfor-
mação paradigmática que transcende a educação, le-
vando em consideração as muitas dimensões humanas, 
mudar a educação envolve necessariamente o repensar a 
sociedade. Reconhecemos, assim, a magnitude e comple-
xidade das transformações necessárias que devem, sem 
exceção, alterar as bases socioculturais que sustentam as 
várias formas de invisibilidade, discriminação, segrega-
ção e exclusão na educação.
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Ideias-chave

∙ A inclusão é entendida como um processo de trans-
formação do sistema educativo, tendo em vista ga-
rantir o direito a uma educação de qualidade para 
todas as pessoas, desde a primeira infância à idade 
adulta.

∙ A inclusão dá um lugar central à apreciação da di-
versidade como recurso para a aprendizagem e par-
ticipação, bem como uma fonte de riqueza social. 

∙ Uma visão abrangente da inclusão destaca o concei-
to de intersecionalidade e reconhece a magnitude e 
a complexidade das transformações educacionais, 
sociais e culturais, necessárias.

3. Avançar na Agenda 2030 para uma educação 
inclusiva, equitativa e de qualidade

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 fortalece o 
legado da Declaração de Salamanca e apela a uma trans-
formação revolucionária dos sistemas e sociedades edu-
cativas na sua totalidade.

O compromisso refletido no quarto objetivo está 
fundamentado numa perspetiva baseada nos direitos hu-
manos, que enfatiza a obrigação dos Estados de garantir 
a participação na educação em que “ninguém fica atrás". 
Esse compromisso decorre dos princípios de igualdade de 
direitos, justiça e não discriminação, e exige uma ação 
forte de governos, instituições e organizações internacio-
nais e sociedades civis.

Os ODS representam uma responsabilidade compar-
tilhada a nível internacional, levando os Estados a rever 
políticas e iniciativas educacionais sob a ótica da equida-
de, qualidade e inclusão. Consequentemente, os Estados 
precisarão de trabalhar juntos para fortalecer os canais 
de diálogo e cooperação entre as partes interessadas de 
diferentes países, a fim de compartilhar experiências e 
recursos que possam ajudar a avançar de maneira sus-

tentada em todo o mundo.
Os relatórios de acompanhamento do ODS 4 mostra-

ram que ainda existem desafios significativos para alcan-
çar ao nível da educação equitativa e inclusiva para to-
dos. O relatório global de monitorização da educação 
de 2019 demonstra o impasse que os países experimen-
taram nos últimos anos para garantir o acesso e a par-
ticipação na educação. Este relatório enfatiza a situação 
especialmente preocupante enfrentada por crianças e jo-
vens em situação de migração ou deslocamento.

Os participantes do fórum defenderam acelerar o rit-
mo da mudança, priorizando a educação através de po-
líticas estaduais ambiciosas adequadamente financiadas 
pelos governos e envolvendo a participação de todas as 
partes sociais interessadas.

Da mesma forma, eles expressaram a necessidade 
de recolher dados suficientes, confiáveis e desagregados 
para obter conhecimento aprofundado das pessoas ao 
longo dos seus caminhos educacionais, sociais e profis-
sionais. Estes dados devem combinar fontes de diferentes 
setores de políticas públicas, a fim de identificar e dire-
cionar aqueles que estão sendo excluídos.

Os sistemas de informação devem estar alinhados 
com as prioridades educativas do Estado e garantir uma 
coleta sistemática e regular de dados para monitorizar a 
implementação de políticas educativas. É crucial combi-
nar informações quantitativas e dados qualitativos, reu-
nindo as perceções de atores educacionais diferenciados 
e, principalmente, as vozes dos alunos.

É importante que, como comunidade internacional, 
critérios e indicadores sejam acordados e disponibiliza-
das aos países e a fim de fornecer uma visão global. Além 
disso, há a necessidade de definir protocolos para proteger 
a privacidade dos dados. A utilização desses dados deve 
evitar perpetuar mecanismos de discriminação que afe-
tam grupos populacionais tradicionalmente excluídos.

Considerando o papel mediador desempenhado pela 
educação no cumprimento de outros ODS delineados para 
2030 como a redução da pobreza, o bem-estar humano e 
o desenvolvimento social sustentável, é crucial projetar e 
implementar políticas educativas para facilitar o acesso 
equitativo e de qualidade à educação e desenvolver um 
processo de formação flexível e relevante para toda a vida.

Por fim, as ações solicitadas pelo ODS 4 devem nos 
permitir questionar os conceitos de cidadania e relações 
de poder na sociedade, com o objetivo de adotar uma pers-
petiva crítica que nos levará à equidade, inclusão e justiça 
social e ambiental. Em tempos de globalização, a cidada-
nia responsável deve ser adotada, reconhecendo a diversi-
dade individual, social e cultural e orientando a participa-
ção equitativa nos vários aspetos da vida.
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Ideias-chave

∙ O ODS 4 da Agenda 2030 visa, em escala internacio-
nal, “garantir a inclusão inclusiva educação de quali-
dade e equitativa e promover oportunidades de apren-
dizagem ao longo da vida para todos".

∙ O compromisso internacional de acelerar o ritmo de 
transformação na educação é essencial para atingir 
esse objetivo em tempo útil.

∙ A existência de dados desagregados adequados e 
confiáveis é crucial para seguir nas metas definidas 
para esse objetivo.

∙ As ações vinculadas a esse objetivo são condições 
básicas para uma transformação mais ampla contri-
buindo para a redução da pobreza, bem-estar huma-
no e desenvolvimento social sustentável.

4. Fortalecer e implementar decisivamente 
políticas e estruturas de educação para a 
inclusão e equidade

4.1. Conceber estruturas legais e políticas 
educacionais contextuais, relevantes e participativas
O compromisso dos Estados com a educação inclusiva 
precisa ser refletido na legislação e nas políticas públi-
cas, políticas consistentes com a profunda transforma-
ção dos seus sistemas educativos, garantindo o direito a 
uma educação equitativa e de qualidade para todos. Con-
sequentemente, as habilidades políticas dos governos as 
suas vontades são necessárias para estimular iniciativas 
desafiadoras que mobilizem o comprometimento dos vá-
rios setores sociais e partes interessadas.

As comunidades precisam estar efetivamente envol-
vidas no desenvolvimento de políticas educativas e legis-
lação, desde a fase de conceção, até à aplicação, para que 
possam expressar os seus pontos de vista e propostas de 
mudança.

É necessário promover o diálogo para ampliar as vo-
zes daqueles que geralmente não são ouvidos e garantir a 
existência de instituições que possibilitem a participação 
ativa do maior número de partes interessadas sociais.

O planeamento educativo deve ser tratado com cui-
dado, de maneira contextualizada, para garantir a ade-
quação e relevância das políticas nessa área. Embora di-
retrizes educacionais amplas precisem ser desenvolvidas 
diante dos desafios globais, esses regulamentos e políti-
cas devem distinguir e respeitar as identidades particu-
lares de diferentes comunidades e países.

Isso envolve reconhecer que situações de desigual-

dade e exclusão educativa em cada país estão relaciona-
dos com realidades demográficas, económicas e sociais 
específicas. As políticas educacionais exigem, portanto, 
uma abordagem contextual aproximada, na qual as pro-
postas gerais são inadequadas. Como tal, os participan-
tes do fórum pediram um foco especial no fortalecimento 
da educação nas comunidades rurais, que frequentemen-
te recebem atenção insuficiente nas políticas nacionais.

4.2. Ação: condições para a implementação 
de estruturas e políticas educacionais
As equipes responsáveis pela implementação das políti-
cas educacionais devem ser capazes de identificar me-
canismos e ferramentas para implementar a educação 
inclusiva. Os esforços bem-sucedidos de alguns países, 
localidades e comunidades educacionais devem ser re-
conhecidos. Isso inclui sistematizar e disseminar essas 
experiências para inspirar outras pessoas, mobilizando 
e desmantelando a narrativa de que inclusão e equidade 
são impossíveis na educação.

A comunidade internacional reunida no Fórum 
apontou que um aspeto crucial no estabelecimento do 
direito à educação inclusiva residia na implementação 
decisiva e sistemática das políticas e regulamentos pro-
jetados para inclusão. Nesse sentido, é necessário abor-
dar as questões educativas como um processo que pode 
ser facilitado através de planos de transição que incluem 
pontos intermédios para monitorizar o progresso.

Uma das condições essenciais para a implementação 
efetiva de políticas e regulamentos educativos é o finan-
ciamento adequado. Isso envolve, aumentar os gastos 
públicos, considerando as prioridades de investimento 
dos países, fazendo uma alocação mais equitativa e uma 
utilização mais eficiente dos recursos na educação para 
atingir todos os grupos populacionais.

Outra condição significativa para melhorar a in-
clusão e a equidade das políticas de educação é a sus-
tentabilidade. As iniciativas devem ser projetadas e im-
plementadas como políticas do Estado para garantir a 
sustentabilidade, bem como recursos humanos e mate-
riais suficientes para atingir as metas estabelecidas. 

Nesse sentido, o papel da sociedade civil é particu-
larmente importante na supervisão da continuidade de 
iniciativas que são relevantes para um desenvolvimento 
social mais justo e equitativo.

4.3. Reforçar o acesso, melhorar a qualidade 
e garantir um currículo flexível
As várias partes interessadas reunidas em Cali concor-
daram que aumentar o acesso e fortalecer a qualidade da 
educação devem andar de mãos dadas. Isso se baseia no 
entendimento de que a educação de qualidade é inclusi-
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va e, portanto, pode garantir a participação e a aprendi-
zagem de todos. Educação de qualidade também ofere-
ce oportunidades relevantes de aprendizagem ao longo 
da vida, desde a primeira infância e levando em conta a 
grande variedade de caminhos educativos individuais.

É essencial fortalecer o ensino superior, tanto téc-
nico quanto profissional, expandindo a sua cobertura, 
facilitando a reintegração, proporcionando um acesso 
educativo mais flexível e diversificado, utilizando os cur-
rículos para promover a participação e graduação de to-
dos os alunos.

Uma transformação necessária nos sistemas educa-
tivos está relacionada com o desenvolvimento de currí-
culos flexíveis que levem em conta e se adaptem à diversi-
dade da população estudantil, oferecendo uma variedade 
de opções para a participação na educação. Para esse fim, 
é importante promover uma expansão do currículo com 
base na definição de conhecimentos fundamentais para 
a vida, enfatizando as competências e atitudes propícias 
à promoção da diversidade e da aprendizagem da comu-
nidade escolar.

Para ser consistente com essas mudanças no cur-
rículo, vale a pena redefinir os objetivos e métodos dos 
sistemas de avaliação para promover a participação e a 
aprendizagem de todos os alunos com base em evidên-
cias, reflexão informada e tomada de decisões sobre os 
objetivos da educação. Isso inclui o desenvolvimento e 
utilização de uma variedade de ferramentas de avaliação 
contextualizada, capazes de monitorizar a aprendiza-
gem e o desenvolvimento de competências sociais. A ava-
liação padronizada tradicional alimenta um sistema que 
aprofunda as desigualdades e promove a estigmatização 
e a segregação dos estudantes. Este deve ser um desafio.

4.4. Tornar as escolas um espaço para todos
Os participantes consideraram que a educação inclusiva 
requer colocar as escolas no centro do processo de trans-
formação. Assim, as escolas são chamadas a tornar-se 
espaços acolhedores que valorizam a diversidade dos 
alunos e recorrem à equidade na educação para orientar 
suas ações. Para este fim, as escolas devem poder contar 
com líderes responsivos, professores e comunidades com-
prometidos com o projeto de educação para todos.

Para enfrentar esse desafio, a infraestrutura da esco-
la deve ser aprimorada, criando espaços seguros e acessí-
veis que incentivem as partes educacionais interessadas 
a agir, reunir-se e apoiarem-se mutuamente.

Em termos de aprendizagem, os participantes ques-
tionaram os modelos tradicionais de ensino, a organi-
zação da sala de aula e os recursos, normas e horários 
usuais, levando em consideração o reconhecimento da 

diversidade dos alunos. Eles mencionaram a importância 
de adotar modelos universais de aprendizagem baseados 
em recursos diversificados e flexíveis, isto é, ambientes 
em que o suporte adequado e suficiente seja garantido 
para todos.

Nesta perspetiva, as experiências educacionais de-
vem basear-se em aprendizagem variada, recursos aces-
síveis e atraentes, dada a diversidade de interesses, carac-
terísticas e necessidades dos alunos. A diversificação de 
recursos envolve desmantelar as barreiras da sala de aula 
e reconhecer as comunidades educacionais e contextos 
envolventes como fontes de uma ampla gama de recursos 
através dos quais é possível participar e aprender.

As tecnologias digitais também oferecem o potencial 
de aperfeiçoar modelos de aprendizagem baseados na di-
versidade de alunos, promover o trabalho colaborativo e 
facilitar a monitorização dos trajetos educacionais. No 
entanto, os participantes do fórum enfatizaram que o uso 
da tecnologia na aprendizagem exigia uma consideração 
cuidadosa das lacunas existentes no acesso e nas compe-
tências digitais individuais. É necessário garantir que a 
tecnologia não se torna uma fonte adicional de exclusão. 
Eles também consideraram que o investimento em tecno-
logia deve ser acompanhado com a criação de condições 
propícias ao seu uso, como infraestrutura escolar, acesso 
à Internet e formação de professores no seu uso diário.

Outro tópico discutido durante o Fórum foi a impor-
tância da linguagem no desenvolvimento de ambientes 
de aprendizagem. O reconhecimento da diversidade lin-
guística contribui para promover ainda mais a diversida-
de cultural nas escolas. Além disso, o desenvolvimento de 
um currículo intercultural e multilíngue contribui para 
a expansão dessa diversidade, fortalecendo a aprendiza-
gem para todos, o desenvolvimento de múltiplas identi-
dades e um sentimento de pertença às várias comunida-
des estudantis. Por exemplo, iniciativas para preservar e 
revitalizar línguas indígenas são vitais para a transmis-
são do património cultural e visão de mundo dos povos 
indígenas, cujas práticas e conhecimentos tradicionais 
são valiosos recursos educacionais.

A aquisição antecipada de um segundo idioma é 
crucial não apenas para enfrentar os desafios da globa-
lização e beneficiar do rápido crescimento de espaços 
educacionais multilíngues, mas também para facilitar 
a participação e aprendizagem de todos os alunos. Isso 
deve ocorrer num contexto de respeito, preservação e en-
sino das línguas maternas, enquanto se destrói aborda-
gens coloniais ao conhecimento e à educação.
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4.5. Ajudar os professores a enfrentar 
o desafio da inclusão

Os participantes do Fórum destacaram o papel dos pro-
fessores na facilitação do desenho e implementação de 
políticas e práticas educativas com foco na equidade e in-
clusão. Eles consideraram muito importante transmitir 
aos professores o valor da sua contribuição para a criação 
de salas de aula inclusivas.

Também foi apreciado o trabalho dos professores, 
bem como o papel dos diretores, equipe profissional e 
a comunidade educacional como um todo no apoio aos 
professores.

Enfrentar o desafio da educação em que ninguém 
fica para trás exige um número suficiente de professores 
que trabalhem em condições favoráveis (desenvolvimen-
to profissional, carga de trabalho, incentivos e salários). 
Nesse contexto, os professores devem ter a oportunidade 
de se apoiar e ter discussões em comunidades profissio-
nais que lhes permitam compartilhar conhecimentos e 
aprender com os seus pares.

A formação em serviço é um elemento essencial para 
aumentar a capacidade do professor. Oportunidades de 
desenvolvimento profissional devem proporcionar aos pro-
fessores uma compreensão profunda do desafio da inclu-
são, bem como das condições de segregação, discrimina-
ção e desigualdade social vivenciadas pelos alunos. Além 
disso, a formação deve contribuir para o desenvolvimento 
de uma atitude positiva em relação à diversidade e à aqui-
sição de estratégias e ferramentas práticas para promover 
a inclusão na sala de aula e na escola mais amplamente.

De uma perspetiva inclusiva, o fortalecimento do 
corpo docente deve começar reconhecendo a sua diversi-
dade e o valor que ela traz para as escolas. Também inclui 
o reconhecimento da capacidade dos professores para 
treinar os seus pares e liderar projetos educacionais em 
seus contextos locais. O principal desafio é capacitar os 
professores do seu papel como agentes de mudança edu-
cacional e social.

Ideias-chave

∙ A eficácia do desenho da estrutura legal e políticas 
educativas exige a consideração do contexto e a par-
ticipação dos grupos sociais interessados. 

∙ A implementação de estruturas e políticas educacio-
nais requer adequado financiamento e sustentabili-
dade das medidas tomadas.

∙ A educação inclusiva requer ampliação do acesso e 
fortalecimento da qualidade da educação, com base 

em currículos flexíveis relevantes para a diversidade 
do corpo discente.

∙ As escolas precisam de espaços seguros e acessíveis 
que valorizem a diversidade e se comprometam com 
a inclusão e equidade.

∙ Estruturas de design universal contribuem para a 
construção de ambientes de aprendizagem inclusi-
vos onde todos os alunos podem participar e apren-
der.

∙ As tecnologias da informação e comunicação podem 
apoiar melhor o ensino e processos de aprendizagem 
se forem baseados nos princípios de equidade, diver-
sidade e inclusão.

∙ A aprendizagem intercultural e multilíngue melhora 
o processo educativo e é um elemento fundamental 
na avaliação da diversidade da comunidade estu-
dantil em escolas.

∙ O reconhecimento da contribuição e apoio dos pro-
fessores no seu trabalho e formação são condições-
-chave para tornar a inclusão na educação uma rea-
lidade em que todo o mundo importa.

5. Construir ambientes de aprendizagem seguros, 
onde todos são bem-vindos

Ambientes de aprendizagem inclusivos são livres de vio-
lência e seguros para todos os alunos. A violência tem 
consequências muito negativas para o acesso e partici-
pação na educação, e para a aprendizagem e bem-estar. 
Consequentemente, as escolas devem fazer esforços para 
prevenir a violência através da identificação das suas di-
versas manifestações, intervenção efetiva, campanhas de 
consciencialização e formação e monitorização contínua 
do progresso.

Os participantes do fórum identificaram a discrimi-
nação como uma das manifestações mais frequentes de 
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violência nas escolas, bem como uma das principais bar-
reiras à educação inclusiva. Em muitos casos, o estigma 
que apoia as várias formas de discriminação reproduz 
condições de exclusão que também invadem a sociedade 
e a cultura. A erradicação da discriminação na educação 
constitui uma tarefa desafiadora, mas essencial para pro-
mover a inclusão.

Portanto, é necessário sensibilizar as comunida-
des para as várias formas de discriminação e assédio e 
proporcionar um espaço para a participação e aprendi-
zagem, onde o conhecimento mútuo, a empatia, o sen-
timento de pertença e a formação de laços emocionais 
prevaleçam. Os alunos devem receber um amplo leque de 
apoio, prestando especial atenção àqueles que foram víti-
mas de violência, assédio ou discriminação.

Vários interessados na matéria têm um papel funda-
mental a desempenhar na criação de ambientes livres de 
violência. 

Os líderes sociais educativos, famílias, professores e 
alunos são chamados a criar um clima de confiança, tra-
tamento justo e não discriminação. Nos países e regiões 
afetados por conflitos e violência, as partes interessadas 
na educação são instadas a tomar medidas concertadas 
para garantir que todos os alunos se sintam confiantes e 
bem-vindos na sua aprendizagem.

A educação inclusiva deve ser expressa em ambientes 
de aprendizagem respeitosos, nos quais todos os alunos 
estão reconhecidos e sua individualidade é valorizada, 
onde se sentem ouvidos e à vontade, onde são bem-vin-
dos e têm diversas oportunidades de participar com seus 
pares, sem distinção de tipo. Tais ambientes dão a cada 
aluno a oportunidade de se sentir aceite em sua comuni-
dade e crescer na crença de que o seu modo de ser, fazer 
as coisas, pensar e sentir serão respeitados.

Ideias-chave

∙ Ambientes de aprendizagem inclusivos são espaços 
onde o respeito e a valorização da diversidade entre 
todos os alunos prevalece.  

∙ Violência e discriminação são os principais obstácu-
los à inclusão e a sua erradicação requer o esforço 
conjunto de toda a comunidade educacional. Isso in-
clui a violência baseada na identidade de género, na 
orientação sexual e na sua expressão.

∙ Ambientes educativos livres de assédio e discrimi-
nação promovem compreensão mútua, empatia e 
criação de laços emocionais entre as partes educati-
vas interessadas.

∙ Mecanismos de suporte podem oferecer acesso a ser-
viços e informações para quem é alvo de violência e 
discriminação.

 
6. Desenvolvimento de parcerias multilaterais 
para avançar em direção à inclusão e equidade

A complexidade associada ao desenvolvimento da edu-
cação inclusiva e equitativa de qualidade para todos os 
alunos requer colaboração e parcerias. Com base no re-
conhecimento do conhecimento e experiência dos vários 
atores sociais, é necessário estabelecer parcerias em dife-
rentes níveis e setores:

∙ Setores de políticas públicas (educação, saúde, tra-
balho, proteção social, transporte, etc.);  

∙ Instituições em diferentes níveis da política educa-
cional (nacional, regional, local, distrito etc.);

∙ Partes interessadas do setor público e privado

O desenvolvimento de parcerias deve ser baseado em 
objetivos e metas comuns. A cooperação não ocorre na-
turalmente; é construída através de redes sistemáticas, o 
que requer que instituições e organizações possam coor-
dená-las.

Os participantes do fórum prestaram atenção espe-
cial às parcerias que contribuíram para uma educação 
mais equitativa e inclusiva. Por exemplo, iniciativas co-
laborativas foram reavivadas entre os setores de saúde e 
educação para reduzir o absentismo e as taxas de evasão 
escolar.

Programas focados na nutrição infantil e juvenil, no 
diagnóstico e atendimento de deficiências no início da 
infância e no desenvolvimento de uma educação sexual 
abrangente, foram reconhecidos como iniciativas impor-
tantes nessa área.

Várias experiências de colaboração entre institui-
ções de ensino e instituições que defendem a igualdade 
de gênero foi compartilhada durante o Fórum. Os partici-
pantes enfatizaram a importância de continuar a reduzir 
a lacuna no acesso à educação e formação nos campos da 
ciência e da tecnologia, que ainda afeta meninas e mu-
lheres jovens em todo o mundo. Além disso, é necessária 
uma ação resoluta para garantir o desenvolvimento de 
ambientes de aprendizagem seguros para todos os estu-
dantes, livres de violência baseada em género e discrimi-
nação, incluindo violência baseada em orientação sexual 
e identidade / expressão de género.

As várias partes interessadas envolvidas no despor-
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to, na cultura e nas artes também foram identificadas 
como parceiros-chave para comunidades educativas. As 
atividades nessas áreas oferecem aos alunos oportuni-
dades significativas para interagir com seus colegas em 
ambientes de diversão, recreação e criatividade, onde to-
dos são bem-vindos, sem exceção. Eles permitem que os 
alunos se sintam parte de sua comunidade e reconheçam 
o seu próprio valor dentro dela.

O desporto, a cultura e as artes ajudam a abordar 
questões delicadas para os alunos, especialmente aque-
las relacionadas com experiências de discriminação e 
exclusão, onde, através do diálogo, expressão e ação, é 
possível promover a saúde física, mental e emocional de 
todos e promover o desenvolvimento das comunidades.

Ideias-chave

∙ A inclusão na educação requer o estabelecimento de 
parcerias entre vários departamentos da educação e 
outros setores, bem como com partes interessadas 
das esferas pública e privada.  

∙ Parcerias entre os setores de saúde e educação 
apoiam a criança em desenvolvimento e ajudam a 
reduzir o absentismo.

∙ Parcerias entre comunidades educacionais e organi-
zações que defendem a igualdade de gênero ajudam 
a reduzir as lacunas educacionais e a violência.

∙ Parcerias entre educação, desporto, cultura e artes 
incentivam a participação dos alunos e contribuem 
para expressar e abordar tópicos do seu interesse.

7. Promoção da participação e empoderamento 
de crianças e jovens

A perspetiva da juventude foi uma parte central das dis-
cussões do Fórum, destacando a importância da repre-
sentação e participação dos jovens de hoje nas decisões 
relativas à sua educação e futuro.

Representantes da juventude, liderando um traba-
lho inspirador a favor da inclusão na educação, tomaram 
a palavra numa sessão dedicada para expressar as suas 
preocupações e ideias ao abordar alguns dos desafios da 
inclusão na educação.

A sua participação demonstrou uma mudança da 
visão tradicional de crianças e jovens como exclusivos 
beneficiários de políticas e práticas educacionais. Os jo-
vens assumiram o seu lugar central como atores chave 
no planeamento, implementação e monitorização dessas 
políticas, bem como a força motriz da transformação dos 

sistemas, sociedades e culturas da educação para que se-
jam mais inclusivos e equitativos.

Através de testemunhos fortes, sinceros e emocio-
nais, os representantes dos jovens contaram as suas 
histórias e experiências diretas sobre várias questões 
relacionadas com a inclusão na educação. As suas his-
tórias inspiradoras demonstraram como a inclusão na 
educação tem sido importante para a sua aprendizagem, 
carreira e trajetória de vida, e porque isso importa agora 
mais do que nunca.
Os jovens pediram que as vozes dos grupos tradicional-
mente excluídos e silenciados fossem ouvidas através de 
plataformas inovadoras, como as artes, o desporto e a 
cultura, incluindo o conhecimento e o valor encontrados 
em comunidades indígenas. Os seus testemunhos reve-
laram como essas plataformas podem enriquecer a con-
versação, ampliar oportunidades e abrir espaços para a 
diversidade.

Os representantes dos jovens apresentaram boas 
práticas na promoção de ambientes de aprendizagem in-
clusivos e o que funciona especialmente quando se trata 
de incluir jovens LGBTIQ, requerentes de asilo e pessoas 
com deficiência na educação.

Um representante da juventude discutiu a desco-
nexão entre os currículos e os conhecimentos e compe-
tências que hoje os jovens necessitam, para prosperar na 
sociedade, especialmente para aqueles que não se encai-
xam no molde normal.

Por meio dos seus testemunhos, os jovens mostra-
ram como a inclusão na educação pode expandir a apren-
dizagem, as oportunidades de aprendizagem e permitir 
que os sistemas educacionais sejam mais flexíveis, garan-
tindo a participação de grupos que foram historicamente 
segregados, rejeitados ou mal atendidos.

Os representantes dos jovens pediram políticas edu-
cativas melhores, mais justas e inclusivas que adotem os 
alunos que normalmente não tinham atendimento. Ape-
lou a um investimento mais forte no desenvolvimento de 
professores para facilitar a aprendizagem para todos os 
alunos e um currículo que considere suas diversas neces-
sidades. Eles encorajaram a consciencialização nas esco-
las e entre os membros da comunidade para aprofundar 
a compreensão e reduzir os estigmas.

Esses testemunhos tinham um tema comum: conhe-
cer os alunos onde existem. Representantes da juventude 
convidaram o público a considerar as seguintes recomen-
dações para melhorar a inclusão na educação:

1. Proporcionar melhor acesso à educação e ao conhe-
cimento na própria língua e voz dos alunos (dialeto 
indígena, língua de sinais etc.).

2. Investir no desenvolvimento profissional dos profes-
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sores para criar ambientes de aprendizagem inclusi-
vos que atendam às necessidades de todos os alunos.

3. Desenvolver materiais curriculares / informativos so-
bre pessoas vivendo com HIV e torná-los disponíveis 
nas escolas para promover a aceitação e abordar a es-
tigmatização.

4. Reconhecer o papel do desporto como criador de 
oportunidades, equalizador e ferramenta para dirigir 
a inclusão na educação.

A sessão baseou-se numa atividade juvenil realizada on-
-line no Twitter por ocasião do Dia Internacional da Ju-
ventude (12 de agosto de 2019). A atividade convidou jo-
vens de todo o mundo a compartilhar a sua opinião sobre 
o porquê da importância da inclusão na educação. Uma 
representação visual da atividade mostrou como a inclu-
são na educação é central para futuras discussões e avan-
ços (veja a Figura).

  

O Fórum deu espaço aos jovens, ampliando a sua voz, 
diretamente afetados pela deficiência dos sistemas edu-
cativos em todo o mundo. Mostrou como a inclusão na 
educação oferece uma plataforma para capacitar crian-
ças e adolescentes como agentes de mudança e apoiar 
organizações de jovens e líderes na promoção da trans-
formação da sociedade numa sociedade mais inclusiva e 
sustentável.

Ideias-chave

∙ A representação e participação de crianças e jovens 
no planeamento, implementação e monitorização de 
políticas e práticas educativas é essencial para pro-
mover a inclusão e a equidade.  

∙ A inclusão na educação oferece uma oportunidade 
para capacitar crianças e jovens e fortalecer as orga-
nizações sociais que lideram.

∙ Os jovens não devem mais ser tratados como bene-

ficiários, mas como atores chave nas decisões que 
afetam diretamente sua educação e futuro.

∙ A consciencialização dos jovens pode ser uma prá-
tica poderosa para abordar a falta de conhecimento 
que leva à estigmatização nas escolas, nas comuni-
dades e na sociedade.

∙ Plataformas inovadoras, como artes, desporto e cul-
tura, podem envolver jovens, abrir espaços para a di-
versidade e impulsionar a inclusão na educação.

∙ O renovado ímpeto de ação sobre a inclusão na edu-
cação pelas organizações de jovens reconhece o de-
senvolvimento e a aceleração do progresso em pro-
mover a educação inclusiva e equitativa.

Recomendações finais:

∙ Construir sobre o legado de Salamanca requer forta-
lecer o diálogo e a reflexão dentro da comunidade in-
ternacional no sentido de promover uma ampla pers-
petiva da educação inclusiva. Há que reconhecer a 
diversidade de cada pessoa, incluindo uma perspetiva 
interseccional das situações de exclusão que os afetam.  

∙ Fortalecer a educação com uma perspetiva de inclu-
são e equidade requer uma compreensão dos desa-
fios fundamentais de nossos tempos, considerando 
as variadas e aceleradas mudanças por que a socie-
dade passou. É necessário compreender a perspetiva 
de educação ao longo da vida.

∙ O desenvolvimento de sistemas educacionais sóli-
dos, baseados na equidade e na inclusão, requer a 
conceção e implementação de padrões e políticas 
educacionais coerentes. Os países devem trazer a de-
bate currículos, sistemas de avaliação, gestão edu-
cacional e ambientes de aprendizagem que adotem 
uma perspetiva transversal, garantindo a aprendiza-
gem e participação de todos os alunos.

∙ Fortalecer a participação das partes educacionais 
interessadas na conceção, implementação e moni-
torização das políticas de inclusão e equidade, com 
um foco especial na promoção da capacidade dos jo-
vens transformarem as suas escolas e comunidades.

∙ Tornar a educação uma prioridade para os países é 
fundamental para alcançar os ODS consagrados na 
Agenda 2030. A magnitude e complexidade da trans-
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formação dos sistemas educacionais em garantir a 
qualidade e a equidade requer enfrentar esse desafio 
como um compromisso compartilhado. Este com-
promisso deve ser impulsionado pelo estabelecimen-
to de parcerias entre os diferentes níveis e setores de 
políticas públicas, entre os atores sociais do setor 
público e privado, incluindo organizações juvenis.

∙ Endossar o compromisso de Cali é um passo impor-
tante dado pelos Estados e pelos interessados. Esta 
etapa representa uma oportunidade única de repen-
sar o sistema educacional, a sociedade e a cultura e 
a redefinir os seus princípios e ações através de uma 
lente inclusiva.
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A missão da Pró-Inclusão encontra-se ancorada no prin-
cípio de que a educação é um direito humano básico e a 
base sobre a qual se pode construir a paz e impulsionar o 
desenvolvimento sustentável (UNESCO), projetando o seu 
plano de ação em linha com as prioridades e compromis-
sos do Quadro de Ação para a Educação 2030, que visa "ga-
rantir uma educação de qualidade inclusiva e equitativa 
e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da 
vida para todos" (Objetivo 4 da Agenda para a Educação 
2030), plasmados na Declaração de Incheon.

Criar uma forma de reconhecimento de práticas, 
atribuindo um selo de mérito, é, portanto, dar visibilidade 
às práticas mais interessantes e que já são uma realidade 
entre as muitas escolas do nosso país, revelando que esta 
nasce do seu próprio quotidiano e não de uma exigência 
externa. Identificar práticas de promoção da inclusão e 
da diversidade não pretende destacar escolas, mas pro-
mover uma partilha de abordagens e uma fonte de inspi-
ração para mais e novas práticas. Todas as práticas que 
vierem a ser partilhadas são relevantes e um importante 
contributo para compreendermos as abordagens que as 

escolas portuguesas fazem hoje à promoção dos valores 
da Inclusão.

Pretendemos que as escolas, através das candidatu-
ras ao GCI, partilhem o que fazem e os desafios que en-
contram, partilhem as vitórias e as derrotas, os avanços 
e os retrocessos de uma caminhada que reconhecemos 
nem sempre terá sido fácil, rumo a uma sociedade cada 
vez mais plural. Estamos cientes de que os passos dados 
por cada uma das futuras candidatas, nem sempre terão 
sido fáceis ou consensuais, nem sempre terão sido produ-
to de investimentos financeiros ou de recursos suficientes 
e nem sempre terão sido possíveis de colocar em palavras, 
de uma forma que verdadeiramente comprove toda a ri-
queza das interações e dos impactos produzidos. Por essa 
razão, pretenderemos, de igual modo, realçar aqueles que 
comprovem que existe sempre algo que podemos fazer 
em qualquer escola ou organização, mesmo com poucos 
recursos.

Mais informações em: https://proandee.weebly.com/galardao.html

Galardão de Compromisso com a Inclusão — GCI

O Galardão de Compromisso com a Inclusão 
(GCI) é uma distinção enquadrada na missão da 
Pró-Inclusão – Associação Nacional de Docentes 
de Educação Especial que visa reconhecer, 
identificar e valorizar organizações/escolas que 
desenvolvam práticas que reflitam os valores de 
Inclusão e de respeito pela diversidade. 
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Artigo

Partilha de práticas do projeto EVA 
(Escola Virtual Angolana) 
uma plataforma de ensino 
a distância suportada pelo Moodle 
— João Mouro 

Professor/Formador – Escola Virtual Angolana (SISTEC) 
Coordenador da Formação 

Devido ao contexto atual, nunca se falou tanto de ensino 
a distância como hoje em dia. Apesar do tema estar na 
ordem do dia, o ensino a distância implica mais do que 
apenas a transposição dos recursos e metodologias das 
aulas presenciais para modelos a distância.

Essa adaptação não é fácil, nem imediata e acarreta 
várias questões a ter em consideração assim como outros 
tantos obstáculos.

Parte desses obstáculos passam pelas próprias roti-
nas e metodologias dos envolvidos, em outros casos pela 
dificuldade de operacionalizar devido a vários fatores 
desde logo a própria estrutura, segmentação e dinâmica 
das disciplinas.

Este artigo vem partilhar algumas das estratégias da 
experiência do projeto EVA (Escola Virtual Angolana), onde 
foram testadas várias soluções para ensino a distância.

O que é a EVA

A Escola Virtual Angolana é um projeto aprovado em 
2014  pelo Ministério da Educação Nacional de Angola, 
desenvolvido pela empresa SISTEC S.A. sediada em Luan-
da e que consiste na criação de uma plataforma LMS para 
acesso de alunos e professores, contendo os recursos pe-
dagógicos tipificados em aulas de acordo com os progra-
mas em vigor no ensino presencial, do ensino Primário, 
do Ensino Secundário e da formação contínua de profes-
sores, bem como dispositivos de apoio direto aos profes-
sores e alunos inscritos.

Foi pedido à SISTEC para desenvolver uma platafor-
ma que permitisse a um grande número de pessoas ter 
uma experiência de aprendizagem da estrutura escolar 
a distância, equivalente à experiência presencial escolar. 
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Por diversos motivos, em Angola existe um enorme 
número de pessoas que ou não tiveram o percurso esco-
lar na idade “normal”, ou que mesmo estando neste mo-
mento em idade escolar, não podem ir à escola por outros 
fatores.  É frequente ver por exemplo alunos a irem para 
a escola e levarem a sua própria cadeira para terem lugar 
onde se sentar (figura 1), mostrando por isso a importân-
cia de um projeto desta natureza.

A equipa de professores foi constituída por profes-
sores profissionalizados acreditados de nacionalidade 
angolana, portuguesa e de outras nacionalidades, com 
comprovado serviço de mais de cinco anos quer no ativo 
quer aposentados com experiência em tecnologias de in-
formação e comunicação. Essa equipa foi constituída pe-
los coordenadores nomeados pela empresa e acreditados 
pelo Ministério da Educação de Angola que procederam 
a uma criteriosa escolha dos professores, com base em 
análise curricular e entrevista e escolhidos com o critério 
preferencial de conhecimento do contexto cultural ango-
lano, naturais de Angola, nacionais, ou de outras nacio-
nalidades, experiência de trabalho em países africanos, a 
que se acrescentaram outros critérios, como a disponibi-
lidade, experiência em plataforma de ensino e em proje-
tos que envolvessem as TIC na educação.

O Ministério Educação Angolano pediu à equipa que 
criasse um modelo que em termos de estrutura espelhas-
se a estrutura escolar, mas que permitisse a participação 
não presencial. Desde logo se percebeu que a EVA teria 
não só uma utilização à distância, mas também seria su-
porte das aulas presenciais pelo que foram também de-
senvolvidas determinadas funcionalidades para serem 
suporte e meio de comunicação entre os professores das 
aulas presenciais.

Com isso em consideração foi escolhida a platafor-
ma Moodle como base (figura 2) e foram desenvolvidos 
conteúdos para aulas de todas as disciplinas desde a 4ª 
classe (denominação Angolana) até à 12ª classe).

Cada aluno iria inscrever-se na plataforma e teria à 
sua disposição a seguinte estrutura:

Classe
    Disciplina
       Temas

Cada aula foi contruída tendo em consideração di-
nâmicas que permitissem a exploração autónoma dos re-
cursos, que tivesse aproximadamente a mesma duração 
de uma aula presencial e que permitisse alguma forma de 
testagem dos conhecimentos (figura 3).

Para construir este modelo foi necessário um gran-
de investimento em termos da formação dos professores 
sobre as ferramentas a utilizar, e como as utilizar, tendo 
em conta a natureza, a distância e autonomia da mesma.

Essa formação que foi constante ao longo do proje-
to permitiu desde logo a criação de uma comunidade de 
prática, também ela suportada pelo Moodle da EVA (figu-
ra 3), na qual os professores se apropriavam formalmente 
de determinadas ferramentas e boas práticas no seu uso, 
mas também partilhavam soluções, dificuldades e possi-
bilidades de interdisciplinaridade entre os vários temas.

Interdisciplinaridade

Aqui entra parte da dimensão interdisciplinar da EVA, ou 
seja, pela criação da comunidade de prática e pela proxi-
midade e constância que ela provocou permitiu que ao 
longo do desenvolvimento dos conteúdos existissem ca-
nais de comunicação e partilha entre os vários professo-
res, que tornou claro as “pontes” entre os conteúdos das 
várias disciplinas e o desenvolvimento colaborativo dos 
conteúdos, mas acima de tudo da própria planificação e 
estratégia a aplicar na “ideia” de aula.

Especialmente através do uso dos fóruns foi criada 
uma dinâmica onde frequentemente o professor de uma 
disciplina colocava uma sugestão se determinado tema 
poderia fazer “ponte” com outra disciplina. Cada profes-
sor analisava o tema e os objetivos propostos por esse 
professor e se considerasse viável desenvolviam em cola-
boração os conteúdos em função de ambas as disciplinas.

Em termos de trabalho colaborativo, a existência de 
uma plataforma como o Moodle permitiu operacionali-
zar de uma forma bastante ágil esta partilha, o que a par-
tir daí possibilitou a criação de recursos tendo uma visão 
interdisciplinar dos mesmos.

A existência da comunidade de prática e a proximi-
dade criada pela necessidade constante de formação tec-
nológica para o desenvolvimento de recursos foram tam-
bém vitais no sentido de permitir um contacto regular 

Fig. 1

Aulas
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Fig. 2 — Página inicial EVA

Fig. 3 — Exemplo de uma estrutura de aula

Fig. 4 — Página inicial do espaço de equipa pedagógica
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entre os participantes, o que por sua vez veio a permitir 
a dinâmica de partilha na comunidade e operacionaliza-
ção da interdisciplinaridade em termos de conteúdos.

A 2ª dimensão de interdisciplinaridade na EVA, é 
uma dimensão mais operacional, mas que demonstra 
também de forma clara a mais valia na utilização de uma 
LMS (learning management systems). Frequentemente, 
nas discussões entre professores de diferentes discipli-
nas, chegávamos à conclusão que o tema que determina-
do colega sugeria, tinha ligações óbvias a outros temas já 
desenvolvidos em outras disciplinas. Donde, ao invés de 
existir a criação ou desenvolvido de raiz de determina-

do recurso, o que considerámos que faria sentido seria a 
partilha ou ligação do recurso de uma disciplina a outra 
desde que devidamente contextualizada.

Em termos de aulas tradicionais presenciais, esta 
partilha é mais complicada de operacionalizar, mas se a 
base for uma plataforma como o Moodle, essa partilha é 
facilitada sendo “quase” orgânica. 

O exemplo (figura 5) mostra como foi possível fazer a 
ligação na disciplina de História ao cálculo dos volumes 
de sólidos, mostrando aos alunos que as aprendizagens 
não são estanques nas suas disciplinas, mas de natureza 
transversal e com aplicações em vários domínios.

Fig. 5 — Exemplos de interdisciplinaridade História – Matemática (sólidos)
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Fig. 6 — Exemplos de Interdisciplinaridade História - Matemática (tempo)

Outro exemplo da ligação entre matemática e histó-
ria quando se aborda o conceito e a medição de tempo. 
Enquanto a 1ª imagem (figura 6) mostra a parte da dis-
ciplina de História onde se aborda o conceito de tempo 
na História, no mesmo espaço é feita a ligação para a 
disciplina de Matemática para o tema “Medidas de mas-

sa e tempo”, mais uma vez mostrando a interligação de 
conceitos de forma intuitiva através do Moodle (criando 
links nos vários temas ligando as disciplinas entre si sem-
pre que se justifica), e mostrando a interdisciplinaridade 
de conceitos.

Vol. 11 Nº1 — junho 2020  |  31



Vol. 7 Nº1 — Junho 2016  |  33

Citando um dos professores do projeto acerca desta 
estratégia de interdisciplinaridade:

“A vantagem não é só para que se evitem desfasamen-
tos (complexidade ou minimalismo), excesso de informação 
(informação em duplicado ou triplicado de duas ou mais 
disciplinas), ou eventual contradição (informação não fun-
damentada numa disciplina como História quando a sede 
própria é a disciplina de Matemática com narrativas con-
traditórias ou incorretas), mas para que o aluno não cons-
trua o seu conhecimento de uma forma atomística e perce-
ba a utilidade de realizar um estudo em articulação.” 1

Estas 2 dimensões poderão ser úteis como exemplos 
possíveis de se aplicar para conseguir uma interdiscipli-
naridade mais efetiva. Por um lado, temos a criação de 
rotinas de partilha e trabalho colaborativo, constante e 
com alguma forma de suporte que facilite a comunicação 
e o desenvolvimento de materiais e ideias. Por outro, a 
existência de uma estrutura facilitadora de ligações entre 
disciplinas, normalmente trabalhadas de forma isolada, 
que também se revela vital. 

Como referido anteriormente, este tipo de ligação é 
muito importante pois mostra ao aluno que os temas das 
diferentes disciplinas estão muitas vezes ligados entre si, 
ao contrário das disciplinas que são normalmente traba-
lhadas de forma isolada.

Uma estrutura base como a implementada neste 
Moodle permite esse tipo de ligação de uma forma quase 
orgânica, e essa forma de pensar os temas como interco-
nectados entre si é em si mesma uma competência im-
portante a passar aos nossos alunos.

Se num período “normal” as vantagens deste tipo de 
plataforma seriam já bastante vantajosas, num período 
como o que estamos a viver ganha ainda mais importân-
cia, e apesar de ter sido pensada para um contexto dife-
rente, na realidade um sistema e metodologia como a da 
EVA provavelmente seria muito útil não só em Angola.

Vídeo promocional Eva:
https://www.youtube.com/watch?v=FaZU8oGM4MU

1Jorge Sá Pinto – Professor de História e Coordenador do Projecto EVA
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Caminham ao nosso lado...

O Poder Local e a Educação: 
oportunidades e desafios  
Municípios de Beja, Cascais e Vila Nova de Paiva

— Coordenação de Helena Neves, João Adelino dos Santos e Maria Teresa Baião 

O novo quadro de competências das autarquias locais e 
das entidades interministeriais em matéria de Educação 
(Decreto-Lei 21/2019) veio proceder ao reforço das áreas 
anteriormente já descentralizadas para os municípios, 
mas veio também conferir novas competências no domí-
nio educativo, nomeadamente no planeamento, no inves-
timento e na gestão.

Assumir um papel mais dinâmico e um compromis-
so efetivo nas políticas educativas partilhadas, requer por 
parte das autarquias um maior investimento de recursos 
necessários para o desenvolvimento dessas políticas e, 
ainda, a definição de um plano estratégico inovador, bem 
como a aplicação concreta e a avaliação adequada desse 
plano.

A política educativa caracteriza-se pela unidade ter-
ritorial e pela abrangência nacional. No entanto, o territó-
rio regista assimetrias geográficas, populacionais, cultu-
rais, sociais, económicas. Caminhando lado a lado com 
a Escola, os municípios de Beja, Cascais e Vila Nova de 
Paiva abraçam diferentes desafios, definem linhas diver-
sificadas de intervenção estratégicas para a educação e 
estabelecem parcerias de acordo com os recursos da sua 
comunidade. 

Procuramos, nesta rúbrica, espelhar as diferentes 
realidades educativas, partindo de contextos locais con-
cretos, com características singulares, sem, no entanto, 
ter a pretensão de fomentar comparações. Pretende-se, 
simplesmente, partilhar e dar a conhecer a adaptabili-
dade da política educativa ao contexto local, neste caso 
pela visão de três autarquias, destacando a dinâmica e as 
ações implementadas para responder e corresponder aos 
desafios da educação na singularidade dos seus contex-
tos geográficos e sociais. 

QUESTÕES DA ENTREVISTA:

1 — “O exercício de competências pelas autarquias locais 
no domínio da educação é uma realidade com mais 
de 3 décadas e um dos fatores decisivos na melhoria 
da escola pública”.

 Fale-nos sobre o percurso do seu município ao longos 
destes anos no âmbito da partilha de responsabilida-
des entre a administração central e a local no domínio 
da educação. Que princípios e valores estão subjacen-
tes no vosso modelo educativo?

2 — O Decreto-Lei n.º 281/2019 veio reforçar a ação do 
município no âmbito da descentralização de compe-
tências na área da educação, nomeadamente no pla-
neamento, investimento e gestão. No caso do seu mu-
nicípio, que planos inovadores implementaram neste 
domínio?

3 — O vosso modelo de intervenção educativa foi discuti-
do, refletido e partilhado pela comunidade educativa? 
Refira como conseguem garantir uma cogestão, co-
participação e corresponsabilização de todos os agen-
tes educativos neste modelo de descentralização de 
competências educativas? Como regulam a matriz de 
competências dos diferentes agentes educativos, no-
meadamente Agrupamento de Escolas – Autarquia?

4 — Mencione algumas convergências/divergências com 
os diferentes agentes educativos, envolvidos neste pro-
cesso de descentralização de competências na área da 
Educação.
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5 —  Que vantagens/desvantagens destaca neste processo de 
descentralização de competências na área da Educa-
ção.

6 —  A Agenda 2030 das Nações Unidas refere um papel 
proativo dos municípios na garantia de uma Educa-
ção Inclusiva, Equitativa e de Qualidade para todos e 
ao longo da vida.  Que plano delineou o seu município 
para ir ao encontro deste compromisso educativo e so-
cial?

7 — Que futuro ambiciona no domínio da Educação para 
o seu município?

MUNICÍPIO DE BEJA

Beja, descreve-se sucintamente, sendo capital de distrito, 
situa-se na região do Baixo Alentejo, no coração da vasta 
planície alentejana. É sede de um dos maiores concelhos 
de Portugal, com cerca de 1150 km2 e uma população de 
cerca de 36 000 habitantes, subdividido em 18 freguesias 
das quais, 4 são predominantemente urbanas. Por ter sido 
muito destruída ao longo dos tempos, Beja não se destaca 
pela imponência da arquitetura, mas pela existência de 
uma forte coerência urbanística e homogeneidade de es-
cala. Possuidora de um rico património histórico, convi-
dando todos os que a visitam a calcorrear calmamente as 
suas ruas e conhecer o que esta cidade tem para mostrar, 
desde o Património, às suas gentes.

1 —  O percurso do Município de Beja ao longo dos anos, 
no âmbito da partilha das referidas responsabili-
dades, pautou-se por uma estreita comunicação, 
desenvolvendo-se e aprofundando-se a mesma pela 
aplicabilidade dos sucessivos quadros legais, os 
quais vieram ampliar a intervenção das autarquias, 
em vários âmbitos. Desde logo permitiu a expansão 
da rede nacional pré-escolar, bem como também na 
organização dos transportes escolares, das Refeições 
aos alunos, entre outros, permitindo o cumprimento 

da garantia constitucional do direito à igualdade de 
oportunidades de acesso e êxito escolar. Os princí-
pios e valores subjacentes ao modelo educativo nes-
te Município, no atual quadro, são essencialmen-
te princípios morais e éticos, entre outros valores 
axiológicos, os quais norteiam a conduta humana 
na sociedade. São princípios que tentam corrigir de-
sigualdades e assimetrias, existindo uma lógica de 
proximidade com o território e com as suas gentes. 
O modelo educativo deve aliar alguns princípios ba-
silares; a educação para a democracia, a educação 
para a solidariedade, e educação para o conheci-
mento, os quais permitirão ao educando constitui-
-se como uma pessoa em toda a sua dimensão ética 
e moral. No modelo educativo deste Município está 
a constante vontade, traduzindo-se a mesma em 
ações no terreno, de melhorar, aperfeiçoar, e crescer, 
tentando sempre caminhar rumo a um patamar de 
excelência. São preconizados e priorizados, neste ca-
minhar, a Lei de Bases do Sistema Educativo —Lei 
46/86, de 14/10 , bem como a Comissão de Reforma 
do Sistema Educativo (1988). “A educação é um pro-
cesso de crescimento, desenvolvimento e aperfeiçoa-
mento pessoal, atualizador das potencialidades do 
educando. Pela educação o poder -ser do educando 
chega realmente a ser. É por isso que toda a tradição 
humanista da nossa cultura faz ver de diversos mo-
dos que o homem só se torna verdadeira e plenamen-
te homem pela educação.” (Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo., 1988:22-23).

2 — Não obstante o Município de Beja ainda não ter 
aceite, de certa forma, todas as competências em 
matéria de educação, ao abrigo do citado DL, têm 
sido vários os domínios em que se tem inovado, sem 
descurar o planeamento, o investimento, e a gestão, 
que, ao abrigo de uma política de proximidade, tem 
sido dado apoio às necessidades da Comunidade Es-
colar, independentemente dos graus de Ensino e da 
descentralização de competências ainda não estar 
consumada. Ainda em relação aos planos inovado-
res implementados, destacam-se os Planos Integra-
dos e Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar, O 
Projecto BejaEduca, o reforço do pessoal não docen-
te, o apoio a crianças com necessidades educativas 
especiais, entre muitos outros de apoio ao Sistema 
Educativo, de apoio às Famílias.

3 — Como referido, embora ainda não tenham sido acei-
tes todas as competências em matéria de educação, 
no âmbito da descentralização, e reportando-nos, 
por isso, ao presente, qualquer modelo de interven-

34  |  Educação Inclusiva

ção educativa é, numa primeira fase, sugerido, discu-
tido e partilhado com os Diretores dos Agrupamen-
tos de Escolas, e/ou através do Conselho Municipal 
de Educação, numa lógica de total coparticipação e 
corresponsabilização e cogestão. Doravante, a ma-
triz de competências será regulada em primeira ins-
tância pelo escrupuloso cumprimento da Legislação 
sobre a descentralização das competências, desta-
cando-se, entre outros, a salvaguarda da autonomia 
pedagógica e curricular dos agrupamentos de esco-
las e escolas não agrupadas.

4 — Não estando ainda efetivado o processo de descen-
tralização de competências na área da Educação, 
não são conhecidas nem vivenciadas quaisquer di-
vergências com os diferentes agentes educativos, 
mas sim convergências. Este Município tem-se pau-
tado por estreitar relações com todos os agentes 
Educativos do território e do País, pelo que, para 
além das já existentes, antevêem-se excelentes rela-
ções de convergência entre os vários sectores, dado o 
fim comum que a todos respeita.

5 — Apesar da descentralização não estar ainda efeti-
vada, podemos antecipar, à priori, que dificilmente 
serão conhecidas desvantagens neste domínio, não 
descurando, no entanto, alguma prudência que deve-
rá ser usada neste contexto. Contrariamente, a nível 
de vantagens, a descentralização permitirá decisões 
de proximidade, com mais e melhor informação so-
bre os problemas, com melhor adequação à realida-
de de cada território, possibilitando um maior envol-
vimento da comunidade local. Trará igualmente um 
reforço da capacidade de decisão, o estabelecimento 
de parcerias, abrindo novos horizontes no quotidia-
no das Escolas e permitindo a sua integração nas di-
nâmicas promotoras de desenvolvimento local. 

6 — O Município de Beja tem feito uma aposta deveras 
forte e proactiva na garantia do referido compromis-
so educativo e social, nomeadamente, na aposta na 
inclusão, seja através da colocação de auxiliares de 
ação educativa para apoio a crianças com necessida-
des, seja na aposta em projetos com diversos parcei-
ros, dando igualdade de oportunidades a todos. Tem 
este Município igualmente apostado na equidade, 
nomeadamente na igualdade de acesso, na igualda-
de de tratamento, e apostado igualmente forte na 
igualdade de resultados e competências, esta última 
aposta já com Equipas Multidisciplinares no terre-
no/escolas, através do Projeto de Combate ao Insu-
cesso Escolar.

7 — Sem educação não há desenvolvimento. A educa-
ção é decisiva para induzir e facilitar os processos 
de consciencialização e de mudança, garantindo a 
mesma as respostas necessárias ao desenvolvimento 
pessoal e às necessidades imediatas do tecido social 
e económico. A educação prepara as pessoas para o 
correto exercício de uma cidadania orientadora das 
sociedades humanas nos processos de mudança e 
desenvolvimento, e, havendo um projeto educativo 
local, corresponderá o mesmo à vertente educacio-
nal do projeto de desenvolvimento local. Refere-se, 
por último que, com o exercício das competências 
que serão descentralizadas, os municípios poderão 
intervir de maneira mais efetiva na definição da ofer-
ta educacional nos seus territórios, assumindo uma 
estratégia de ligação com as políticas de desenvolvi-
mento local, como já referido.

Dr. Arlindo Morais
Vereador da Educação
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MUNICÍPIO DE CASCAIS

Situada a oeste do estuário do rio Tejo, entre a serra de 
Sintra e o Oceano Atlântico, a vila de Cascais está situada 
a aproximadamente 30 km de Lisboa e tem cerca de 210 
mil habitantes.

Cascais e os seus arredores são um famoso destino 
de férias para estrangeiros e portugueses que procuram 
desfrutar das suas praias, boa comida, o clima quente 
e povo hospitaleiro. É um município aberto ao turismo 
e acolhedor aos visitantes, mas que também valoriza a 
qualidade de vida dos seus habitantes.

O concelho de Cascais é constituído por 4 fregue-
sias: Alcabideche, Cascais - Estoril, Carcavelos - Parede e 
S. Domingos de Rana e por 11 Agrupamentos de Escolas: 
Alapraia, Cidadela, Alcabideche, Alvide, Carcavelos, Cas-
cais, Parede, S. João do Estoril, Frei Gonçalo de Azevedo, 
IBN Mucana e Matilde Rosa Araújo. 

Com 32 Jardins de Infância, 52 escolas primárias e 9 
escolas secundárias públicas. Os jovens contam também 
com 3 escolas profissionais, um centro de formação pro-
fissional e 3 universidades. 50% dos Jardins de Infância 
e das escolas do ensino básico (1º e 2º ciclo) são escolas 
privadas o que significa que este concelho é, a nível regio-
nal, o concelho com o maior número de escolas privadas. 

Existem também 21 ludobibliotecas, espaços dentro 
da escola com abertura à comunidade onde as crianças e 
jovens se podem encontrar para atividades lúdicas, assim 
como 5 ludotecas inseridas em bairros sociais.

Cascais, o melhor lugar para viver um dia, uma se-
mana ou uma vida inteira. 

1 — O quadro da descentralização de competências, no 
domínio de Educação, Ensino e Formação Profissio-
nal, conforme o disposto nas alíneas d) e) e f), do n.º 
2, do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
e do processo de descentralização de competências 
da Administração Central para o Município de Cas-
cais, regulado pelo Dec. Lei n.º 21/2019, de 30 de ja-

neiro, com as alterações introduzidas pelo art.º 188.º 
do Dec. Lei n.º 84/2019 de 28 de junho vem dizer que: 
“… respeita a integridade do serviço público de edu-
cação, a equidade territorial e a solidariedade inter-
municipal e inter-regional no planeamento das ofer-
tas educativas e formativas e na afetação dos recursos 
públicos no quadro da correção de desigualdades e 
assimetrias locais e regionais, bem como a tomada de 
decisões numa lógica de proximidade.”

  Logo, a aposta da Autarquia é colaborar com a 
comunidade educativa na promoção e desenvolvi-
mento do sucesso educativo com carácter transver-
sal e inovador, da educação pré-escolar ao ensino 
secundário e pós-secundário, nas modalidades de 
educação formal, não formal e informal. 

 Visão — Uma comunidade aprendente participativa 
e coesa que responda aos seus interesses e aspirações. 

 Missão — Garantir a educação e formação integral 
e sustentada da comunidade assente no desenvolvi-
mento de competências pessoais, sociais e profissio-
nais, com vista a dotá-la das capacidades e condições 
necessárias ao exercício de uma cidadania plena. 

 Valores — Corresponsabilidade; Participação; Coe-
são; Transparência; Equidade; Diversidade; Susten-
tabilidade. 

Eixos de intervenção: 
Resposta para o Sucesso Educativo e Inclusão – Pro-
mover o sucesso educativo, a qualidade das aprendi-
zagens e prevenir o abandono escolar; 
Desenvolvimento Educativo a partir de Recursos Locais 
– Disponibilizar e promover meios locais para o enri-
quecimento local das escolas, contributivos à susten-
tabilidade, diferenciação e inovações educativas; 
Capacidade da Comunidade Educativa – Promover 
a produção e divulgação de saberes, facilitadores da 
satisfação individual de necessidades, dirigidos para 
a ação futura de comunidades; 

2 — Cascais implementou vários planos inovadores entre 
os quais destacamos: 

 ESCOLA iNOVA 2025 
 Este projeto tem como finalidade reunir e catalisar 

vontades de transformação e renovação educativa 
em Cascais, num programa inicial de 6 anos, entre 
2020 e 2025, que crie um movimento credível, sus-
tentável e duradouro de renovação das práticas pe-
dagógicas e que assegure uma educação de qualida-
de para todos! 

  A tomada de consciência gerada para a necessi-
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dade e urgência da transformação e renovação edu-
cativa, requere que a mesma se generalize através de 
políticas públicas. 

  O Escola iNova 2025 promove a transformação 
através de 5 eixos complementares:

 — Associa escolas com práticas educativas de refe-
rência e que estão focadas na formação integral da 
pessoa e trabalha com elas para generalizar a mu-
dança no conjunto do sistema;

 — Favorece a renovação das práticas pedagógicas 
em sala de aula, apostando na formação contínua e 
sistemática de docentes e demais agentes educativos;

 — Promove o trabalho cooperativo em rede dos dife-
rentes estabelecimentos de ensino gerando procedi-
mentos que permitam uma atualização sistemática 
dos centros educativos;

 — Estabelece parcerias com administrações públi-
cas e com outros atores educativos para generalizar 
o processo de mudança;

 — Assume a requalificação dos espaços educativos e 
a modernização dos equipamentos e materiais didá-
ticos, em particular nos estabelecimentos de ensino 
público, que facilitem a introdução por parte dos do-
centes e a integração por parte dos alunos de ativi-
dades pedagógicas significativas, que privilegiem a 
participação e a colaboração e façam uso intensivo 
das ferramentas tecnológicas digitais, criando uma 
renovação dos materiais didáticos proporcionando-
-os inovadores e cativantes para os educandos.

  Escola iNova 2025 é uma rede partilhada entre o 
Município de Cascais, agrupamentos de escolas públi-
cas e escolas privadas, bem como de outras entidades 
convidadas ou que manifestem vontade de participar, 
designadamente instituições de ensino superior.

  

O movimento de transformação educativa Es-
cola iNova 2025, tem como referência a experiência e 
trabalho desenvolvido em Barcelona, nomeadamente 
as instituições educativas jesuítas e o movimento Es-
cola Nova21.

  Após a assinatura em 2019 da Carta de Compro-
misso entre a Câmara Municipal de Cascais e os 16 
Agrupamentos de Escolas/Escolas Privadas aderen-
tes, os objetivos do trabalho a desenvolver em 2020, 
orientado pela equipa de consultadoria externa da 
Riedulab-Barcelona e dinamizado pela equipa inter-
na do DED traduzem-se em:
— Capacitar as direções das Escolas e dirigentes in-
termédios nos processos de mudança (reflexão/ação);
— Implementar ações e hábitos de trabalho colabo-
rativos (inter e intra-escolas);
— Identificar e partilhar projetos inovadores, moto-
res da transformação educativa;
Os objetivos do Escola iNova 2025, encontram-se ali-
nhados com os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável das Nações Unidas, nomeadamente o ODS 
— Educação de Qualidade.

QUALIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS ESCOLARES
A Câmara Municipal de Cascais assinou um acordo 
de colaboração com o Ministério da Educação a 19 
de julho de 2019 para a requalificação de estabeleci-
mentos de ensino de 2.º ciclo, 3.º e Secundário.

Ao fim de vários meses de negociação, o acordo 
define as condições de transferência para o municí-
pio para a requalificação das instalações dos Esta-
belecimentos de Ensino do Concelho, com destaque 
para a construção da nova Escola Secundária de 
Cascais e para a requalificação das Escolas Básicas 
e Secundarias da Ibn Mucana, Santo António e São 
João do Estoril. 

A importância da concretização deste Plano 
de Requalificação e do programa de investimentos 
associado, não só pelos montantes em causa, mas 
principalmente pelo impacto positivo que irá ter no 
sistema educativo público municipal, determina que 
se concentre aí a prioridade da ação na área da Edu-
cação em 2020 e 2021.

3 — Em Cascais, existe uma dinâmica, com mais de 20 
anos de reunião e articulação entre as escolas e a Câ-
mara Municipal, inicialmente com a AP10 depois e 
atualmente com as Reuniões de Comissão de Acom-
panhamento da Descentralização, para além do 
Conselho Municipal de Educação, e que têm permiti-
do importantes ações de entreajuda, de concertação, 
corresponsabilidade e cooperação e de procura co-
mum de soluções mais coerentes e sustentadas para 
a educação no território. Os atores transformam-se 
em parceiros aprendendo a respeitar-se e a valori-
zar-se nas suas especificidades e complementarida-
des. Um trabalho em conjunto, colocando interesses 
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e objetivos comuns como prioridade. Existe uma 
vontade partilhada para se ir mais longe e melhor, 
fundamental para a melhoria da qualidade da edu-
cação e das aprendizagens.

4 — Convergência — Melhoria na gestão do pessoal não 
docente, nomeadamente:
— no aumento da contratação de Assistentes de Ação 
Educativa aumentando o rácio de cada agrupamento;
— na concretização de planos de formação que vão 
ao encontro das necessidades no terreno;
— na possibilidade de reforço do Serviço Psicologia e 
Orientação Escolar com a entrada nos Agrupamen-
tos de Escolas de Psicólogos Juniores;

Divergência — Negociação inicial morosa entre 
a Câmara Municipal de Cascais e o Ministério da 
Educação para que o município pudesse assumir a 
requalificação das escolas secundárias que estavam 
sob a responsabilidade do Ministério.

5 — Vantagens:
— Aproxima as escolhas públicas das preferências 
dos cidadãos;
— Aproxima o poder dos cidadãos e os cidadãos do 
poder para que o executivo tenha uma melhor per-
ceção da realidade dos territórios e que os cidadãos 
possam ter voz nas decisões políticas, situação que 
só a proximidade permite;
— Desburocratiza e simplifica atos administrativos;
— Facilita, simplifica e ajusta mais facilmente o pro-
cesso de seleção do pessoal não docente;
— Adapta a formação às necessidades do pessoal 
não docente;

Desvantagens:
Como em tudo, numa política de proximidade, sendo 
as vitórias mais partilhadas, também os fracassos, 
os sentimentos de impotência e as dificuldades são 
mais vividas sem, contudo, sermos absolutos na nos-
sa capacidade de resposta.

O Trabalhar em rede trona-se assim fundamen-
tal. Sozinhos caminhamos mais rápido, juntos 
chegamos mais longe!

6 — O município apostou em vários projetos que garan-
tam uma educação inclusiva, equitativa e de quali-
dade para todos ao longo da vida entre muitos des-
tacamos:

O Banco de Empréstimo de Produtos Psicopeda-

gógicos (BEPP) é um banco de recursos para em-
préstimo gratuito aos técnicos especializados de 
apoio educativo (psicólogos, docentes de educação 
especial, terapeutas da fala, terapeutas ocupacio-
nais, fisioterapeutas, técnicos de psicomotricidade) 
intervenientes em meio escolar, tendo como objeti-
vo promover as condições contributivas à igualdade 
de oportunidades de acesso e sucesso escolar, bem 
como a melhoria da qualidade na educação. 
Estes produtos estão organizados nas seguintes 
categorias:
1. Dispositivos facilitadores da aprendizagem 
para os alunos 
2. Instrumentos de avaliação psicológica
3. Programas de intervenção e jogos
4. Livros de apoio

O seu normativo de utilização foi aprovado em Re-
união de Câmara Municipal de Cascais no dia 25 de 
julho de 2016, após parecer positivo do Conselho Mu-
nicipal de Educação reunido a 8 de junho de 2016. 

Requisição dos produtos aqui: 

https://www.cascais.pt/formulario/banco-de-emprestimo-de-
produtos-psicopedagogicos 

O projeto Promover o Sucesso em cada aluno: Em 
Cascais, Ninguém fica para Trás no âmbito da 
candidatura ao POR Lisboa 2020, a Câmara está 
a desenvolver o reforço das respostas psicossociais 
da comunidade disponíveis para a população esco-
lar. Com a mesma alvitra-se o reforço do apoio aos 
alunos, numa atuação multinível, através de uma 
diversidade de serviços facultados por profissionais 
especializados para a implementação de ações de 
capacitação de agentes educativos e disponibiliza-
ção de estratégias e orientação para a intervenção 
em casos de risco ou potencial risco de insucesso ou 
abandono escolar precoce.

Mais se acrescenta que se prevê a articulação do 
conhecimento produzido com a organização e esco-
lar, através da recolha de informação educativa que 
sirva de base de tomada de decisão às Direções dos 
Agrupamentos de Escolas para definição de futuras 
ofertas educativas, diversificadas e respondentes às 
expetativas da população escolar.

Desta forma, pretende-se um trabalho de inter-
venção e prevenção, assente numa abordagem holís-
tica que, de acordo com documentos de referência 
nacional (Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória, 2017 e Referencial Técnico para os Psi-
cólogos Escolares, 2016) incidirá em três pilares es-
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senciais ao sucesso escolar: Educação; Saúde e Bem-
-estar; Equidade Social.

Uma estreita colaboração com o Inclusive 
Community Forum (ICF) que é uma iniciativa da 
Nova SBE dedicada à vida das pessoas com deficiên-
cia que tem como objetivo promover uma comunida-
de mais inclusiva. Pretendemos construir uma rede 
composta por todos os que intervêm na vida destas 
pessoas, desafiando-as a ter um papel ativo na co-
criação de soluções.

A comemoração anual do Dia Internacional 
da Pessoa com Deficiência, que se realiza dia 3 de 
dezembro, com a Semana da inclusão. O objetivo é 
sensibilizar a comunidade para esta temática da de-
ficiência e promover espaços para Todos envolvendo 
várias instituições na programação dessa semana 
para que seja evidente uma comemoração concelhia.  

Estabelece ainda, protocolos com instituições 
de referência no concelho para facilitar o acesso de 
alunos com necessidades de saúde especiais às te-
rapias complementares tais como hidroterapia, psi-
comotricidade…; para apoiar na concretização dos 
Planos Individuais de Transição.

7 — O nosso objetivo como município é garantir o direito 
de todos à Educação. 

Inclusão e equidade são princípios que orien-
tam a nossa política. E, na Educação estes princípios 
ainda têm mais relevância. Assegurar que todos têm 
acesso à Educação é também reconhecer o verdadei-
ro valor da diferença.

Em Cascais queremos continuar a trabalhar 
para uma igualdade de oportunidades para todos, 
apostando ainda mais em estruturas que facilitem 
professores, alunos e famílias a atingir este objeti-
vo, criando novos cursos profissionais direcionados 
para os interesses dos alunos, dando continuidade 
às parcerias de qualidade já existentes no concelho, 
apoiando os agrupamentos nos planos de transição 
para a vida ativa e principalmente continuar a apos-
tar neste trabalho conjunto de proximidade e rela-
ção com todos os agrupamentos de escola e famílias.

Dra. Ana Gil
Chefe Divisão

Apoio Pedagógico e inovação Educativa
Departamento de Educação

MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE PAIVA

Vila Nova de Paiva é um concelho integrado territorial-
mente no distrito de Viseu, na região Centro e na sub-re-
gião de Dão-Lafões. O município é constituído por cinco 
freguesias e ocupa uma área de 175,5 km2 com uma popu-
lação residente, em 2018, de 4723 indivíduos. O concelho 
caracteriza-se por constituir um território envelhecido 
e economicamente deprimido, marcado essencialmente 
por traços de ruralidade. 

O Agrupamento de Escolas de Vila Nova de Paiva 
tem como área de abrangência todo o concelho e possui 
566 alunos, distribuídos por sete estabelecimentos esco-
lares com educação pré-escolar, ensino básico e ensino 
secundário, assim como cursos profissionais. A disper-
são geográfica dos estabelecimentos escolares, sobretu-
do aqueles afetos à educação pré-escolar e ao 1.º ciclo do 
ensino básico, cria alguns constrangimentos ao nível da 
relação e da interação entre todos os membros da comu-
nidade escolar desta unidade orgânica.

1 — Há já algumas décadas que os municípios se posi-
cionam como parceiros no processo educativo ao 
assumirem progressivamente um conjunto de com-
petências ao nível quer da gestão escolar, dos equi-
pamentos e infraestruturas e dos recursos humanos. 
Vila Nova de Paiva não é exceção e há vários anos 
que assume um papel muito importante na educa-
ção do Concelho, proporcionando aos seus muníci-
pes e suas famílias condições de excelência para um 
crescimento intelectual e físico adequado. Desde a 
implementação da gratuidade dos transportes esco-
lares à oferta dos manuais escolares aos alunos do 1º 
Ciclo, no qual o município foi pioneiro, à promoção 
de atividades físicas para os alunos do Pré-Escolar 
e 1º Ciclo, passando pela garantia de colmatar ne-
cessidades básicas para os alunos mais carenciados, 
entre outros.
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O Município quer promover uma política educativa 
integral, que aposte na instrução como estratégia 
que favoreça o conhecimento, as competências e ati-
tudes, e responsável por uma cultura de valores de 
cidadania e participação, que contribua para uma 
plena integração dos jovens na sociedade atual, de-
mocrática e moderna.

2 — O Município tem competências nos níveis do Pré-Es-
colar e 1º Ciclo do Ensino Básico que contemplam, 
entre outras:

• Requalificação e manutenção das infraestruturas 
escolares, seleção, aquisição e gestão de equipamen-
tos escolares e mobiliário, e material pedagógico;

• Competências no domínio da ação social escolar do 
pré-escolar e 1º ciclo, designadamente no que respei-
ta a refeições e transportes escolares, incluindo para 
os alunos com necessidades educativas especiais;

• Assegurar a gestão dos refeitórios do pré-escolar e 1º 
ciclo;

• Dirigir o sistema educativo municipal coordenado 
pelo Conselho Municipal de Educação (CME);

• Distribuição dos Cadernos de Atividades para todos 
os alunos do 1º Ciclo do Ensino Básico e para todas 
as crianças de 5 anos do Pré-Escolar;

• Garantir o planeamento das Atividades de Anima-
ção e Apoio à Família e da Componente de Apoio à 
Família;

• Recrutar e gerir o pessoal não docente para acompa-
nhamento nas refeições dos alunos do Pré-Escolar e 
do 1º Ciclo e nas Atividades de Animação e Apoio à 
Família e da Componente de Apoio à Família;

• Apoiar atividades de natureza social, cultural, edu-
cativa, desportiva, recreativa ou outras de interesse 
para o município, incluindo aquelas que contribuam 
para a promoção da saúde e prevenção das doenças;

• Participar no Conselho Geral do agrupamento de es-
colas de Vila Nova de Paiva; 

3 — A Autarquia de Vila Nova de Paiva sempre defendeu 
e reforçou a cooperação e participação de todos os 
agentes da Comunidade Educativa no seu modelo de 
intervenção na educação, daí sempre ter existido um 
bom relacionamento em que todos são responsabi-
lizados pelas estratégias adotadas e implementadas 
pelo Município.

Todas estas discussões, em que são geridas as 
competências dos diferentes agentes educativos 
têm lugar nomeadamente no Conselho Municipal 
da Educação, que tem a competência deliberar so-
bre matérias do sistema educativo e articulação da 

política educativa com outras políticas sociais. Este 
órgão conta com a participação de representantes 
da autarquia e do serviço central de administração 
direta do Estado, (Direção Geral dos Estabelecimen-
tos Escolares) e assegura a representatividade dos 
diferentes agentes educativos e parceiros sociais 
envolvidos, nomeadamente pessoal docente dos vá-
rios níveis/ciclos de ensino, associações de pais e en-
carregados de educação, associações de estudantes, 
serviços públicos de segurança social, de saúde, do 
emprego e formação profissional e da área da juven-
tude e do desporto, instituições particulares de soli-
dariedade social com atividade na área da educação 
e as forças de segurança.

4 — Tendo em conta o interesse comum por parte de to-
dos os agentes envolvidos no processo de descentra-
lização, existe uma grande convergência no sentido 
de fazer um acompanhamento minucioso, garantin-
do o sucesso da sua implementação e criando todas 
as condições de trabalho num ambiente saudável e 
profícuo, principalmente para os alunos que são os 
principais agentes neste processo.

5 — Como em todos os processos de mudança, exis-
te sempre uma fase de adaptação em que todos os 
agentes envolvidos fazem o melhor para garantir a 
manutenção e se possível, melhorar as condições já 
existentes.

A descentralização assenta no princípio de que, 
localmente se consegue de forma mais eficaz e efi-
ciente uma melhor administração de todos os aspe-
tos ligados à educação proporcionando, pela proxi-
midade, uma melhor gestão das escolas e, por sua 
vez, dando uma melhor contribuição para a redução 
do insucesso e do abandono escolar. Isto é compreen-
sível e partilhado por todos. A grande questão, e é 
aqui que reside, na minha opinião, uma grande des-
vantagem, é que para manter ou, se possível, melho-
rar as condições que já existem é necessário garantir 
aos Municípios, por parte da Administração Central, 
capacidade financeira para que tal aconteça.

6 — Não tendo criado um plano formal para o efeito, sem-
pre foi um compromisso deste município garantir 
aos seus munícipes um Educação Inclusiva, equita-
tiva e de Qualidade. Exemplo disso foram todos os 
esforços que fizemos ao longo de vários anos e que 
continuamos a fazer para ir de encontro a esse com-
promisso.
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7 — O futuro que ambicionamos para a educação no 
nosso Município é, antes de mais, dar continuidade 
à implementação de todas as medidas já referidas 
e eventualmente criar outras que possam dar res-
posta às necessidades da nossa comunidade. Tudo 
isto para poder proporcionar aos nossos munícipes 
e suas famílias uma educação de qualidade, dando 
apoio à promoção do sucesso escolar e pessoal das 
crianças e jovens na sua formação integral.

Ambicionamos apoiar e contribuir para melho-
rar os projetos educativos existentes no Agrupamen-
to de Escolas, sempre com vontade de os capacitar 
para responder às mudanças, acompanhando as 
evoluções. Para tal, trabalhamos para o envolvimen-
to de todos os agentes educativos com objetivo de 
educar para o futuro.

Dra. Delfina Maria Fonseca Gomes
Vereadora da Educação
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Um Bando nas Cócegas do Vento

Texto:
Susana Almeida Rodrigues

Ilustrações:
Ana Beatriz Rodrigues

Edição:
Letras Lavadas Edições (2019)

Um Bando nas Cócegas do Vento conta a história de Alle-
gro, um priolo* que nasceu surdo.

Através de uma narrativa literária que a autora nos 
apresenta docemente, somos transportados a cenários e es-
tórias que decorrem em lugares e tempos de descobertas e 
desassossegos. A sua forte ligação à terra, os Açores, é bem 
visível porquanto destas páginas brotam “bandos de borbo-
letas, coros de pássaros, rebanhos de florestas, girândolas de 
nenúfares, ninhadas de histórias e cardumes de estrelas no 
caminho dos viandantes, como brota o fumo das caldeiras. 
Um livro tripulado por constelações de palavras cantadas e 
palavras silenciadas (silenciosas) na órbita do sonho”.

Ao longo desta viagem somos levados a conhecer 
uma pequena comunidade de aves, onde uma família de 

priolos se prepara para receber as suas crias. Acompa-
nhamos as primeiras conquistas dos pequenos pássaros 
e, quando os silêncios de Allegro se repetem, apesar das 
notas e acordes escreverem música pelos ramos, a mãe 
Priolo desespera, abandonando-se à dúvida “completa-
mente desorientada, num voo perdido que mais parecia 
um grito alado.” Diante desta dúvida que temiam, que só 
por dizer, se confirmasse, mãe e pai priolo, poisaram no 
abismo do medo. Esmagados pelo sofrimento, como se so-
bre ambos tivesse desabado toda a Terra, choraram de tal 
modo que a ribeira seca transbordou de lágrimas…

Tantas e tão difíceis, foram as perguntas que os 
assaltaram: o que irá ser de Allegro, assim incompleto, 
como se exista pela metade, surdo, diferente, mudo, olha-
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do como deficiente? Conseguirá sobreviver e ser feliz? O 
que dirá o bando? O sonho projetado na antecipação do 
filho desejado, a alegria do encontro com a sua cria, a in-
credulidade no confronto com a dúvida, com a incapaci-
dade, com a diferença, um outro que não o ‘filho sonha-
do’… com a vergonha e o preconceito, com a sensação de 
incompetência e injustiça… 

E do seio desta dor infinita, nascem os primeiros 
sinais de reencontro com o amor, com a redescoberta 
deste sonho não sonhado. Ficamos maravilhados com a 
mensagem de amor e de esperança quando a autora nos 
descreve o desenvolvimento de uma forma de comunica-
ção gestual, a importância da amizade e do sentimento 
de pertença. Quando Allegro conhece Chico, o canário-
-da-terra, e o melro-negro, duas aves surdas, que o aco-
lhem e protegem, afirma finalmente a sua identidade e 
aprende uma nova língua que lhe permitirá comunicar, 
em silêncio, com palavras correndo-lhe nas pontas das 
penas. Para haver comunicação é preciso que ouçamos 
a linguagem do coração e a certeza de que só existimos 
com os outros.

Ao longo deste texto, a autora explora ainda outras 
preocupações, como a importância da conservação da 
Natureza, a qualidade ambiental dos Açores e a preser-
vação da sua biodiversidade, bem visível na escolha das 
aves nativas e endémicas dos Açores, como personagens 
deste livro. Como referem Fernanda de Oliveira Castro e 
Paulo Vaz de Carva- lho no prefácio, “este interesse pelo 
ambiente surge como génese desta obra, eminentemente 
didática e pedagógica, que coloca em destaque a imagem 
identitária dos Surdos, numa visão socioantropológica que 
celebra a diversidade”.

Nas palavras da autora, Um Bando nas Cócegas do 
Vento, “é um projeto que teve início em 2014 e foi crescen-
do devagarinho, porque a escrita é um processo que vai 
acontecendo, não acontece. Se por um lado, a escrita é um 
ato solitário, publicar um livro é um ato de comunidade, 
são precisas muitas mãos para um livro ter corpo e, che-
gando aos leitores, ele ganha vida. Aquilo que começa por 
ser um trabalho solitário, acaba por ser compartilhado e, 
neste momento, este livro já não é meu. É um livro de uma 
comunidade, é um livro de um bando que, aos poucos, se 
tem vindo a juntar a este projeto. A mensagem pretende ser 
inclusiva e, embora este livro seja em jeito de fábula, embo-
ra possa parecer um livro juvenil, ele foi escrito com uma 
dupla intencionalidade: pode ser lido pelos jovens, mas, 
sendo lido por um adulto, há um outro nível de perceção 
da mensagem porque nas entrelinhas há uma mensagem 
subjacente que pretende também ser passada. Situa-se no 
cenário da nossa ilha, com as nossas plantas, com as nos-
sas paisagens, com o nosso priolo, também aqui como um 
alerta para a preservação da biodiversidade.”

A autora
Susana Almeida Rodrigues é Docente de Educação Espe-
cial e trabalha há mais de duas décadas com alunos sur-
dos. Estreou-se no mundo da literatura em 2017, com o 
livro Madrugada. Agora reencontra-nos com Um Bando 
nas Cócegas do Vento, uma narrativa de carácter pedagó-
gico e inclusivo que celebra diversidade.

A ilustradora
Ana Beatriz Rodrigues é artista plástica e tem acompa-
nhado a autora criando, com a delicadeza dos seus traços, 
‘um eco de cumplicidade com a palavra’.

— Margarida Loureiro

* O priolo (Pyrrhula murina) é uma das espécies de ave mais ameaçadas e 
mais raras em toda a Europa. É uma espécie de ave endémica da ilha de São 
Miguel, mais especificamente da zona montanhosa localizada a leste desta 
e abrange os concelhos do Nordeste e da Povoação. O priolo é uma ave de 
pequeno porte, com dimensões entre 15 e 17 cm e com um peso de cerca 
de 30g. O seu chamamento é um assobio curto, aflautado e melancólico 
característico.
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A autora deste livro, jorna-
lista, é enquanto mãe que 
lhe surge as preocupações 
do sistema de ensino. É, na 
procura, perfeitamente le-
gítima de qualquer proge-
nitor, da escola ideal para a 
sua prole, que surge este li-
vro, tal como bem evidente 
no título. 

Organizado, com in-
trodução e apresentação 
de bibliografia pesquisada, 
sem a existência de índi-ce, 
apresenta em seis capítulo 
as várias temáticas, (1. O 

meu filho não encaixa; 2. A origem do problema: os sus-
peitos do costume; 3. Diagnóstico ou rótulo; 4. Rapazes vs 
raparigas; 5. A escola certa para o meu filho; 6. Escola é...). 

Destaca alguns assuntos em caixas de artigos, de fácil 
leitura e intuitiva, para os diferentes tópicos a abordar, in-
cluindo relatos e estudos sobre as diferentes matérias.

Sem criar um modelo meritocrático, são esplanadas 
dicotomias como as escolas e diferentes pedagogias, a es-
cola privada e pública, métodos e sondagens; Problemas 
de sono e dificuldades de diagnósticos em crianças com 
dificuldades na capacidade de aprender; A questão da le-
gislação que nem sempre é assertiva na sua aplicação, ou 
mesmo os obstáculos sentidos dos pais na elegibilidade e 
interpretação diversificada de cada escola face à respeti-
va lei, são alguns dos aspetos focados, não esquecendo o 
reconhecimento da diferença, entre o ser-se reconhecido e 
elogiado ou o excluído permanentemente identificável com 
adjetivos pejorativos. 

A escola que necessita de mudar e ser um espaço de 
pensamento crítico onde pais e alunos, métodos e nomen-
claturas sejam uma linha comum no sentido da aprendiza-
gem da vida e para a vida. 

Sem que obviamente, se consiga no capítulo final, 
encontrar a resposta ao título da obra, esta, de pesquisa 
de campo, coloca questões pertinentes e reflexivas sobre 
a questão tão transversal da importância da escola, van-
tagens e desvantagens dos diferentes sistemas e métodos. 
Discussão e premissas tão vastas e complexas, quanto a 
própria sociedade. 

Uma obra de leitura esclarecedora na forma da con-
ceção dos conteúdos, que questiona mudanças de práticas 
e contextos geradores de mudança e desencadeadores de 
aprendizagem, que conta episódios de personagens reais 
numa abordagem das diferentes pedagogias. 

Muitos dos bons exemplos, relatados, destacam a dife-
rença na intervenção pedagógica da intenção educativa de 
cada profissional. De um modo global podem existir medi-
das, apoios e estratégias diversificadas, mas tudo passa por 
professores atentos, disponíveis e motivados em acreditar 
nos alunos com que se cruzam. Não é o sistema educati-
vo ou a implementação de mais decretos e despachos, mas 
sim a execução de cada professor. É esse o binómio profis-
são e envolvimento, que faz a diferença. Ensinar é uma es-
pecificidade humana que exige competência profissional, 
generosidade e comprometimento. Por isso mesmo, é per-
feitamente óbvio, que cada família procure com o auxílio 
deste  livro, a par da vida real, a escola que considere a que 
melhor se coaduna de acordo com as convicções familiares 
e que sejam um espaço onde se criem experiências de en-
contro significativas para todos os envolvidos!

— Elvira Cristina Silva

A ESCOLA CERTA para o seu filho

Texto:
Carla Marina Mendes

Edição:
Livros Horizonte (2017) 
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Instantes inclusivos…

Instantes inclusivos
— Elvira Cristina Silva

A questão do Yoga na importância do conhecimento do corpo, como 
manifestação externa da mente e como esta é influenciada pela 
alteração das respetivas posturas é uma temática bem pertinente nos 
dias de hoje, num tempo onde parece existir uma tendência de 
contrariar a aptidão inata do movimento e da escuta do próprio corpo. 
Aliar esta atividade à leitura, promove o desenvolvimento da criança 
com as atividades que seriamente respeitam e incentivam o lúdico 
como fonte de aprendizagem.  Existem algumas publicações que 
reúnem estes dois polos e é alguns desses exemplos que partilho 
nesta rubrica.

As minhas primeiras melodias de relaxamento 
Gilles Diederichs (texto), Emiri Hayashi (ilustração)
— Edicare (2008)

Em 2008, a editora Edicare publi-
cava este livro de edição traduzida. 
Livro cartonado visando o manu-
seamento por crianças pequenas. 
O universo da narrativa são os ele-
mentos da natureza, acompanhado 
de um CD, que através de sons e mú-

sicas, visa proporcionar momentos relaxantes e de sereni-
dade. Indicado para ser usado pelos pais na interação com 
as crianças, permite a exploração musical,a par da desco-
berta do corpo, promovendo a motricidade.

Respira
Gilles Diederichs (texto e ilustração)
— Pequena Fragmenta (2015)
A pequena fragmenta passou a ser uma coleção da Editora 
Akiara. Existindo assim, uma 2ª edição deste livro da Akiara 
books em 2018.

Através de um diálogo, entre 
mãe e filho, é abordada a cons-
ciencialização do ato de respi-
rar e dos benefícios que existem 
na reflexão desse ritual. Liga-
ções à natureza e aos aspetos 
sensoriais do corpo,  são o fio 

condutor da narrativa. 
A ilustração numa base 

de aguarela, completado com recurso a colagens (fotos e ou-
tras texturas como cartolina, revistas, papéis diversificados) 
e também recurso a carimbos, causando destaques na utili-
zação e conjugação dos vários elementos que criam diferen-
tes texturas e relevos. 
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Ioga
Miriam Raventós (texto), Maria Giron (ilustração)
— Pequena Fragmenta (2016)

Neste livro, a narrativa inicia-
-se com um desafio. Partindo 
da questão se é possível fazer-se 
várias coisas ao mesmo tempo, 
aborda-se a necessidade do rit-
mo, da espera e uma vez mais, a 
coisa mais simples e elementar 

que o ser humano consegue fazer: o respirar. Uma viagem 
pelas origens do Yoga, na Índia, envolvendo personagens 
que valorizam apenas uma coisa, simples e natural. 

Ilustração, numa paleta de cores pastel,  que se inicia 
nas primeiras páginas, como modo de introdução dirigi-
da às crianças, através de uma abordagem aparentemen-
te ingénua,  alternando para uma ilustração muito realis-
ta quando se inicia a viagem pelo mundo do yoga. Neste 
âmbito apresenta um traço anatómico muito bem defini-
do, cativando o leitor para as respetivas posturas, que nos 
transmitem, para além da beleza estética das mesmas , o 
impulso para a sua concretização 

Existe um equilíbrio estético de páginas, na medida 
em que alternam também elas, entre páginas cheias de 
elementos, contrastando com páginas limpas que deixam 
respirar a narrativa visual. 

Em ambos os livros da editora Akiara Books, existe 
no final um guião de leitura, com exercícios simples para 
a prática de religar o corpo à respiração consciente, bem 
como exemplos simples de cada postura de Yoga.

A primavera do Yoga – uma viagem pelos sentidos
Márcia Viana (texto), Um coletivo de duas (ilustração)
— Casa Capaz (2019)

O inverno do Yoga – uma viagem pelos sentidos
Márcia Viana (texto), Um coletivo de duas (ilustração)
— Casa Capaz (2019)

Estas duas publicações, publicadas no ano transato, res-
petivamente na primavera e no inverno, fazem parte de 
uma proposta de quatro livros, que acompanhando o 
ciclo da natureza se coaduna verdadeiramente, ao nível 
do desenvolvimento da criança. A autora dinamiza ses-
sões de yoga com as crianças, e estes livros constituem-se 
como um material fidedigno da sua prática.  

Ambos os livros, inspiram-se no Método Montessori, 
um método que tem o foco na autonomia, liberdade com 
limites e respeito pelo desenvolvimento natural das habi-
lidades físicas, sociais e psicológicas da criança.

Tendo como fio condutor 
a evolução da criança, o adul-
to funciona como mediador, e 
neste ponto, sendo o adulto res-
ponsável pelo desenvolvimento 
global harmonioso da criança só 
pode ser um intermediário que 
faculta várias experiências/vi-
vências de modo a que a criança 
descubra por si, e não seja, ape-
nas um mero espetador do que o 
rodeia.

Enquanto no primeiro livro, 
o foco era na criança e na sua 
relação com o passar do tempo 
físico e sensorial, mas também 
com o conceito espacial de tem-
po, este segundo livro mantem a mesma premissa, de 
observar e vivenciar uma aventura na natureza, de modo 
sensorial, alargando-o a outros elementos espaço tempo-
rais e formas do sentir em paralelo com a narrativa, com 
outros personagens, mais ou menos ocultos. Como é o 
caso da existência de um ouriço bem escondido, manifes-
tando-se, ainda que discretamente, mas muito marcan-
te, (evidente ao longo da obra) um enorme respeito pela 
natureza e animais em geral. O respeitar o outro, numa 
simples observação: “vamos deixá-lo tranquilo”. Assuntos 
muito sabiamente, bem  explanados  nas capas.

No primeiro livro a importância da polinização e o res-
peito pela abelha relacionado, obviamente, com a primave-
ra. No segundo livro, a questão da hibernação ligada ao in-
verno. Em ambos, a passagem do tempo e a transformação.  

Também em ambos os livros, a família é um ele-
mento presente, como factor de segurança e promotor 
de oportunidades. No caso do Inverno do Yoga,  surgem 
elementos da família alargada, como é o caso dos avós. 
É a saída da família que desperta a relação com o mun-
do exterior e no segundo livro é o retorno à casa, como 
elemento de proteção que reforça e é contentor de afetos 
(o que estava já implícito no primeiro), mas que neste se-
gundo é bastante mais evidente.

Em ambos, existe uma coerência similar tanto ao 
nível do texto, como no aspecto gráfico. Mantem-se orga-
nizado do mesmo modo – guardas, (pautadas por peque-
nos pormenores alusivos à época), a distribuição do tex-
to e respetivas posturas. Olhando para ambos os livros, 
(que na publicação do primeiro, isso obviamente, podia 
não ser expectável), percebe-se, agora com a existência 
do segundo, que se trata de uma coleção. Os pormenores 
no topo da capa e os da contra capa remetem para uma 
interdependência temática, neste caso de uma coleção. 
(Yoga e estações do ano)
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Combinando a prática de mindfulness na capacida-
de humana de estar plenamente consciente dos pensa-
mentos, das emoções e do próprio corpo, oferece conteú-
do pedagógico, (supostamente, o público alvo será a idade 
do pré escolar e 1º ciclo, por consequência, educadores de 
infância e professores de 1º ciclo, bem como pais). Contu-
do, arrisco, porém, a alargá-la a outros públicos e idades, 
no âmbito da educação emocional que integra. 

Uma narrativa ilustrada, simples,  mas delicada, 
acompanhada de uma ilustração realista que se har-
moniza na mensagem pretendida. A suavidade da linha 
desenhada, completada com a pintura primorosa de gua-
che, oferece-nos um conjunto harmonioso limpo e areja-
do, quer a nível da imagem como da narrativa textual a 
que se refere. 

Para finalizar, em síntese, considero que ambos os li-
vros contribuem para melhorar a relação com os outros e 
com o que nos rodeia, bem como fortalece a relação com 
o próprio. 

No final da narrativa do segundo livro, existe o con-
vite para a experiência de um chocolate quente, a par de 
uma sugestão de desenho. Apenas como um reparo, dei-
xaria livre a atividade plástica e não um modelo a ser co-
lorido, o que, obviamente, não invalida toda a pertinência 
deste livro.

Eu Sou Yoga
Susan Verde (texto), Peter H. Reynolds (ilustração)
— Nascente (2019)

Sem ter propriamente uma nar-
rativa, este livro,  apela à trans-
formação do corpo e da mente, 
em particular. Ao longo do de-
senvolvimento humano existem 
transformações e experiências 
e este livro, apela à capacidade 
da mente criativa para superar 
desafios e mudanças. Através 

de dezasseis posturas do Yoga (pormenorizadas num mi-
niguia), de modo criativo, apela, à já fértil imaginação da 
criança, para a resiliência de enfrentar desafios. O texto, 
de pequenas frases por página, é acompanhado pelas ilus-
trações suaves (gauche, rodeado a contorno de linha preta) 
do consagrado Peter H. Reynold ś, que transformam este 
livro numa pequena viagem a mundo metafórico. As cores 
coesas e equilibradas da ilustração remetem-nos para um 
imaginário poético e contemplativo do que podemos ser, 
transformando pensamentos em sensações positivas. 

A montanha do amor
Raquel Gonçalves (texto), Ana Gabriela (ilustração)
— Edições Betwein (2019)

Raquel Gonçalves é a autora 
deste texto que também em co-
laboração com Carla Lobato dá 
vida à capa da revista que temos 
em mão. A autora, enfermeira 
especialista em saúde materna e 
obstetrícia,  desenvolve também 
sessões de Yoga para crianças. 

Da sua prática, surgiu um desafio inicial para uma histó-
ria em contexto educativo. Desta experiência surgiu este 
livro.
A narrativa acompanha uma criança, em idade escolar, 
que se desafia a conhecer e explorar, o mundo para lá do 
que observa da sua janela. 
Na sua viagem, explorando a montanha que avista, Júlia, 
a personagem, encontra animais, proporcionando, nas 
posturas destes, o conhecimento do corpo individual, a 
par das experiências/vivências criativas e descobertas 
sensoriais. São estes desafios, numa conexão de mensa-
gens emocionais e de valores que fazem deste livro uma 
ferramenta pedagógica de yoga e mindfulness, onde em 
cada página, o texto (em quadra) traça a narrativa da 
aventura, de coragem e autoestima, uma excepção na 
existência de uma quintilha, evidenciando a viragem 
para a persistência e superação dos receios. A construção 
da autoconfiança para o retorno ao lugar seguro, na famí-
lia, onde estão os afetos.  
As ilustrações, de base aguada de aguarela com aponta-
mentos de lápis de cor, numa palete de cores equilibrada 
entre cores quentes e frias, equilibra o jogo narrativo que 
se interliga com a coerência das posturas e sentimentos.
 

A Tua Cabeça é Como o Céu
Bronwen Ballard (texto), Laura Carlin (ilustração)
— Fábula (2019)

A psicóloga Bronwen Ballard, 
responsável pelo texto, aproxi-
ma-se do leitor, tratando-o pelo 
pronome pessoal.

Desta cumplicidade próxi-
ma, logo evidente na capa, con-
duz-nos ao longo da leitura, num 
texto simples e direto, onde alia a 
prática mindfulness à consciên-
cia dos sentimentos.
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Numa analogia entre a mente humana e o céu que 
avistamos, remete-nos para a importância de não menos-
prezar medos e sentimentos negativos, revertendo para 
a necessidade de os sabermos reconhecer e ultrapassar, 
evitando sofrer por antecipação.  

Numa ligação simbólica entre texto e ilustração, o 
jogo contemplativo e nostálgico de ambos, transporta-
-nos para um estado de infância permanente. As ilustra-
ções harmoniosas da premiada Laura Colin, numa paleta 
de cores suaves, com utilização de técnicas mistas, (como 
aguarela, acrílico e lápis de cor), remetem-nos para um 
ambiente bucólico e difuso aumentando a narrativa es-
crita. Os jogos de sombras e os desenhos, como que de es-
boço, se tratassem, constituem-se como um deleite para 
os sentidos, onde apetece apaziguarmo-nos com a nossa 
existência.
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Em Portugal, ao longo das últimas décadas, as políticas 
educativas têm como filosofia subjacente a construção de 
uma escola pública cada vez mais inclusiva e com maior 
capacidade de resposta à diversidade dos alunos que a 
frequentam.

O Decreto-lei n.o 54/2018, de 6 de julho determinou 
a constituição das Equipas Multidisciplinares de Apoio à 
Educação Inclusiva (EMAEI) nos Agrupamentos de Es-
cola/Escolas e com esta estrutura organizacional preten- 
deu-se criar um recurso específico de apoio à Educação 
Inclusiva.

O Decreto-lei n.o 54/2018 articulado com o Decre-
to-Lei n.o 55/2018, de 6 de julho, que permite aos Agru-
pamentos de Escola/Escolas encontrarem abordagens 
de flexibilização curricular no âmbito da sua autonomia, 
constituem os pilares da Educação Inclusiva numa miría-
de de soluções no acesso ao currículo e na procura de 
respostas a todos os alunos em geral e a cada um em 
particular o que constituí um enorme desafio colocado às 
comunidades educativas.

A criação das EMAEI constituiu mais uma afirmação e 
um compromisso no sentido de impulsionar as comunida-
des educativas a focarem-se na promoção de uma escola 
inclusiva e na resposta a todos os alunos e a cada um em 
particular.

Emerge neste quadro legal a figura do coordenador 
da EMAEI que, conjuntamente com os outros elementos 
permanentes dessa equipa, tem de se articular e colabo-
rar com os outros intervenientes no processo educativo 
dos alunos e dinamizar a implementação dos procedimen-
tos que permitam operacionalizar o desígnio da Educação 
Inclusiva. Considerando esta função agregadora das si-

nergias para a dinamização e implementação de práticas 
educativas inclusivas e diferenciadas pretendemos dar 
voz aos coordenadores das EMAEI e conhecer a diver-
sidade de respostas encontradas nos Agrupamentos de 
Escolas/Escolas, a nível nacional (Portugal Continental).

Para isso, elaborámos um questionário que pretende, 
de acordo com as competências previstas na legislação 
em vigor, caracterizar o coordenador da EMAEI, a forma 
como são implementadas as práticas destas equipas em 
cada Agrupamento de Escolas/Escola e as suas perce-
ções sobre o seu impacto nos contextos educativos. Op-
támos também por convidar dois docentes de educação 
especial, com a função de coordenação da EMAEI no seu 
Agrupamento de Escola, a relatarem-nos as suas expe-
riências no âmbito do trabalho desta equipa, de acordo 
com um guião orientador de perguntas sob o tema previa-
mente enviado.

Num primeiro momento deste Dossier apresentamos 
um breve enquadramento legal, seguindo-se, num segun-
do momento, as respostas dos coordenadores da EMAEI 
ao questionário e a respetiva análise dos resulta- dos. 
Num momento posterior, transcrevem-se, na íntegra, os 
relatos das experiências dos dois docentes de Educação 
Especial, enquanto coordenadores da EMAEI.

Na conclusão, apresentamos uma síntese dos as-
petos que mais se destacaram na análise dos resultados 
do questionário e nos testemunhos dos docentes que 
amavelmente partilharam as suas experiências onde são 
também apresentadas as propostas de melhoria ao fun-
cionamento das EMAEI, assim como uma breve reflexão 
acerca do papel destas equipas no contexto de escola à 
distância.

Introdução
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O conceito de Escola Inclusiva reforça o direito de todos 
os alunos a frequentarem o mesmo tipo de ensino, na 
medida em que preconiza que os objetivos educacionais, 
tendo em conta o Perfil do Aluno à Saída da Escolari- 
dade Obrigatória, são os mesmos para todos, indepen-
dentemente das diferenças individuais de natureza física, 
psicológica, cognitiva ou social que possam surgir.

Este paradigma remete-nos para a construção de 
uma escola de qualidade com todos e para todos, numa 
perspetiva de inclusão e de articulação com a família, co-
munidade e todos os técnicos envolvidos.

O Decreto-Lei n.o 54/2018, de 6 de julho, “estabe-
lece os princípios e as normas que garantem a inclusão, 
enquanto processo que visa 
responder à diversidade das 
necessidades e potencialida-
des de todos e de cada um dos 
alunos, através do aumento da 
participação nos processos 
de aprendizagem e na vida da 
comunidade educativa” (n.o 
1 do artigo 1.o), e integra um 
ordenamento articulado com 
outros documentos estruturan-
tes: o Perfil do Aluno à Saída 
da Escolaridade Obrigatória, o 
normativo de Autonomia e Flexi-
bilidade Curricular e as Apren-
dizagens Es- senciais.

No seu núcleo, o Decreto-
-Lei n.o 54/2018 identifica as 
medidas de suporte à apren-

dizagem e à inclusão, as áreas curriculares específicas, 
bem como os recursos específicos a mobilizar para res-
ponder às necessidades educativas de todos os alunos 
ao longo do seu percurso escolar, nas diferentes ofertas 
de educação e formação.

De entre os recursos organizacionais específicos en-
fatiza-se a Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação 
Inclusiva (EMAEI) (artigo 11.o). Esta constitui um recurso 
organizacional específico de apoio à aprendizagem e visa 
um envolvimento alargado, integrado e participado de to-
dos os intervenientes no processo educativo.

A EMAEI assume um papel crucial na capacitação/
sensibilização para a educação inclusiva e para a adoção, 

pela escola, de princípios e va-
lores orientados para a inclusão, 
sendo dotada de um regimento 
próprio.

De acordo com as orien-
tações legislativas (artigo 12.o), 
em cada escola é constituída 
uma EMAEI, sendo composta 
por elementos permanentes e 
por elementos variáveis.

São elementos permanen-
tes da equipa multidisciplinar: 
um dos docentes que coadjuva 
o diretor, um docente de educa-
ção especial, três membros do 
conselho pedagógico (CP) com 
funções de coordenação peda-
gógica de diferentes níveis de 
educação e ensino e um psicó-

Enquadramento legal
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logo. Os elementos elencados no número anterior podem ser 
reforçados de acordo com as necessidades de cada escola.

São elementos variáveis: o docente titular de grupo/
turma ou o diretor de turma do aluno, o coordenador de 
estabelecimento, consoante o caso, outros docentes do 
aluno, assistentes operacionais, os pais ou encarregados 
de educação, assim como outros técnicos que intervêm 
com o aluno, tais como: assistentes sociais, técnicos do 
Centro de Recursos para a Inclusão (CRI), um elemento 
da Equipa de Saúde Escolar, um elemento da Intervenção 
Precoce, o docente interlocutor da Comissão de Proteção 
de Crianças e Jovens (CPCJ) e o próprio aluno.

Nos estabelecimentos de educação e ensino em que, 
por via da sua tipologia ou organização, não exista algum 
dos elementos permanentes cabe ao diretor definir o res-
petivo substituto.

No âmbito das suas funções compete à EMAEI: sen-
sibilizar a comunidade educativa para a educação inclusi-
va, promovendo a realização de atividades formativas com 
vista à melhoria das práticas educativas inclusivas, propor 
as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar, após 
análise do formulário de identificação, solicitando, sempre 
que necessário, mais informações ou documentos junto 
do responsável pela identificação, acompanhar, monitori-
zar e avaliar a aplicação das medidas de suporte à apren-
dizagem e à inclusão, prestar aconselhamento aos docen-
tes na implementação de práticas pedagógicas inclusivas, 
elaborar o Relatório Técnico-Pedagógico e, se aplicável, 
o Programa Educativo Individual e o Plano Individual de 
Transição e acompanhar o funcionamento do Centro de 
Apoio à Aprendizagem.

Ao coordenador da EMAEI, conforme explicitado no 
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 54, compete: identificar os 
elementos variáveis da equipa, convocar os membros da 
equipa para as reuniões, dirigir os trabalhos e adotar os 
procedimentos necessários de modo a garantir a partici-
pação e cooperação ativa dos pais ou encarregados de 
educação nos termos do artigo 4.o, consensualizando 
respostas para as questões que se coloquem.

Para além das competências explicitadas, o coor-
denador da EMAEI está também envolvido em todos os 
procedimentos e ações da escola que envolvam promover 
e/ou agilizar os processos de inclusão de cada um dos 
alunos. Deste modo, poderemos considerar que ao coor-
denador da EMAEI compete ainda agir de forma proa- 
tiva relativamente à criação/implementação do Centro de 
Apoio à Aprendizagem (artigo 13.o), agilizar processos de 
cooperação e parceria (Artigo 19o), interferir nos proces-
sos de matrícula, avaliação de aprendizagens, progressão 
e certificação (Artigo 27o), proceder ao registo de todos 
os casos encaminhados e analisados, onde constará a 
informação recolhida e a intervenção subsequente e ade-
quar e/ou reformular a atuação do CAA, em função da 
avaliação dos seus resultados.

O coordenador da EMAEI, em articulação e coopera-
ção com todos os outros elementos, é a figura charneira e 
determinante na construção da Educação Inclusiva.
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O sistema educativo Português tem assumido a filosofia 
da Educação Inclusiva como uma das suas principais li-
nhas orientadoras, com implementação de legislação pró-
pria na ambição de atender à diversidade, como uma fonte 
enriquecedora do processo educativo, meio promotor de 
princípios de igualdade e da plena inclusão de todos na 
sociedade.

O regime jurídico da Educação Inclusiva, resultante 
da publicação do Decreto-Lei n.o 54/2018, de 6 de julho 
e alterado pela Lei n.o 116/2019 de 13 de setembro, iden-
tifica os recursos organizacionais específicos de apoio à 
aprendizagem e à inclusão.

Na organização e implementação da Educação Inclu-
siva, tem um papel primordial a EMAEI constituindo um 
recurso da escola para o apoio aos professores, encarre-
gados de educação e alunos.

Com o objetivo de caracterizar as EMAEI, conhecer 
a forma como estão a ser implementadas as suas com-
petências e que impactos estão a causar na vida das es-
colas, a Associação Nacional de Docentes de Educação 
Especial (Pró-Inclusão) solicitou aos coordenadores da 

EMAEI o preenchimento on-line dum inquérito. Este in-
quérito é composto por 38 questões distribuídas por 6 
blocos, correspondentes às competências da EMAEI pre-
vistas na legislação:

A — Caracterização 
B — Competências da EMAEI 
C — A EMAEI como estrutura promotora da Inclusão
D — Constrangimentos ao funcionamento da EMAEI
E — Impacto da EMAEI no seu Agrupamento de Escolas
F — Propostas/sugestões para melhorar o funciona-
mento da EMAEI

 Da análise das respostas obtidas, cujo resultado 
apresentamos a seguir, podemos perceber a diversidade 
de práticas, ações e desafios que esta estrutura enfrenta 
e que foram evidenciados pelos respondentes.

Propomos que o vosso olhar seja reflexivo e atento, 
tendo em conta a particularidade dos diferentes contextos 
e perspetivas. Para uma melhor leitura do texto consulte a 
lista de siglas que se encontra no final deste dossier.

Dar voz a quem faz...
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Recebemos a resposta de 58 coordenadores da EMAEI 
distribuídos da seguinte forma: Porto e Vila Real com 7 
respondentes por distrito, seguidos de Braga com 6 res-
pondentes, Leiria, Lisboa, Viana do Castelo e Santarém 
com 5 respondentes por distrito, foram os que mais aderi-
ram ao questionário. Setúbal com 4 respostas por distrito, 
Coimbra e Aveiro com 3 respostas, Castelo Branco e Beja 
com 2 respostas e Viseu, Portalegre e Bragança com ape-
nas 1 resposta, foram os distritos com menor número de 
coordenadores respondentes.

D
ir
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 s
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s Os coordenadores respondentes pertencem a escolas 
públicas e da rede cooperativa e solidária, das diferentes 
Direções de Serviços com a seguinte distribuição por re-
gião: 26 pertencem à região Norte, 10 pertencem à região 
Centro, 18 são da Região de Lisboa e Vale do Tejo e 4 do 
Alentejo.

Ti
po

 d
e 

vi
nc

ul
aç

ão A grande maioria dos coordenadores da EMAEI são do-
centes do quadro de agrupamento ou quadro de escola 
(51) o que permite uma maior estabilidade e continuidade 
de funções. Contudo, existem equipas que são coorde-
nadas por docentes do Quadro de Zona Pedagógica (4), 
docentes contratados (2) e até por docente destacado (1).

Fu
nç

ão
/C

ar
go

São os docentes de educação especial quem maioritaria-
mente tem a função de coordenador da EMAEI (25), po-
dendo, ou não, acumular a função com a de coordenador 
do departamento de educação especial. Da mesma forma, 
um número significativo dos respondentes são docentes 
com funções de coadjuvante do diretor (20). Alguns coor-
denadores são membros do Conselho Pedagógico (CP) 
(11). Em número bastante mais reduzido são os Psicólogos 
(2) que exercem o cargo de coordenador da EMAEI.

A — Caracterização coordenadores respondentes
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B — Competências da EMAEI

Neste item pretendemos conhecer como é que a EMAEI, enquanto recurso organizacional específico de apoio 
à aprendizagem e à inclusão, operacionaliza as suas competências.

B1. Sensibilizar a comunidade educativa para a Educação Inclusiva

a) Como é que a EMAEI sensibiliza a comunidade educativa para a Educação Inclusiva

Para proceder à sensibilização da comunidade educativa 
as EMAEI utilizam principalmente as reuniões e os con-
tactos informais. Contudo, organizam também ações de 
formação e palestras. De realçar que muitas equipas ela-
boraram um manual de procedimentos ou utilizam a página 
do agrupamento ou da escola na internet ou panfletos para 
sensibilizar a comunidade educativa relativamente às suas 
funções/procedimentos.

B2. Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar

a) A proposta das medidas de suporte à aprendizagem é realizada com base em:

Para elaborar as propostas das medidas de suporte à 
aprendizagem as EMAEI baseiam-se, principalmente, na 
análise de informações pedagógicas provenientes dos 
educadores, professores titulares de turma ou conselhos 
de turma. Contudo, referem que também têm em conta a 
avaliação dos contextos, identificando os facilitadores e 
barreiras, assim como a informação proveniente dos dife-
rentes relatórios técnicos (pediatras, psicólogos, terapeu-
tas), seguido dos dados recolhidos na observação direta 
dos alunos pelos docentes que mais interagem com eles.

b) Quem está envolvido mais ativamente na elaboração/definição das propostas?

Na elaboração e definição das propostas referem que 
quem está envolvido de forma mais ativa é o docente de 
educação especial, apesar de qualquer um dos docentes 
que faz parte da EMAEI também participar ativamente na 
tomada de decisão. Os técnicos e os encarregados de 
educação são também referidos como elementos ativos, 
a par dos elementos da EMAEI, na tomada de decisão das 
medidas a definir para o aluno. Da mesma forma, ainda que 
referido por menor número de coordenadores, os alunos 
são ouvidos e a opinião destes é também tida em conta. 
Residualmente, existe alguma participação por parte dos 
assistentes operacionais que trabalham com os alunos.
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c) Quais os constrangimentos sentidos no âmbito da elaboração de propostas de medidas de suporte à aprendizagem?

Os respondentes referem que são vários os constrangi-
mentos sentidos durante a elaboração de propostas de 
medidas de suporte à aprendizagem. Entre eles realça-se 
a dificuldade de articulação entre os diferentes elemen-
tos, a pouca documentação de suporte e a dificuldade em 
identificar as barreiras à aprendizagem. Em menor número 
referem a falta de tempo e a falta de recursos humanos 
(docentes, técnicos), assim como a falta de recursos ma-
teriais ou equipamentos.

B3. Acompanhar e monitorizar a aplicação das medidas de suporte à aprendizagem

a) O acompanhamento e monitorização da aplicação das medidas de suporte à aprendizagem realiza-se através de:

O acompanhamento e monitorização da aplicação das me-
didas de suporte à aprendizagem é realizado de diferentes 
formas por cada EMAEI. Destaca-se o preenchimento de 
documentos/formulários elaborados para o efeito e a re-
colha de informação nas atas do Conselho de Ano/Con-
selho de Turma/Conselho de Docentes (CA/CT/CD) e nos 
momentos de avaliação sumativa. Este acompanhamento 
também se realiza ao longo da avaliação formativa, através 
da análise de relatórios, da recolha de informação sobre os 
alunos realizada informalmente e pela observação direta 
do aluno, ainda que menos referida.

b) Os procedimentos de acompanhamento e monitorização da aplicação das medidas de suporte à aprendizagem 
são os mesmos, independentemente do nível das medidas aplicadas (Universais, Seletivas e Adicionais)?

Relativamente aos procedimentos de acompanhamento 
e monitorização da aplicação das medidas de suporte 
à aprendizagem metade das EMAEI refere que utiliza os 
mesmos procedimentos, independentemente do nível das 
medidas aplicadas (universais, seletivas ou adicionais), 
enquanto que a outra metade das EMAEI refere ter proce-
dimentos diferentes de acordo com o nível das medidas.
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Relativamente aos que responderam que têm procedimentos diferentes de acordo com o tipo de medidas 
podemos concluir o seguinte:

Mantém-se o registo em documentos próprios, o que revela um elevado nível de burocracia. À medida que se 
sobe no nível de medidas aplicadas, a monitorização é realizada de forma mais sistemática/regular, existindo um 
papel mais ativo dos docentes de educação especial e só nos casos dos alunos com medidas adicionais um 
envolvimento das famílias e dos técnicos.

c) Quem realiza a monitorização da aplicação das medidas de suporte à aprendizagem?

Quem realiza a monitorização das medidas é maioritaria-
mente o Educador/Professor TT/Diretor de Turma e o DEE. 
Em muitos casos, qualquer um dos docentes da EMAEI o 
pode fazer. Menos referidos quanto a este papel, encon-
tram-se os Técnicos e ainda menos os Encarregados de 
Educação. Surge em número reduzido o aluno como rea-
lizando a monitorização das medidas e ainda em menos 
número os Assistentes Operacionais.

d) Quais as vantagens do acompanhamento e monitorização da aplicação das medidas de suporte à 
aprendizagem?

No que diz respeito às vantagens do acompanhamento 
e monitorização da aplicação das medidas de suporte à 
aprendizagem, os respondentes estão muito equilibrados 
nas opções de respostas. Referem a adaptação das me-
didas aos resultados escolares, a melhoria dos resultados 
dos alunos e a eliminação de barreiras à participação e à 
aprendizagem, sem grande discrepância nos resultados.

Medidas Universais Medidas Seletivas Medidas Adicionais

Menos sistemática,                      
em situações de insucesso Mais sistemática Regularmente

Atas CD/CT
Documentação própria:            
grelha de monitorização               
ou relatório do CD/CT

Documentação própria:           
grelha de monitorização               
ou relatório do CD/CT

Professores/DT Professores/DT/DEE DEE/técnicos/EE
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e) Quais os constrangimentos sentidos no acompanhamento e monitorização da aplicação das medidas de 
suporte à aprendizagem?

Quando se questionam quais os constrangimentos sen-
tidos no acompanhamento e monitorização da aplicação 
das medidas de suporte à aprendizagem emerge em gran-
de destaque a falta de tempo, seguida de informações 
insuficientes e, em número reduzido a falta de formação 
para o efeito.

B4. Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas inclusivas

a) Como se operacionaliza o aconselhamento aos docentes na implementação de práticas inclusivas?

É através de reuniões e contactos informais que, princi-
palmente, estes coordenadores operacionalizam o acon-
selhamento aos docentes na implementação de práticas 
inclusivas, segue-se, ainda que em menor número, o 
recurso à formação, a um manual de procedimentos e a 
realização de algumas palestras. Alguns respondentes re-
ferem também fazê-lo através da página Web e ao recurso 
a desdobráveis.

B5. Elaborar o Relatório Técnico-Pedagógico (RTP) e, se aplicável o Programa Educativo 
Individual(PEI) e o Plano Individual de Transição(PIT)

a) Quem são os responsáveis pela elaboração do RTP, do PEI e do PIT

Maioritariamente, o RTP, o PEI e o PIT são elaborados em 
conjunto entre os elementos permanentes e variáveis da 
EMAEI. Contudo, algumas equipas têm uma estratégia de 
trabalho em que os elementos variáveis apresentam uma 
proposta aos elementos permanentes que se pronuncia 
sobre essa proposta. Um número reduzido de responden-
tes refere que são elaborados apenas pelos elementos 
permanentes da EMAEI.

B6. Acompanhar o funcionamento do Centro de Apoio à Aprendizagem(CAA)

a) Os documentos estruturantes do Agrupamento de Escolas referem o CAA?

A esmagadora maioria dos respondentes refere que os 
documentos estruturantes do Agrupamento de Escolas já 
referem o CAA.

X  |  DOSSIER — Educação Inclusiva

b) Que recursos/serviços agrega o Centro de Apoio à Aprendizagem ?

Podemos verificar que existe uma enorme variedade de re-
cursos/serviços agregados ao Centro de Apoio à Apren-
dizagem. Entre eles destacamos o Serviço de Psicologia, 
a Biblioteca, os Clubes e projetos, a Sala de Apoio ao Es-
tudo e o Desporto Escolar, por serem os mais comuns a 
todos os respondentes.

c) Existe um coordenador do CAA?

A maioria dos respondentes afirma que existe um coor-
denador do CAA, contudo, ainda são muito significativos 
os que referem que ainda não existe essa figura no seu 
agrupamento de escolas.

Se Sim, quem é o coordenador do CAA?

Quando existe, o coordenador do CAA é maioritariamente 
um elemento da EMAEI ou o Coordenador de Educação 
Especial, mas também são referidos o Docente Educação 
Especial (DEE), um elemento Direção ou do CP e também 
o professor Bibliotecário.

d) O CAA tem um espaço físico próprio?

A maioria dos respondentes refere que o CAA tem um es-
paço físico próprio, mas ainda existe um número significa-
tivo de respondentes que referem ainda não existir esse 
espaço.

e) Como é acompanhado o funcionamento do CAA?

O acompanhamento do funcionamento do CAA é rea-
lizado maioritariamente através da análise por parte da 
equipa permanente da EMAEI dos dados enviados pelos 
diferentes intervenientes, realizando-se também reuniões 
periódicas, relatórios periódicos e análise de registos (não 
especificados) e, apenas um diminuto número de respon- 
dentes, quase residual, através de inquéritos de opinião.

Vol. 11 Nº1 — junho 2020 |  XI



Vol. 7 Nº1 — Junho 2016  |  61

A composição plural e multifacetada da EMAEI permite a 
existência de uma visão global, concetual e operacional da 
política educativa interna do agrupamento/escola, o que 
possibilita planear, organizar e concretizar todo o processo 
de implementação da educação inclusiva com a vantagem 
acrescida da Direção estar mais diretamente envolvida no 
processo.
É um órgão agregador de conhecimentos e recursos com 
a competência de garantir que todos os alunos têm acesso 
ao currículo e ao desenvolvimento das competências defi-
nidas no Perfil do Aluno.
Promove uma mudança de paradigma onde predomina uma 
visão pedagógica e não somente a visão médica. Permite 
um “olhar diferente” para cada aluno por parte da comuni-
dade educativa no incremento de uma abordagem holísti-
ca na avaliação do aluno, com uniformização de critérios e 
procedimentos.
Consideram a EMAEI uma estrutura de referência, pois monitoriza a aplicação das medidas educativas e promove o 
envolvimento da comunidade educativa na procura de soluções para ultrapassar as barreiras ao sucesso dos alunos. Os 
intervenientes no processo educativo são considerados promotores e corresponsáveis pela implementação de práticas 
inclusivas, dando maior ênfase à participação dos EE e ao envolvimento dos próprios alunos.
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Alguns respondentes referem que não existem aspetos 
negativos inerentes à EMAEI, ou seja, a EMAEI não trans-
porta aspetos negativos para a implementação da educa-
ção inclusiva.
Existem algumas referências à sua “importância simbóli-
ca”, com um funcionamento demasiado formal o que torna 
a EMAEI numa "máquina" pesada e lenta que deveria ter 
mais orientações externas que uniformizasse procedi-
mentos para todas as equipas Contudo, os respondentes 
explicitaram dificuldades em operacionalizar as atividades 
relacionadas com a EMAEI, que não sendo vistos como 
aspetos negativos desta, limitam o seu desempenho.

C — A EMAEI como estrutura promotora de Inclusão

Neste ponto pretendemos saber qual o impacto que a existência da EMAEI tem na promoção da Educação Inclusiva.

XII  |  DOSSIER — Educação Inclusiva

a) Sensibilização da comunidade educativa para a educação inclusiva

b) Proposta das medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar

D — Constrangimentos ao funcionamento da EMAEI

Neste item pretendemos conhecer as dificuldades sentidas na implementação das competências previstas na legislação.

Se há comunidades educativas que estão sensibili-
zadas e atentas aos potenciais casos de alunos com 
barreiras à participação e aprendizagem, outras revelam falta 
de uma cultura organizacional para a aceitação da diferença, 
assim como alguma resistência à inovação. De acordo com os 
respondentes, as representações sociais e profissionais de 
alguns docentes dificultam a construção de novas represen-
tações sobre a educação inclusiva verificando-se uma dificul-
dade em abandonar o modelo de diagnóstico e a conotação de 
educação inclusiva como educação especial. 
Ainda há pouco comprometimento das lideranças, sem uma 
política e visão de gestão orientada para a educação inclusiva, 
além de dificuldades na comunicação entre as diferentes es-
truturas e no envolvimento das lideranças intermédias. Os res-
pondentes referem que existe dificuldade em operacionalizar as 
medidas por conotarem o sucesso dos alunos com provas/exa-
mes nacionais, associando a diferenciação pedagógica ao fa-
cilitismo, existência de programas longos e alguma resistência 
a mudanças nas práticas pedagógicas. 
Referem que os centros de formação de professores deveriam estar mais próximos das escolas na implementação do desenho 
universal para a aprendizagem, com referência à necessidade de haver formação em contexto escolar, valorizando o trabalho do 
conselho de ano/turma. Acresce alguns encarregados de educação com pouca adesão às atividades de sensibilização, assim 
como alguma resistência e falta de envolvimento na implementação de medidas propostas.

A falta de recursos humanos e materiais para concretizar as 
medidas propostas, nomeadamente de docentes de educa-
ção especial, técnicos e assistentes operacionais e falta de 
resposta, ou resposta insuficiente, por parte dos serviços 
de saúde são os constrangimentos mais referidos na elabo-
ração de propostas de medidas a mobilizar.
Demasiado tempo entre a proposta de medidas e aprova-
ção em CP também é sentido como um grande constrangi-
mento, tal como a dificuldade em mobilizar recursos para as 
medidas adicionais, a alteração de práticas pedagógicas e 
excesso de burocracia.
Currículos pouco adequados e longos que não permitem 
diferenciação nem avaliação diferenciada são outros cons-
trangimentos bastante referidos. Da mesma forma, docentes 
pouco recetivos à mudança para o paradigma educacional 
e à aplicação de práticas pedagógicas inclusivas também 

são constrangimentos sentidos. Alguns respondentes relatam também as dificuldades na articulação escola/família, famílias 
centradas no facilitismo e não na efetiva aprendizagem e pouca responsabilização dos alunos no processo.
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c) Acompanhamento, monitorização e avaliação da aplicação de medidas                                            
de suporte à aprendizagem e à inclusão

d) Elaboração dos documentos orientadores da ação (RTP/PEI/PIT)

A referência a uma cultura de monitorização fraca ou inexistente 
e a falta de conhecimentos (formação) para realizar a monitoriza-
ção é recorrente nas diferentes respostas aos constrangimentos 
relacionados com o acompanhamento, monitorização e avaliação 
das medidas educativas.
É frequente a referência ao desconhecimento sobre o proces-
so, associado à perceção de que monitorizar é avaliar os outros 
docentes, que por sua vez se sentem avaliados. Muitos respon-
dentes referem a deficiente articulação entre as estruturas inter-
médias de supervisão pedagógica e os docentes ou diretores de 
turma como outros constrangimentos do trabalho de acompanha-
mento, monitorização e avaliação da aplicação de medidas de su-
porte à aprendizagem e à inclusão.
O facto não existir tempo na distribuição de serviço destinados 
aos docentes da EMAEI é muito frequentemente referido como 
sendo impeditivo de reflexão, aprendizagem e adaptação a outras 
práticas que levem a uma cultura de monitorização, além da refe-
rência frequente à dificuldade em encontrar uma modalidade de 
monitorização simultaneamente eficaz e simples, evitando que se 
recorra a grelhas onde se assinalam cruzes. Refere-se também a 
pouca recetividade na partilha de sala de aula e dificuldade em 

entender/aceitar as sugestões de melhoria com reflexos negativos na recolha da documentação/informação.
Ainda se sente a falta de orientações da tutela no que diz respeito à produção de documentos orientadores para as equipas 
multidisciplinares, embora em número residual.

A grande maioria refere que os tempos de trabalho colaborativo 
entre os elementos permanentes da EMAEI, os outros docen-
tes e os técnicos, são inexistentes, ou poucos, e nem sempre 
em comum, o que torna difícil a articulação entre os diferentes 
elementos, agravando-se quando surgem muitos processos de 
avaliação, aspetos que constituem uma dificuldade acrescida na 
elaboração do RTP, PEI ou PIT.
A linguagem, conceitos pouco claros utilizados na legislação, o 
tempo necessário para os elaborar e os prazos serem pouco exe-
quíveis, são outros constrangimentos referidos frequentemente 
pelos respondentes.
É reiterada a referência de que é uma tarefa burocrática e demo-
rada para os elementos permanentes da EMAEI devido à lógica 
subjacente da organização dos horários onde não se preveem 
tempos de trabalho em comum. Da mesma forma, a falta de envol-
vimento de alguns docentes, a ideia associada de ser um proces-
so burocrático, e ser uma tarefa atribuída ao docente de educa-
ção especial são também mencionadas como constrangimentos.

Refere-se também uma resposta insuficiente da comunidade relativamente aos PIT, o que é um constrangimento para a definição 
e aplicação desta medida, assim como algumas dificuldades no contacto com os encarregados de educação e na disponibiliza-
ção de documentação.
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a) Que contribuíram para alterar a cultura da escola na eliminação de barreiras para os alunos

E – Impacto da EMAEI no agrupamento de escolas

A EMAEI constitui-se como um dos recursos organizacionais específicos de apoio à aprendizagem e à inclusão, tendo 
em vista uma leitura alargada, integrada e participada de todos os intervenientes no processo educativo. Neste ponto 
pretendemos identificar o impacto que a EMAEI tem na construção duma escola que se quer cada vez mais inclusiva.

A participação de toda a comunidade, a sensibilização para a 
educação inclusiva, a articulação, a disponibilidade por parte da 
EMAEI, maior rentabilização dos recursos humanos da escola, es-
clarecimentos de dúvidas a problemas concretos e a implementa-
ção da diferenciação pedagógica contribuíram para eliminar barrei-
ras à atividade e participação dos alunos.
O alargamento dos intervenientes na tomada de decisão, a visão de 
conjunto das dificuldades dos alunos, a perceção de que a inclusão 
não é exclusivo do DEE, a partilha, o trabalho colaborativo com toda 
a comunidade escolar e o maior envolvimento dos encarregados 
de educação, assim como a realização de reuniões para esclare-
cimentos/sugestões/orientações a professores, encarregados de 
educação e alunos permitem criar uma cultura organizacional para 
a promoção da educação inclusiva. O envolvimento dos alunos na 
tomada de decisão também contribui para essa cultura. Os respondentes referiram a importância da reflexão em pequeno 
grupo centrada no aluno, visão holística transversal aos diferentes ciclos de cada aluno, valorização das capacidades dos 
alunos, iniciativas de proximidade com os docentes em momentos informais e formais, acompanhamento em reuniões de 
departamento, de grupo e em conselhos de turma, tal como a responsabilização dos CA/CT, foram outros fatores valorizados 
pelos respondentes.
Um aspeto muito referido foi o aumento do tempo de permanência dos alunos em sala de aula, e a centralidade dos CA/CT na 
procura de soluções, de onde emergem boas práticas de inclusão e um sentimento de sucesso que altera as práticas educativas.
Também se refere ser uma mais valia para a promoção de uma cultura de educação inclusiva, a presença do coordenador da 
EMAEI no CP para esclarecimento de dúvidas e sensibilização das lideranças intermédias.

c) Acompanhamento, monitorização e avaliação da aplicação de medidas                                            
de suporte à aprendizagem e à inclusão

É muito frequente os respondentes referirem a falta de clarifica-
ção do conceito do CAA, que não se trata de um espaço, mas de 
uma resposta que é equacionada e que, por ser muito abrangente, 
interceta-se com coordenações já existentes (biblioteca, gabinete 
do aluno, SPO, ...). Refere-se que o acompanhamento é realiza-
do através dos coordenadores dos espaços, mas ainda há pouca 
consciencialização do recurso, o que dificulta um acompanhamen-
to estruturado e sistemático.
Há referências à dificuldade em mobilizar a direção pois ainda é 
pouco explorado pela comunidade educativa.
Os respondentes referiram uma colagem do CAA às “Unidades” 
e de se continuar a entender que o CAA é só para os alunos com 
medidas adicionais.
Referem que ainda não se iniciou o processo de monitorizar o CAA, 
dando prioridade aos apoios para os alunos em que fatores como 
a falta de tempo para o efeito e a dispersão geográfica do agrupa-
mento/escolas dificulta o processo.
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b) Que contribuíram para alterar práticas de trabalho com os alunos

c) Que contribuíram para melhorar o sucesso dos alunos

São referidas frequentemente a reflexão e a partilha de metodologias 
e estratégias, assim como o papel do professor de educação especial 
dentro das salas de aula em cooperação na diferenciação pedagógica. 
Da mesma forma referem-se à abertura de alguns docentes ao trabalho 
colaborativo e à partilha de estratégias de diferenciação pedagógica. 
Valorizam a análise por parte dos diversos intervenientes do processo 
educativo, centrada no trabalho dos docentes e no desempenho dos 
alunos. Referem-se frequentemente a entrada do docente de educa-
ção especial nas salas de aula, partilha e experiências pedagógicas 
positivas e gratificantes, início de uma cultura explícita de colaboração 
contribuindo para alterar práticas de trabalho com os alunos.
Referem frequentemente o aconselhamento e apoio aos professores 
por parte da EMAEI e a divulgação de informação sobre diferenciação 
pedagógica, acomodações curriculares e outras medidas universais 
a que os docentes podem recorrer para melhorar as suas práticas de 
forma a promover o sucesso dos alunos. O envolvimento dos coorde-
nadores de ciclo na EMAEI com vasto conhecimento dos recursos, da 

organização e da estrutura do agrupamento ajudam a melhorar as práticas educativas.
O trabalho colaborativo na mobilização dos meios adequados ao perfil de aprendizagem dos alunos, ajuda na organização e 
gestão da sala de aula, no processo de ensino aprendizagem e na orientação e apoio às famílias, tal como a responsabilidade 
partilhada pelos diferentes intervenientes também são fatores relevantes. Referem igualmente a partilha com os docentes do tra-
balho a desenvolver no âmbito das medidas universais e a definição das estratégias direcionadas para as barreiras identificadas 
como contributos para a melhoria do trabalho com os alunos.

Os respondentes referiram, de forma generalizada, as adaptações dos 
currículos ao perfil educacional dos alunos, todos poderem beneficiar 
de eventuais medidas universais assim que delas necessitam, a moni-
torização e avaliação das medidas propostas, o trabalho conjunto com 
professores, técnicos e encarregados de educação, participação da 
decisão e mobilização de medidas, como contributos para melhorar o 
sucesso dos alunos. Referem também a sensibilização dos docentes 
para a identificação dos alunos em situação de insucesso e a monito-
rização regular e sistemática das situações mais sensíveis, através do 
envolvimento mais ativo dos respetivos docentes e dos encarregados 
de educação, são contributos mencionados também com frequência 
pelos respondentes.
O envolvimento e corresponsabilização de pais e encarregados de 
educação na tomada de decisão e no acompanhamento de todo o 
processo, a responsabilização do aluno e o carácter temporário de di-
ferentes níveis de medidas, no respeito pelo ritmo e pelas dificuldades 
de cada um contribuem também para o sucesso.
Referem da mesma forma, a preocupação acrescida em adaptar a for-
ma de ensinar à capacidade de aprender do aluno, o trabalho colabo-
rativo entre docente curricular e o docente de educação especial, as-
sim como a diversificação de estratégias e instrumentos de avaliação, 
com maior atenção a cada aluno em particular, de forma a maximizar o 
potencial de cada um.
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a) Sensibilização da comunidade educativa para a educação inclusiva

F — PROPOSTAS/SUGESTÕES PARA MELHORAR O FUNCIONAMENTO DAS EMAEI

Foi solicitado a indicação de 3 sugestões que considerassem importantes para a melhoria do funcionamento da EMAEI.

A sugestão sentida como mais premente e muito frequentemente 
mencionada é a necessidade de atribuir mais tempo nos horários 
dos elementos permanentes da EMAEI para o desenvolvimento do 
trabalho no âmbito das funções. Há algumas referências à necessi-
dade de o coordenador da EMAEI ter um horário de trabalho exclu-
sivo a estas funções, sendo que os restantes elementos da equipa 
permanente devem ter redução da componente letiva destinada ao 
trabalho na equipa.
Os respondentes sugerem com frequência que deverá haver forma-
ção específica para os elementos permanentes da EMAEI, baseada 
em situações concretas, com partilha de boas práticas e implemen-
tação de projetos nos contextos educativos. Sugere-se mesmo a 
criação de uma rede colaborativa de equipas locais que permita a 
reflexão e a partilha de experiências relacionadas com a implemen-
tação das medidas educativas. Há algumas propostas para recon-
figuração dos elementos permanentes da EMAEI: incluir um aluno 
da Associação de Estudantes, um representante da Associação de 
Pais, o coordenador do departamento da educação pré-escolar e 
a presença de dois professores de educação especial. Sugere-se 
que o número de equipas seja em função do número de alunos, par-
ticularmente no caso dos Mega Agrupamentos.
Há frequentemente a proposta de ser necessário desburocratizar procedimentos, um maior envolvimento das lideranças inter-
médias na implementação das medidas educativas, assim como a necessidade de serem delegadas funções nos elementos 
não permanentes da EMAEI. Propõe-se também que toda a informação seja condensada num único documento.
Sugere-se um maior comprometimento da liderança de topo e uma estreita articulação da coordenação da EMAEI com a dire-
ção do agrupamento/escola, mas também um maior acompanhamento por parte dos serviços centrais.
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INTRODUÇÃO

Poderíamos começar este texto como nas histórias que 
levamos aos nossos alunos…

 Era uma vez numa escola longínqua onde se tenta-
va promover uma Educação Inclusiva, todos os dias, nos 
mais diversos lugares, com as mais diversas e diferentes 
pessoas…  

Mas hoje o personagem principal da história é a Equi-
pa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva, a quem 
carinhosamente chamamos EMAEI.

Falar da EMAEI é falar de lideranças… é tentar perce-
ber onde se “encaixa” esta equipa que se diz multidiscipli-
nar mas que para a grande maioria dos atores educativos 
é uma tradução de “educação especial” onde se definem 
as medidas de suporte à aprendizagem para os alunos 
com dificuldades, onde se elaboram aqueles documentos 
dos alunos da educação inclusiva… 

Ela renova-se através do Dec. Lei n.º 54/2018, de 6 
de julho, tentou nascer em 2012 com a publicação do Es-
tatuto do Aluno e da Ética Escolar (Lei nº 51/2012, de 5 
de setembro) e assume-se como elemento residente no 

palco das dinâmicas dos Agrupamentos de Escolas. 
A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclu-

siva (EMAEI) preenche assim, e cumpre, um papel nuclear 
no quadro da arquitetura organizacional especificamente 
vocacionada para a promoção da Inclusão, no seu sentido 
mais lato e não apenas no apoio aos alunos que necessi-
tam de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão.

Tentaremos trazer aqui um pouco da nossa experiên-
cia na forma como a EMAEI tenta incluir-se nas dinâmicas 
do Agrupamento. 

A – CARACTERIZAÇÃO

A1. Caraterização do Agrupamento de Escolas
O Agrupamento de Escolas de Monte da Ola - Viana do 
Castelo tem 2116 alunos, de todos os níveis de ensino do 
pré-escolar ao ensino secundário.

A2. Caraterização do coordenador da EMAEI
O Coordenador da Equipa Multidisciplinar de Apoio à 
Educação Inclusiva é um Docente de Educação Especial, 
pertencente ao Quadro de Agrupamento.

Os contributos possíveis da EMAEI 
para um Agrupamento de sucesso
— Maria Rosalina Afonso Rodas 

rosalinaveiga@escolasmontedaola.pt

Docente de Educação Especial e Coordenadora da Equipa Multidisciplinar de 
Apoio à Educação Inclusiva do Agrupamento de Escolas de Monte da Ola;
Mestrado em Ciências da Educação na especialidade Formação de Professores;
Pós-Graduação em Educação Especial – Deficiência Mental/ Motora; Curso de 
Formação Especializada em Supervisão Pedagógica e Avaliação de Docentes.
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B – COMPETÊNCIAS DA EMAEI

A EMAEI, pela natureza do seu objeto, potencia o reco-
nhecimento da mais-valia que representa a diversidade 
dos alunos da Escola, encontrando formas de lidar com 
essa diferenciação, adequando os processos de ensino 
às características e condições individuais de cada alu-
no, mobilizando os meios de que a Escola dispõe para 
que todos aprendam e participem na vida da comunidade 
educativa. Esta estrutura apoia os conselhos de turma na 
identificação das barreiras à aprendizagem com que o alu-
no se confronta, propondo estratégias para as ultrapassar, 
de modo a assegurar que cada aluno tenha acesso ao cur-
rículo e às Aprendizagens Essenciais de cada disciplina, 
potenciando em todos e em cada um o desenvolvimento 
do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

Deve ser concedido apoio ao pessoal docente e não 
docente através desta equipa, para partilhar conhecimen-
tos e construir competências, fornecendo ferramentas 
para diferentes necessidades e situações. Torna-se ne-
cessário disponibilizar recursos efetivos para todos os 
alunos que requerem um foco claro na aprendizagem, no 
reconhecimento de todos os géneros de sucesso (e não 
apenas o académico) e, em particular, nos sistemas que 
permitem que os alunos expressem as suas opiniões e in-
fluenciem as decisões, tanto na escola como na sua pró-
pria aprendizagem. O uso criativo dos recursos, através 
do desenvolvimento de redes, é uma outra característica 
da liderança inclusiva.  

A EMAEI constitui-se como um recurso da escola 
para o apoio aos professores, encarregados de educação 
e alunos, colaborando na eliminação de barreiras à apren-
dizagem e inclusão.

 Na tentativa de operacionalizar as competências de-
finidas legalmente, a EMAEI desenvolveu um conjunto de 
dinâmicas criadas para: 

• sensibilizar a comunidade educativa para a edu-
cação inclusiva; 

A sensibilização para este novo paradigma implica a 
divulgação/informação sobre os pressupostos que o sus-
tentam e fundamentam. Ela terá de ser alargada a toda a 
comunidade educativa. Concordamos que é fundamental 
que assim seja, caso contrário não conseguiremos “pas-
sar” a mensagem… o “caminho” não fará sentido, sob 
pena de caminharmos sós e contra o vento. 

Muitas são as opções e as ações que podem, e de-
vem ser desenvolvidas. Quais e de que forma? Muitas são 
também as questões que se levantam. No entanto, os as-
petos mais pertinentes sabemos bem quais são: chegar a 
todos com uma mensagem clara e eficaz.

 As ações de capacitação para os encarregados de 

educação, para os alunos, para os assistentes opera-
cionais, para as instituições que articulam com a Esco-
la…. Criar momentos de conversas informais, seminários, 
Workshops, ações de formação, …

 • propor medidas de suporte a mobilizar;
No âmbito das competências da Equipa Multidiscipli-

nar, a análise dos Processos de Identificação de Necessi-
dades de Medidas de Suporte à Aprendizagem e à Inclu-
são é a tarefa mais pertinente e de maior responsabilidade 
pelo impacto que tem na vida de cada um dos nossos 
alunos e das suas próprias famílias.

Os procedimentos adotados seguem uma linha con-
dutora: após a receção do processo de identificação, os 
docentes responsáveis pelo mesmo, eram contatados 
para marcação de uma reunião, onde era analisada a 
situação do aluno em causa.  Esta reunião normalmen-
te acontecia na escola que o aluno frequentava onde era 
mais fácil fazer a observação do mesmo e analisar os ma-
teriais por ele produzidos num contexto “natural” sem es-
tar numa situação de “avaliação” em que muitas vezes o 
comportamento é condicionado. Num segundo momento, 
o encarregado de educação e o aluno respondem a uma 
entrevista - Questões para a exploração das potencialida-
des, expectativas e necessidades na perspetiva do aluno 
- esta seria o ponto de partida para se traçar um plano 
de intervenção, a elaboração do Relatório Técnico Peda-
gógico (RTP), caso se aplique. Anexo ao RTP, ficam as 
planificações e/ou outros documentos necessários para 
a implementação das medidas aí traçadas, que são da 
responsabilidade dos docentes intervenientes na opera-
cionalização das medidas. A coordenar todo este proces-
so está o Coordenador da implementação das medidas 
propostas – titular de grupo, de turma ou diretor de turma, 
conforme o nível de ensino a que o aluno pertence.

Para a elaboração do Relatório Técnico-Pedagógico 
(RTP), previsto no artigo 21º e, se aplicável, o Programa 
Educativo Individual e Plano Individual de Transição previs-
tos, respetivamente, nos artigos 24º e 25º, foram convoca-
dos elementos variáveis da Equipa que desempenhavam 
um papel preponderante no processo educativo do aluno 
em questão, e que colaboram de forma direta na elabora-
ção do RTP, PEI e PIT de acordo com a situação do aluno.

Quando a necessidade do aluno é menos intensiva 
elabora-se um documento – Aplicação de Medidas Uni-
versais – com a explicitação das diferentes modalidades 
de que o aluno necessita para realizar um percurso de su-
cesso, identificando-se as barreiras à sua aprendizagem e 
a melhor forma destas serem minimizadas. A participação 
do encarregado de educação no processo tem por obje-
tivo promover uma maior corresponsabilização e envolvi-
mento da família no processo educativo do aluno.
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Aquando da conclusão de cada processo é elabora-
do um Registo de Trabalho, em jeito de ata, com a tomada 
de decisão sobre as medidas a adotar, assinado por toda 
equipa – elementos permanentes e variáveis. Uma vez que 
os documentos elaborados são datados e assinados por 
todos os intervenientes, sempre que seja relevante proce-
der a alterações, ou ajustes, face às necessidades que o 
aluno demonstre, poderá ser elaborada uma Adenda ao 
respetivo documento.

Considera-se que todos os documentos elaborados 
são instrumentos dinâmicos, pois a cada momento de ava-
liação interna e/ou sempre que necessário serão revistos. 

A EMAEI deverá ter o registo de todos os casos en-
caminhados e analisados. Para tal organizaram-se dos-
siês com toda a documentação, construindo um processo 
individual para cada aluno monitorizado, onde consta a 
informação recolhida, a intervenção subsequente através 
dos documentos produzidos e a tomada de decisão. O to-
tal de casos encaminhados e analisados não se apresen-
tam em grande número, pelo facto de algumas situações 
analisadas já foram sujeitas a uma primeira triagem antes 
de se iniciar o processo de identificação mais formal. Nes-
tas análises “informais” são, em muitas circunstâncias, en-
contradas estratégias de intervenção sem a necessidade 
de um processo de identificação mais formal.

• acompanhar e monitorizar a aplicação de medi-
das de suporte à aprendizagem;
O processo de monitorização das medidas de supor-

te, permitem uma reflexão em Conselho de Docentes ou 
de Turma, sobre a eficácia e manutenção, ou alteração, 
das medidas. O documento/formulário - Relatório das 
evidências decorrentes da avaliação dos progressos do 
aluno/ monitorização da implementação das medidas de 
suporte à aprendizagem e inclusão. O objetivo deste ins-
trumento é permitir a recolha da informação e, ao mesmo 
tempo, permitir um olhar global sobre o aluno e, junto das 
famílias proporcionar a melhor informação e ao mesmo 
tempo a corresponsabilização desta, no processo educa-
tivo de cada criança/ jovem.

Aqui quer alunos, quer encarregados de educação, 
registam o seu grau de satisfação face ao plano de inter-
venção do qual o aluno usufruiu. A recolha desta informa-
ção, através do Relatório das Evidências, acabou por se 
transformar num processo de análise reflexiva bastante 
importante para a monitorização da implementação das 
medidas de suporte, através da visão que nos oferecem da 
eficácia e da necessidade da manutenção, ou não, destas 
medidas. Aquando da evidente falta de sucesso das medi-
das, os casos foram levados a discussão com o coordena-
dor da implementação das medidas do aluno em causa e 

sugerida a reavaliação das medidas ou a reformulação da 
forma como o processo de intervenção será implementado.

• prestar aconselhamento aos docentes na imple-
mentação de práticas inclusivas;
Esta tarefa deve ser realizada em horário e local de-

terminado anualmente para que os docentes, possam 
sempre que o entendessem ter um suporte de apoio às 
suas práticas letivas e outras decisões de carater legal e 
multidisciplinar. No entanto, este aconselhamento faz-se 
na maioria das vezes em momentos presenciais (sala de 
professores, corredores, …) e através de contato telefóni-
co e via email. Estes canais de comunicação são os mais 
utilizados e permitem uma gestão do tempo mais adequa-
da à disponibilidade de cada um.

Outra vertente deste aconselhamento aos docentes 
na implementação de práticas pedagógicas inclusivas 
passa por algumas visitas às escolas, pelos elementos da 
EMAEI. Aqui, torna-se mais fácil perceber as dificuldades/
barreiras inerentes ao desenvolvimento do aluno e ao seu 
contexto. Estas variáveis – aluno e contexto – não podem 
nunca ser dissociadas.

• acompanhar o funcionamento do Centro de 
Apoio à Aprendizagem;
O acompanhamento ao Centro de Apoio à Aprendi-

zagem (CAA) é de facto o ponto, dentro das competên-
cias da EMAEI, mais difícil de operacionalização. Todo o 
processo é ainda uma novidade para a comunidade edu-
cativa. A apropriação deste novo paradigma afigurou-se 
num longo caminho a percorrer e o caminho “faz-se cami-
nhando”. A republicação do Decreto-Lei nº 54 vem clarifi-
car a forma de organizar e acompanhar os CAA.

Percebeu-se que este trabalho terá de ser mais apro-
fundado e sistematizado, dentro das dinâmicas da EMAEI.  
Para já fica esta pequena “semente”. No entanto, não po-
demos deixar de referir que será fundamental a articulação 
entre serviços/equipas para que este acompanhamento 
se efetive e possa dar os resultados desejados. Nesta 
articulação tem um papel preponderante o Departamento 
de Educação Especial, uma vez que os seus docentes têm 
aqui o foco da sua Ação. 

C – PONTENCIALIDADES DA EMAEI

Falar de potencialidades da EMAEI é continuar a falar 
de lideranças. Esta pode, e deve ser o “veículo” utilizado 
pelos Agrupamentos para disseminar este paradigma. A 
equipa deve ser constituída por pessoas que sejam aber-
tas e defendam uma ideia de Educação Inclusiva. Pessoas 
que acreditam que se pode fazer a diferença.

Recomendamos que a formação ao nível da super-
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visão pedagógica deva ser considerada nesta “escolha”, 
faz sentido que assim seja pelo papel que a EMAEI deve 
assumir na organização. 

D – DIFICULDADES NA IMPLEMENTAÇÃO 
DA EMAEI

Entendemos que grande parte das dificuldades na imple-
mentação da EMAEI, hoje sentidas nas escolas se sus-
tentam nos conflitos que poderão comprometer uma ope-
racionalização mais informada, sustentada e quiçá mais 
convergente, com os princípios, modelos e práticas que 
alicerçam e enquadram o novo paradigma da Educação 
Inclusiva.

As dificuldades sentidas pelas EMAEI, são muitas e 
variadas, destacando, no entanto, os esforços desenvolvi-
dos para o exercício das suas competências. Como grande 
parte dos seus elementos não frequentaram formação no 
âmbito da Educação Inclusiva, requeridas para o exercício 
de funções de tão elevada responsabilidade e centralidade 
em todo o processo, as dificuldades acentuam-se ainda 
mais. O que se repercutiu no aumento das dificuldades.

Salientamos também os constrangimentos relativos 
ao acerto das funções e responsabilidades de todos os 
docentes, com destaque para os docentes de educação 
especial, assim como na organização das respostas e no 
âmbito dos Centros de Apoio Aprendizagem.

Parece-nos importante deixar uma nota relativa aos 
aspetos mais práticos do envolvimento da EMAEI nas 
dinâmicas dos Agrupamento e no “esvaziar” de algumas 
funções tradicionalmente da competência do Departa-
mento (ou Grupo) da Educação Especial. 

As dificuldades sentidas pela EMAEI, são muitas e 
variadas, em contraponto, no entanto, com os esforços 
desenvolvidos para o exercício das suas competências. 
Mas de entre as dificuldades destaca-se a falta de tempo 
atribuída aos docentes que a integram. Não é demagogia é 
mesmo falta de tempo! Seria necessário que as lideranças 
entendessem bem o papel e a mais valia que esta equipa 
pode trazer, e contribuir para o sucesso do Agrupamento. 
Não falamos apenas de resultados académicos… 

E – ESTRATÉGIA DE ADAPTAÇÃO NO E@D 

O documento – Orientações para o trabalho das Equi-
pas Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva na 
modalidade de E@D apresenta um conceito DE EMAEI, 
alargado e bastante curioso. O documento refere que: “A 
EMAEI pela sua génese, e à luz das suas atribuições, as-
sume também agora um papel fundamental na construção 

de uma escola que tem de funcionar a distância, mas que 
se quer próxima, humana e com o sentido de urgência e 
sensibilidade que o processo de adaptação aos tempos 
que todos vivemos requer.” 

Reforça-se assim, e mais uma vez, o papel abrangen-
te da EMAEI, na organização escolar. São definidos 4 eixo 
de ação:  Apoio aos docentes e técnicos da comunidade 
educativa; Continuidade da implementação / Identificação 
das medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão de-
finidas ou a definir no RTP/PEI/PIT; Apoio às famílias no 
contexto da modalidade de E@D e Articulação com diver-
sos serviços da comunidade.

A EMAEI terá assim um papel articulador entre servi-
ços agilizando a operacionalização das medidas de exce-
ção implementadas neste contexto.

F – PROPOSTAS/SUGESTÕES PARA A EMAEI

As sugestões/propostas de melhoria, vinda de alguém 
que conhece o processo, revestem-se de alguma preocu-
pação face ao que num futuro próximo esta equipa possa 
representar. 

Assim, entendemos que a EMAEI deve:
• refletir, através dos elementos que a constituem a 

realidade do Agrupamento, permitindo uma visão holística 
e integrada da sua realidade;

• promover uma formação adequada dos elementos 
permanentes;

• criar condições físicas e organizacionais para que 
a equipa possa desenvolver as suas competências com a 
dignidade que a função exige. 

Em jeito de conclusão, gostaríamos de desejar que o fu-
turo da EMAEI, em qualquer Agrupamento tenha um final 
feliz, auxiliando na implementação de práticas inclusivas e 
alicerçando uma verdadeira Escola Inclusiva. 
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Introdução

Neste artigo pretende-se testemunhar a experiência e vi-
são do Agrupamento de Escolas D. João II das Caldas da 
Rainha na implementação do novo quadro legal da Edu-
cação Inclusiva, relatando e enquadrando a nossa práti-
ca, contribuindo para uma reflexão em torno das Equipas 
Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI).

Enquadramento das Equipas Multidisciplinares 
de Apoio à Educação Inclusiva

Refletir sobre as Equipas Multidisciplinares de Apoio a 
Educação Inclusiva (EMAEI), implica necessariamente 
pensar nos desafios que se colocam ao sistema educati-
vo, às escolas, aos professores e às famílias. Será impor-
tante situar a discussão na dimensão inclusiva, procuran-
do compreender o conceito e a sua dinâmica. 

Ao percorrer o pensamento científico desenvolvido 
por muitos autores e organizações internacionais, parece 
existir um amplo consenso de que a educação inclusiva 
diz respeito à educação de todos os alunos, através de 
dinâmicas pedagógicas que favoreçam a aprendizagem, 
tendo em conta a diversidade, ajustando condições de 
equidade e eliminação de barreiras. 

A educação só se torna inclusiva quando todos se 
envolvem nesta missão e a escola a assume como meta 
central no seu projeto educativo, incorporando-a na sua 
cultura, política e práticas pedagógicas, sem deixar nin-
guém para trás. 

Os Decretos-Lei n.º 55/2018 e 54/2018 de 6 de ju-
lho, vieram lançar novos desafios ao sistema educativo e 
às escolas, introduzindo a discussão sobre a necessidade 
de mudanças profundas no plano curricular e, sobretudo, 
nas práticas pedagógicas. As aprendizagens essenciais, 
o perfil do aluno à saída da escolaridade obrigatória, a 

Uma prática como tantas outras.
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estratégia nacional de educação para a cidadania, a valo-
rização da avaliação como instrumento formativo, o projeto 
de autonomia e flexibilidade curricular e a educação multi-
nível, entre outros, traduzem a mudança de paradigma no 
sistema educativo atual. 

A reflexão que se tem produzido em torno da esco-
la de sucesso, coloca na ordem do dia, as competências 
dos cidadãos para os desafios do século XXI. A capacida-
de para aceder à informação de qualidade, saber analisar, 
refletir criticamente e tomar decisões, constituem instru-
mentos fundamentais para o desenvolvimento do conheci-
mento. Para tal, o domínio das tecnologias de informação 
e comunicação e o trabalho colaborativo em comunidades 
de aprendizagem, desempenham tarefas centrais no pro-
cesso educativo.

O enquadramento legal da educação inclusiva, dese-
nhado no Dec. Lei n.º 54/2018, traduz os mecanismos de 
operacionalização educativa para a promoção de melho-
res aprendizagens de todos os alunos, assenta em prin-
cípios de universalidade, equidade, acesso e participação 
aos mesmos contextos, personalização, flexibilidade cur-
ricular, respeito pela autonomia pessoal e envolvimento 
parental. Estes dispositivos legais introduziram uma nova 
gramática na comunidade escolar.

É na descodificação desta nova linguagem, na iden-
tificação e implementação de estratégias de suporte à 
aprendizagem e inclusão, que se enquadram as Equipas 
Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI), 
colaborando na promoção da qualidade e sucesso educa-
tivo para todos.

Competências das EMAEI e abordagem estratégica

As EMAEI constituem um recurso organizacional especí-
fico de apoio à aprendizagem dos alunos, com particular 
foco nos que apresentam maiores dificuldades, apoiando 
os órgãos de gestão, professores e famílias, na definição, 
operacionalização e monitorização de medidas. Congre-
gando diferentes saberes, as equipas têm definidas com-
petências importantes.

No Agrupamento de Escolas D. João II das Caldas da 
Rainha, com uma população de cerca de 2000 alunos dos 
vários níveis de educação, do pré-escolar ao 3.º ciclo do 
ensino básico, o processo de constituição da EMAEI pro-
curou congregar diferentes olhares, com vista à concretiza-
ção dos objetivos e competências atribuídas. Acompanhá-
mos com particular interesse a fase de discussão pública 
do projeto de lei, o que nos permitiu desde logo pensar 
e ajustar processos mais estruturados de organização, na 
linha do que vínhamos defendendo e implementando. 

Um dos pilares adotados de imediato foi a sensibili-
zação à comunidade educativa para os conceitos e pro-
cessos decorrente no novo enquadramento legal. A sua 
publicação, em cima do início do ano letivo 2018/2019, le-
vou-nos a privilegiar a sua análise em Conselho Pedagógi-
co, alargando-a a todos os docentes do agrupamento, atra-
vés de ações de formação de curta duração (ACD). Nestes 
encontros, amplamente participados, tivemos a oportuni-
dade de refletir sobre os princípios e estratégias estabele-
cidas, clarificando a nova gramática e as suas implicações.

 Foram realizadas outras ações de formação abordando 
a flexibilidade curricular, o desenho universal para a aprendi-
zagem e estratégias de educação inclusiva, proporcionando 
momento significativos de debate, orientado para ambientes 
mais favoráveis à aprendizagem de todos os alunos. 

Na abordagem à educação multinível, alicerçada nos 
três níveis de medidas de suporte à aprendizagem, valori-
zou-se a ação pedagógica das medidas universais, como 
foco central na implementação de estratégias de diferen-
ciação pedagógica e acomodações curriculares, como 
mecanismos facilitadores da aprendizagem de todos os 
alunos, reservando as medidas seletivas e adicionais para 
outras necessidades. Esta perspetiva foi, desde logo, 
traduzida nos projetos curriculares de turma (PCT), pos-
sibilitando a revisitação temática em todas as reuniões, 
criando oportunidades de discussão com a participação 
ativa dos docentes de educação especial e Serviços de 
Psicologia e Orientação (SPO), constituindo-se como re-
cursos significativos. O apoio à análise das dificuldades 
e potencialidades dos alunos, na implementação das me-
didas de suporte à aprendizagem, constitui um objetivo 
prioritário de ação. Mais do que definir medidas seletivas 
ou adicionais seria importante privilegiar mudar a forma 
de olhar os alunos e a forma de ensinar, ajudando a criar 
um novo foco para o autoquestionamento da prática e da 
visão da responsabilização muito centrada no aluno. Mas 
este é, ainda, um longo caminho a percorrer.

A tarefa de elaboração de Relatórios Técnico Peda-
gógicos (RTP), Programas Educativos individuais (PEI) 
e Programas Individuais de Transição (PIT), tem-se cen-
trado essencialmente nas equipas variáveis, com o apoio 
da equipa permanente na análise e ajustamento final dos 
documentos. Foram elaborados, de forma participada, no 
início do ano letivo de 2018/2019 e aperfeiçoados no final 
desse ano letivo, todos os instrumentos essenciais à for-
malização de medidas, seguindo os modelos propostos 
no Manual de Apoio à Prática (DGE). Criamos uma ficha 
de identificação para situações mais complexas de análise 
e um instrumento de avaliação/monitorização da eficácia 
de medidas.  
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Privilegiamos processos simples e objetivos de re-
colha de informação, análise e tomada de decisão na 
elaboração dos respetivos documentos, sugerindo for-
mas concretas de operacionalização de medidas. Qual-
quer decisão tem sido sempre analisada em conselho 
de docentes ou de turma, onde as medidas a adotar são 
discutidas e, sobretudo, a forma como devem ser ope-
racionalizadas por todos, cumprindo-se, deste modo, o 
aconselhamento aos docentes, considerando a dimensão 
alargada da EMAEI.

Para a definição de medidas seletivas e adicionais 
procuramos ter em atenção uma avaliação cuidada das 
diferentes dimensões. Mais do que avaliar o aluno numa 
perspetiva individual colocando-o como o centro do insu-
cesso, impôs-se uma abordagem sistémica, identificando 
os fatores ou condições que dificultam ou facilitam a sua 
aprendizagem, nos diferentes contextos. Tomamos como 
instrumentos de apoio à avaliação os anexos 16 e 18 do 
Manual de Apoio à Prática por nos parecerem ajustados. 
Na escola, as condições existentes ou necessárias, a for-
ma como são feitos os elogios e o feedback, a gestão da 
sala de aula e o processo de ensino aprendizagem. Na 
família, o ambiente e condições, a sua representação de 
escola e as ajudas que os alunos podem ou não ter. A 
importância do conhecimento do aluno reside na necessi-
dade de compreensão da natureza das suas dificuldades 
e das suas competências, o modo de comunicar e a for-
ma como mais facilmente acede à informação, traduzida 
nos diferentes estilos de aprendizagem, desenvolvimento 
emocional, perceções sobre o modo de aprender, interes-
ses e pontos de vista.

O recurso à avaliação psicológica justifica-se nas 
situações mais complexas para uma maior compreensão 
da dinâmica pessoal ou emocional, procurando mecanis-
mos compreensivos específicos que facilitem o modo de 
aprender, mudando o paradigma do rótulo para a carac-
terização de necessidades e potencialidades do aluno, 
independentemente do diagnóstico.

O Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA) como 
recurso assume, no nosso agrupamento, diversas mo-
dalidades em função das necessidades que os alunos 
com medidas seletivas e adicionais apresentam. Vão 
desde estruturas de ensino estruturado ou apoio à mul-
tideficiência, atividades de vida diária para alunos com 
adequações curriculares significativas, coadjuvação em 
sala de aula em determinadas disciplinas, intervenção 
especifica na biblioteca ou em sala de recursos, em 
clubes ou no ginásio, quando necessário. Estes contex-
tos de aprendizagem são partilhados pelos técnicos do 
Centro de Recursos para a Inclusão (CRI), excetuando 

as parcerias na sala de aula.
A monitorização das medidas é efetuada, para cada 

aluno, pelas equipas variáveis, com base em instrumento 
específico, posteriormente tratados pela EMAEI, triangu-
lando os dados dos Projetos Curriculares de Turma e atas 
das reuniões, dando origem a documentos trimestrais e 
no final do ano, com proposta de organização para o ano 
letivo seguinte.

Estratégias de adaptação no E@D no 3.º período

A adaptação ao sistema de ensino à distância, decorren-
te da condição pandémica, constituiu um desafio para 
a EMAEI e professores. A previsão de dificuldades de 
acesso aos meios tecnológicos e a capacidade de utili-
zação, levou-nos a equacionar uma estratégia de ação, 
enquadrada no plano geral do agrupamento, abrangendo 
todas as situações, não deixando ninguém para trás. De 
acordo com os quatro eixos definidos pela Direção Ge-
ral de Educação, montamos um conjunto de intervenções 
para todos os alunos com medidas seletivas e adicionais 
apoiados pelo Centro de Apoio à Aprendizagem, promo-
vendo a articulação dos professores de educação espe-
cial e técnicos do CRI, com os docentes titulares de turma 
e diretores de turma. 

Foi possível realizar trabalho síncrono através do 
ZOOM com praticamente todos os alunos, numa lógica 
da gestão e facilitação de aprendizagens, criando peque-
nos momentos semanais de trabalho. Em muitas situações 
foram mantidas as coadjuvações síncronas pelo professor 
de educação especial.

Para os alunos com Programa Educativo individual, 
para além da frequência das aulas ZOOM com os colegas 
de turma, foram estruturados momentos de trabalho em 
grupo e criado padlet com tarefas orientadas a que pra-
ticamente todos conseguiram aceder, alguns dos quais 
com necessidade de apoio telefónico.

Em muitas situações, o aconselhamento telefónico 
e auscultação de necessidades foi diário, com particular 
incidência nos alunos que necessitam de ensino estrutu-
rado e apoio no âmbito da multideficiência.  Em alguns 
casos, houve mesmo a necessidade da deslocação de 
professores de educação especial ao domicílio para en-
trega de recursos educativos a alunos com maiores difi-
culdades de acesso aos meios tecnológicos.

Os técnicos do Centro de Recursos para a Inclusão 
(CRI) foram integrados em toda a dinâmica, ajustando a 
sua participação a cada situação. 

A ação desenvolvida tem-se revelado muito positiva e 
eficaz, contrariando favoravelmente as nossas expetativas.
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Potencialidades e limitações na implementação   
da EMAEI

O desafio que se coloca hoje ao sistema educativo e às 
escolas, segundo Ainscow (2005) é a qualidade da edu-
cação para todos, favorecendo melhor a inclusão, definin-
do os meios organizacionais e práticas pedagógicas para 
o sucesso e também a forma como os professores podem 
ser ajudados nesta tarefa. 

Nesta medida, as Equipas Multidisciplinares podem 
desempenhar um papel importante nos vários sistemas 
coexistentes. 

Desde logo, pela congregação de diferentes saberes 
profissionais conferindo-lhe uma visão holística da esco-
la e dos alunos na capacidade de análise e reflexão das 
fragilidades e potencialidades. Ao assumirem-se como 
recurso, reconhecido pela escola, deverão capacitar-se 
para a identificação colaborativa de oportunidades de 
aprendizagem de todos os alunos, sobretudo dos que 
apresentam maiores dificuldades.

 A articulação com instituições da comunidade, como 
serviços de saúde, sociais, justiça, formação profissional 
e empresas, constitui uma vertente importante, congre-
gando um vasto conjunto de informações e recursos para 
a tomada de decisões.

O aumento do envolvimento parental em todo o pro-
cesso avaliativo e mobilização de medidas deve constituir 
uma prioridade importante, numa lógica de participação 
ativa na construção de percursos educativos, numa lógica 
de corresponsabilização e cooperação partilhada.

A principal limitação decorre das fragilidades naturais 
duma criação recente, com um turbilhão de mudanças que 
caracteriza um novo paradigma de escola, em construção. 
Como tal, necessita de tempo e reflexão, aperfeiçoando 
a função para que foram criadas. E tempo, também inclui 
a afetação de algum crédito horário para o seu funciona-
mento e consolidação.

Propostas/sugestões para a EMAEI e papel do 
docente de educação especial

Parece consensual que a escola inclusiva se orienta pelo 
princípio da qualidade e equidade educativa, onde todos 
aprendem em conjunto. 

Parece também consensual que a inclusão educativa 
é um processo construído passo a passo pela comunida-
de escolar, em articulação com a comunidade local, pro-
porcionando uma ampla participação colaborativa.

O aperfeiçoamento e melhoria da escola passa pelo 
envolvimento dos profissionais de educação em processos 

de reflexão sobre as suas práticas, procurando encontrar 
novas formas de ensinar.

 As EMAEI podem constituir um bom instrumento de 
apoio à mudança. Os professores de educação especial 
têm uma responsabilidade acrescida neste processo, afir-
mando um novo papel e um novo perfil de competências. 
Mais do que apoiar o aluno, é necessário ser um criador 
de oportunidades educativas, um facilitador de processos 
de aprendizagem, um estratega curricular e um colabora-
dor ativo. Enfim, um professor.
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Este dossier temático aborda as Equipas Multidisci-
plinares de Apoio à Educação Inclusiva e pretende ser um 
olhar, um retrato, daquilo que estas equipas estão a imple-
mentar no terreno, ou seja, nas escolas.

Quem melhor para falar daquilo que fazem, como fa-
zem, com que dificuldades, que constrangimentos, o que 
melhorou, o que pode ainda vir a ser melhorado, que pro-
postas têm, do que os seus atores? Quem melhor do que 
aqueles que as constituem, desde o primeiro dia, e que 
participam da implementação de uma estrutura, de um re-
curso criado nas escolas por um diploma legal, do que 
quem as colocou em funcionamento?

Foi nosso objetivo dar voz aos elementos permanen-
tes das EMAEI, na pessoa dos seus coordenadores, para 
partilharem as suas experiências, reflexões e apresentarem 
sugestões de melhoria. Obtivemos um retrato bastante diver-
sificado de opiniões, algumas em contracorrente com outras, 
o que revela a multiplicidade de contextos e de práticas.

Este dossier pretende, também, contribuir para uma 
reflexão no seio de cada EMAEI: conhecer o que está a 
ser feito noutras escolas, partilhar o trabalho que cada 
equipa desenvolve e encontrar estratégias de superação 
que respondam às particularidades de cada contexto 
educativo. O seu contexto educativo. Agradecemos aos 
coordenadores das EMAEI que responderam, de Norte a 

Sul de Portugal Continental, ao inquérito enviado, numa 
fase particularmente difícil para todos em que a escola se 
reorganizava face a uma modalidade de ensino à distância 
que absorvia a atenção de todos os atores na comunidade 
educativa . Agradecemos também aos entrevistados que 
vieram enriquecer ainda mais este olhar, este retrato.

Todos os contributos foram dados numa fase em que 
a escola se reinventava na sua modalidade de ensino, con-
cluía um período, realizava avaliações, se preparava para 
as avaliações externas e planificava o período escolar se-
guinte. Um turbilhão de tarefas que envolvem a escola e 
as respetivas EMAEI, em que, mesmo assim, se encontrou 
tempo para refletir.

Este é o primeiro olhar e o primeiro retrato que nos 
apraz mostrar: a capacidade de implementar, realizar 
e refletir apesar das inúmeras solicitações que se co-
locam às escolas em geral e a estas equipas multidisci- 
plinares, em particular.

Não admira, pois, que a palavra que mais se destaca 
em todas as respostas dadas é “tempo”, mais precisa- 
mente haver pouco tempo para ... Para tudo o que está 
subjacente ao trabalho das EMAEI: sensibilizar, conhecer, 
reunir, apoiar, avaliar, analisar, preparar, observar, apren-
der, articular, experimentar novas abordagens, colaborar, 
cooperar, monitorizar, acompanhar e inovar.

Conclusão
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Apesar de não serem atribuídos aspetos negativos à 
EMAEI em si mesma, são explicitadas inúmeras dificulda-
des em operacionalizar as atividades inerentes às equipas 
que condicionam o seu desempenho. Estes condicionalis-
mos refletem-se no excesso de trabalho, no cansaço, na 
desmotivação e na resistência à mudança dos docentes e, 
consequentemente, das escolas.

 O fator tempo emerge dos discursos nas suas di-
ferentes vertentes, sendo a mais mencionada a falta de 
tempos coincidentes, previstos nos horários dos elemen-
tos permanentes da EMAEI. Esta desarticulação do tem-
po de trabalho tem repercussões na articulação entre os 
elementos permanentes e destes com os elementos variá-
veis. A inexistência de tempo previsto nos horários, des-
tinado à implementação da educação inclusiva, leva a um 
excesso de horas de trabalho, para além das horas legais, 
que prejudica todo o processo de articulação e colabora-
ção entre os intervenientes no processo educativo. Nesta 
equação, incluem-se também os técnicos. Parafraseando 
a nossa colega entrevistada, Maria Rosalina Veiga: “Não 
é demagogia é mesmo falta de tempo!”

Um outro fator recorrente nos discursos dos respon-
dentes refere-se à falta de recursos humanos, professo-
res e técnicos, mas também de assistentes operacionais, 
como um aspeto que dificulta o trabalho da EMAEI, dado 
que torna difícil a implementação de algumas medidas.

São apontadas outras dificuldades no trabalho das 
EMAEI relacionadas com a tutela: falta de acompanha- 
mento técnico/monitorização às equipas, maior apoio do-
cumental com procedimentos explicitados e conceitos cla-
ros, assim como pouca articulação entre os vários diplomas 
legais. Estas dificuldades, sendo reais porque sentidas e 
ditas, articulam-se com a autonomia, a possível, dos agru-
pamentos/escolas que cada organização mobiliza con-
soante a sua visão e a sua capacidade para se reinventar.

É nesta equação que emergem as lideranças como 
fator decisivo na implementação da educação inclusiva, 
para a qual tem de se ter uma visão estratégica, espe-
lhada no Projeto Educativo, com um conhecimento mais 
real do papel da EMAEI, assim como mais envolvimento 
das lideranças intermédias e a necessária existência de 
uma boa articulação e comunicação entre essas estrutu-
ras. As lideranças fazem a diferença na implementação da 
educação inclusiva e na flexibilização curricular inerente 
ao conceito de escola para todos com todos.

Outros aspetos mencionados nas respostas pren-
dem-se com o excesso de reuniões, de documentação 
e de burocracia, dificuldade de alguns encarregados 
de educação no exercício da parentalidade, resistência 
à mudança de alguns docentes, pouco conhecimento dos 
docentes sobre a nova legislação e falta de formação 

que abranja em simultâneo docentes, técnicos e assisten-
tes operacionais.

É muito interessante analisar como é percecionada a 
relação entre EMAEI e educação especial. Se por um 
lado, se considera que o facto do docente de educação 
especial dos elementos permanentes não ser o coorde-
nador de departamento da educação especial é sentido 
como uma dificuldade acrescida para esta equipa. Por 
outro, explicita-se que ainda há demasiada conotação 
da EMAEI com a educação especial, assim como uma 
conotação nada benéfica entre a educação especial e a 
deficiência. Da mesma forma, menciona-se o desinteres-
se de alguns elementos da EMAEI, declinando a maior 
responsabilidade do processo para o docente de edu-
cação especial, o que mostra ainda um longo caminho a 
percorrer nalguns casos concretos. De realçar que quem 
está envolvido de forma mais ativa no processo de identi-
ficação e apresentação de propostas de medidas educa-
tivas é o docente de educação especial, apesar de todos 
os elementos da EMAEI participarem ativamente na toma-
da de decisão. 

Os técnicos e os encarregados de educação são 
também referidos como elementos ativos, a par dos ele- men-
tos da EMAEI, na tomada de decisão das medidas a definir 
para o aluno, o que revela já alguma inovação no processo.

Da mesma forma, ainda que referido de forma mais 
discreta, os alunos são ouvidos e a opinião destes é 
também tida em conta, sendo corresponsabilizados no 
processo de implementação das medidas educativas. 
Contudo, a participação por parte dos assistentes ope-
racionais que trabalham com os alunos ainda é muito re-
sidual, apesar de já começar a ser valorizada.

Os valores e as crenças dos implicados na imple-
mentação de medidas educativas determinam desrespon-
sabilização e resistências à educação inclusiva quando se 
fazem alusões à dificuldade na sensibilização de alguns 
docentes para a adoção de práticas educativas inclusivas. 
Ainda há quem considere que as dificuldades dos alunos 
têm de ser colmatadas pela EMAEI, em vez de se pro-
curarem, prioritariamente, soluções no seio dos CA/CT: 
para alguns docentes, diferenciar estratégias de ensino 
aprendizagem e de avaliação ainda é conotado com 
“facilitismo”, pelo que tem de haver um responsável ex-
terno que assuma esta responsabilidade.

Constata-se que existe também alguma dificuldade 
em abandonar o modelo médico que vigorava anterior- 
mente (e que tão contestado foi) e implementar um mo-
delo pedagógico de identificação e implementação de 
medidas educativas para a inclusão e aprendizagem, 
por insegurança na fundamentação da tomada de deci-
são. De notar que a tomada de decisão quanto às medi-
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das que são propostas por alguns elementos das EMAEI 
ainda se fundamentam nos relatórios técnicos. Não se 
desvalorizam, contudo, situações em que estes contri-
butos técnicos permitem uma melhor compreensão das 
barreiras com que os alunos se deparam e quais as suas 
implicações no seu desempenho escolar/académico.

Sendo uma das funções da EMAEI a monitorização 
da implementação das medidas, sobressai a ideia de uma 
"não cultura" de práticas de monitorização. Por um lado, 
os coordenadores assumem que precisam saber mais so-
bre monitorização e sobre práticas simples e eficazes de 
a realizarem, por outro, a ausência da monitorização está 
associada à não aceitação de elementos "externos" no pro-
cesso, por parte de quem é monitorizado, sentindo-se ava-
liado. Esta resistência à monitorização revela resistência à 
inovação e à desvalorização das práticas colaborativas 
na promoção do sucesso dos alunos.

Apesar de todas as dificuldades e constrangimentos 
mencionados, sobressai nos discursos a ideia de que não 
se encontram aspetos negativos na existência das EMAEI o 
que, por seu lado, é um excelente indicador de que estão a 
ser introduzidas inovações na forma de olhar para o aluno 
de uma forma global, numa perspetiva holística e ecológica, 
ou seja, na sua relação com os contextos a que pertence. 
Como diz o nosso colega entrevistado Carlos Simões: “Mais 
do que apoiar o aluno, é necessário ser um criador de 
oportunidades educativas, um facilitador de processos 
de aprendizagem, um estratega curricular (...)”.

Sobressai também todo o empenho dos elementos 
permanentes para que as barreiras que se colocam à par-
ticipação e à aprendizagem sejam eliminadas e, apesar 
dos muitos constrangimentos, que todos estejam na es-
cola, todos participem e todos aprendam.

Muito interessantes, também, são as propostas apre-
sentadas que melhorariam o trabalho das EMAEI, 
transversais a diferentes áreas:

Legislação:
— Dedicação exclusiva de dois elementos da EMAEI 

para se conhecer in loco os alunos, os contextos educati- 
vos e monitorizar as medidas em aplicação;

— Redução na componente letiva para os elementos 
permanentes da EMAEI;

Lideranças:
— Compromisso das lideranças na elaboração de 

horários compatíveis com uma cultura organizacional de 
articulação e colaboração entre os diferentes intervenien-
tes nos processos educativos dos alunos;

Centros de Formação:
— Formação comum a todos os intervenientes no 

processo educativo dos alunos: professores, técnicos, 
docentes de educação especial e assistentes operacio-
nais, centrada nos contextos de trabalho (escolas)

— Necessidade de formação em práticas eficazes de 
monitorização;

— Criação de uma rede de EMAEI com partilha de ex-
periências e valorização de práticas de educação inclusiva;

Recursos Humanos:
— Flexibilidade para alocar docentes, docentes de 

educação especial, técnicos e assistentes operacionais 
às diferentes realidades;

Uma reflexão final relativamente às orientações para 
as EMAEI no atual contexto de Ensino à Distância que 
nos faz acreditar na importância e pertinência do seu pa-
pel na educação inclusiva.

Pretende-se que estas equipas, em contexto de ensi-
no à distância, apoiem os docentes e os técnicos a imple- 
mentarem as medidas educativas que permitam que todos 
os alunos participem e aprendam, que apoiem as famílias 
a ultrapassarem as barreiras com que se deparam e que 
articulem recursos da comunidade para responderem às 
necessidades de todas as crianças e jovens.

 No atual contexto, o ensino à distância vem agravar 
e potenciar as desigualdades dos diferentes contextos 
familiares, pondo em destaque a equidade educativa. O 
agravamento das desigualdades prende-se, para além do 
perfil educativo de cada aluno e das eventuais questões 
económicas, com outros fatores que se prendem com a 
existência de equipamentos tecnológicos e acesso à in-
ternet, a literacia académica e/ou tecnológica dos pais ou 
das famílias, modalidades de trabalho conciliadas com o 
cuidado das crianças e jovens.

A escola inclusiva tem procurado, presencialmente, col-
matar estas barreiras, cabendo agora às EMAEI o papel fun-
damental de que, à distância todos têm acesso e sucesso.

Tal constituí um enorme desafio, mas as EMAEI são 
o garante de que, mesmo à distância a escola é de todos 
e para todos!

Por isso, só se pode responder à questão: as EMAEI? 
Está a correr bem e vai cada vez correr melhor!
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SIGLAS

ACS — Adaptações Curriculares Significativas
ACNS — Adaptações Curriculares Não Significativas
CA — Conselho de Ano
CAA — Centro de Apoio à Aprendizagem
CD — Conselho de Docentes
CP — Conselho Pedagógico
CPCJ — Comissão de Proteção de Crianças e Jovens
CRI — Centro de Recursos para a Inclusão
CRTIC — Centro de Recursos TIC
CT — Conselho de Turma
DEE — Docente de Educação Especial
DL — Decreto Lei
DT — Diretor de Turma
EE — Encarregado de Educação
ELI — Equipa Local de Intervenção
EMAEI — Equipa Multidisciplinar de Apoio 
à Educação Inclusiva
MA — Medidas Adicionais
MS — Medidas Seletivas
MU — Medidas Universais
PEI — Programa Educativo Individual PIT - Plano 
Individual de Transição RTP - Relatório Técnico 
Pedagógico SP – Serviço de Psicologia
TT — Titular de Turma
ULS — Unidade Local de Saúde
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Nome:									                      Data de Nascimento:   /  / 

Morada:									                     Localidade:

Código Postal:	      –		        Tf./Tm:	        	                       E-mail:

CC:      Data de Validade:   /  /     NIF: 

IBAN:      Formação Académica:  

Formação Especializada:   

Grupo de Recrutamento (caso não seja docente, escreva 'n/a'):     Área de docência: DEE      Docente de outra áera disciplinar:  

Situação Profissional/Atividade:  

DQA             DQZP             DContratado             DAposentado             Técnico             Enc. de Ed.             Desempregado

SÃO OBJETIVOS DA ASSOCIAÇÃO:

a) Valorizar a profissão, promovendo os valores da inclusão, o conhecimento e o 
desenvolvimento profissional dos docentes;

b) Promover a comunicação e a cooperação entre os docentes de Educação Especial, 
favorecendo a identidade associativa e o sentimento de pertença;

c) Promover a formação, a informação, o conhecimento e a troca de saberes de todos os 
docentes e em especial os docentes de Educação Especial através de ações de formação, 
publicações, reuniões científicas e divulgação de todo o tipo de iniciativas neste âmbito;

d) Estimular a inovação nas práticas educativas e a investigação no âmbito da Educação 
Inclusiva, assim como a sua divulgação; 

e) Desenvolver projetos e ações conjuntas com associações similares, nacionais 
e internacionais;

f) Promover a colaboração com outros grupos profissionais, bem como com outras 
organizações da comunidade, nomeadamente escolas e associações de pais;

g) Colaborar com organismos públicos e privados, no âmbito da consultadoria, 
da informação técnica e científica, participando como parceiros sociais na política 
nacional de educação;

h) Defender os interesses dos associados, no âmbito da atividade profissional, 
com exceção dos assuntos de natureza sindical. 

COMO ADERIR?

Preencher a Ficha de Adesão e juntar  
uma foto tipo passe (p.e. digitalizada)  
para emissão do Cartão de Sócio  
ou preencher o Formulário de Adesão  
no website da associação. 

Efetuar o pagamento de adesão 
no valor de 45,00€ (inclui cotas do 
ano em curso, revista profissional e 
desconto nas iniciativas da associação) 
através de transferência bancária (IBAN: 
PT50.0036.0106.99100042329.74 
Montepio) ou subscrever a anuidade através 
do PayPal.

Enviar comprovativo de transferência, 
devidamente identificado, para o e-mail 
proandee@gmail.com. 

Para renovar a Cota anual, deve enviar  
o comprovativo de transferência bancária  
do valor da cota ou, na data devida, autorizar 
o pagamento da subscrição (Paypal).

A PRÓ INCLUSÃO — ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DE DOCENTES DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL, FOI CRIADA  
EM JULHO DE 2008 POR UM GRUPO  
DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL.

Contactos:
Avenida Jorge Peixinho, 30
Quinta da Arreinela
2805-059 Almada — Portugal
Tm: (00351) 927138331 / (00351) 964502105
proandee@gmail.com
www.proandee.weebly.com

Ficha de Adesão |  Formulário de adesão on-line disponível em: https://proandee.weebly.com/formulariodeadesao.html

Outra situação:	

Save the date

VII Congresso 
Internacional da 
Pró - Inclusão

III Congresso da 
CONLUBRA
Congresso Luso - Brasileiro 
de Educação Inclusiva

14, 15 e 16 de julho — 2021
Universidade do Minho

PRÓ INCLUSÃO
Associação Nacional de Docentes de Educação Especial

de Educação Inclusiva

III CONGRESSO
do Transtorno do Espectro

do Autismo e Educação Inclusiva

CONGRESSO
LUSO - BRASILEIRO

14, 15 e 16

LOCAL: UNIVERSIDADE DO MINHO-BRAGA
DE JULHO DE 2021

VII CONGRESSO INTERNACIONAL
da Pró-Inclusão

PRÓ INCLUSÃO
Associação Nacional de Docentes de Educação Especial

de Educação Inclusiva

III CONGRESSO
do Transtorno do Espectro

do Autismo e Educação Inclusiva

CONGRESSO
LUSO - BRASILEIRO

14, 15 e 16

LOCAL: UNIVERSIDADE DO MINHO-BRAGA
DE JULHO DE 2021

VII CONGRESSO INTERNACIONAL
da Pró-Inclusão

proan
Caixa de texto
35,00€


